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RESUMO 
 
Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar grupos de indicadores sociais e ambientais 
para a Universidade Federal de Sergipe (UFS), sob a ótica do Desenvolvimento Sustentável, 
tendo como objetivos específicos: identificar os indicadores de sustentabilidade social e os 
ambientais presentes na Universidade; mensurar a sustentabilidade da Universidade partir dos 
indicadores selecionados. Para tanto foi utilizado os seguintes indicadores, a saber: materiais 
gastos pela instituição que causam impactos ambientais como consumo de papel (branco clo-
rado e reciclado) e de cartuchos de tinta de impressão; destinos dos Resíduos (comuns, reci-
cláveis, químicos e infectantes); acuidade da Arborização e da Estação de Tratamento de Es-
goto na UFS, Capacidade Institucional e os indicadores relacionados com o Ensino, a Pesqui-
sa e a Extensão na instituição. No que diz respeito à abordagem, trata-se de uma pesquisa 
quali-quantitativa, exploratória-descritiva e, cujo procedimentos utilizados foram basilados 
nos estudos de cunho bibliográfico e documental, realização de entrevistas semiestruturada 
com os gestores dos setores da UFS. Por fim, a análise dos dados, foi feita por meio da identi-
ficação das dimensões de sustentabilidade social e ambiental. Como resultado detectou-se 
dificuldades tanto no que se refere à sustentabilidade social, quanto na sustentabilidade ambi-
ental da Universidade Federal de Sergipe em virtude da falta de planejamento institucional 
relativo aos aspectos ambientais; continuidade dos propósitos iniciados por gestões anteriores 
e implementos por pesquisadores da instituição. Assim, foram apontados que os principais 
entraves estão relacionados à falta de uma estrutura socioambiental técnica permanente na 
IES; ausência de estrutura adequada das informações ambientais a exemplo de um Banco de 
Dados que possa subsidiar o comprometimento das ações da instituição por meio de um moni-
toramento adequado desses indicadores na Universidade Federal de Sergipe para garantir a 
sustentabilidade social e ambiental.   
 
Palavras-Chave: Indicadores de Sustentabilidade. Ensino Superior. Desenvolvimento Sus-
tentável. Gestão Ambiental. 
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ABSTRACT 
 
This research had as general purpose to investigate social and environmental indicators 
groups to the Universidade Federal de Sergipe (UFS) under of the optic of the sustainable 
development having as specific objectives: to identify the indicators of the social and envi-
ronmental sustainability present at University; to measure the sustainable of the University 
from selected indicators. Therefore, it was utilized the following indicators, namely: spent 
materials by the institution that cause environmental impacts as consumptions of paper (chlo-
rinated and recycled white) and printing ink cartridges; Waste destinations (common, recycla-
ble, chemical and infectious); accuracy of Forestation and Sewage Treatment Plant in UFS, 
Institutional Capacity and indicators related to the Education, Research and Extension in the 
institution. With regard to the approach, it is a qualitative and quantitative, exploratory and 
descriptive research and whose procedures were based in studies of bibliographic and docu-
mentary stamp, conducting semi-structured interviews with the managers of the UFS sectors. 
Finally, analysis of the data was made by identifying the dimensions of social and environ-
mental sustainability. As a result it detected difficulties both in terms of social sustainability, 
the environmental sustainability of the Federal University of Sergipe due to the lack of institu-
tional planning concerning the environmental aspects; continuity purposes started by previous 
administrations and implements by researchers at the institution. Thus it was pointed out that 
the main barriers are related to the lack of a permanent technical environmental structure in 
HEIs; lack of appropriate structure of environmental information example of a database that 
can support the commitment of the actions of the institution through a proper monitoring of 
these indicators at the Federal University of Sergipe to ensure social and environmental sus-
tainability. 
 
Keywords: Sustainability Indicators. Higher Education. Sustainable Development. Environ-
mental. Environmental Management. 
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RÉSUMÉ 
 
Cette recherche visait à analyser les groupes d'indicateurs sociaux et environnementaux à 
l'Université Fédérale de Sergipe (UFS), dans la perspective du développement durable, avec 
les objectifs suivants: identifier les indicateurs de cadeaux sociales et environnementales 
l'Université; mesurer la durabilité de l'Université des indicateurs sélectionnés. Pour cela nous 
avons utilisé les indicateurs suivants, à savoir: les coûts des matériaux par l'institution qui 
provoquent des impacts environnementaux tels que le papier (recyclé chloré et blanc) et de 
cartouches d'encre d'impression; destinations de déchets (commune, recyclable, chimiques et 
infectieux); précision de boisement et l'usine de traitement des eaux usées dans UFS, la 
capacité institutionnelle et des indicateurs liés à l'éducation, de la recherche et de la 
vulgarisation dans l'institution. En ce qui concerne l'approche, il est une recherche qualitative 
et quantitative, exploratoire et descriptive et dont les procédures utilisées étaient basées sur 
des études de timbre documentaire et bibliographique, la tenue d'entrevues semi-structurées 
avec les gestionnaires des secteurs UFS. Enfin, l'analyse des données a été faite par 
l'identification des dimensions de la durabilité sociale et environnementale. En conséquence, 
il a détecté des difficultés à la fois en termes de durabilité sociale, la durabilité 
environnementale de l'Université Fédérale de Sergipe en raison de l'absence de planification 
institutionnelle concernant les aspects environnementaux; des fins de continuité commencé 
par les administrations précédentes et instruments par des chercheurs de l'institution. Donc, il 
a été souligné que les principaux obstacles sont liés à l'absence d'une structure technique 
permanente de l'environnement dans les EES; manque de structure appropriée de 
l'environnement par exemple de l'information d'une base de données qui peut soutenir 
l'engagement des actions de l'institution à travers un suivi adéquat de ces indicateurs à 
l'Université Fédérale de Sergipe pour assurer la durabilité sociale et environnementale. 
 
Mots-clés: indicateurs de durabilité. L'enseignement supérieur. Développement durable. 
Gestion de l'environnement. 
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INTRODUÇÃO 
 
Nos últimos dez anos observou-se uma contínua expansão das Universidades fede-
rais brasileiras seja na oferta de vagas ou na interiorização dos seus cursos através da criação 
dos pólos. A fim de que tal transformação seja sustentável, as instituições precisam (re)pensar 
os impactos do desenvolvimento no que tange, especificamente, à questão socioambiental, 
pois a análise deste fator determina o quão possível uma dada modificação em um ambiente 
possa ser sustentável. 
As diferenças encontradas nas relações entre teorias e práticas acumuladas sobre o 
estudo das Universidades demonstram as fragilidades do entendimento das metas propostas 
para o desenvolvimento sustentável nas Instituições de Ensino Superior (IES) necessitando 
uma melhor preparação na composição do sistema de participação geral da comunidade aca-
dêmica. Dessa maneira, a contínua expansão das atividades de pesquisa ambiental maximizará 
as possibilidades de reflexão por conta das diretrizes de desenvolvimento para o futuro susten-
tável dessas instituições (SORRENTINO, 2010; FOCLIATTI, 2008).  
Os impactos ambientais gerados nas IES demandam a análise das novas proposições 
para se pensar uma Universidade sustentável. Questões ambientais devidamente ponderadas 
não levantam dúvidas sobre a necessidade de adoção de políticas ambientais, que são necessá-
rias no processo de planejamento e gerenciamento de uma IES como um todo. Todavia, a 
constante divulgação das informações ambientais em Universidade nos obriga a análise das 
efetividades das práticas operacionais dos métodos utilizados na avaliação de resultados des-
tas informações (KRAMER, 2013; LEFF, 2005). Pois,  
 
a Universidade, como patrimônio público, deve colaborar na busca de solu-
ções e na definição de responsabilidades para o desenvolvimento do pensa-
mento crítico que possibilite o enfrentamento das causas da degradação am-
biental. Caso contrário será apenas, quando muito, uma Universidade que a-
tribui títulos e possibilita empregos melhores ou ainda realiza pesquisas fi-
nanciadas pelos interesses das grandes corporações empresariais (SORREN-
TINO, 2009, p. 31).  
 
Por conseguinte, o estudo com indicadores de sustentabilidade na Universidade auxi-
lia na preparação e na composição do sistema de participação geral da comunidade acadêmi-
ca. Pois reforça a necessidade de mensurar, entender e melhorar o processo institucional, com 
planejamento, organização, direção e controle (PODC). “[...] Se você não mede algo, você 
não pode entender o processo. Se você não entende o processo, você não consegue aperfeiço-
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á-lo” (PETER DRUKER, 2004, p. 14). 
Desta forma, toda a complexidade dos estudos relacionados com a problemática De-
senvolvimento e Meio Ambiente precisa ser (re)pensada e alicerçada em conhecimentos cien-
tíficos, cujos indicadores possam ser uma forma de mensurar a condição de sustentabilidade 
onde se deseja chegar, facilitando o processo de planejamento e gestão no ensino superior 
(SANTOS, 2007; MADEIRA, 2008). Esta tessitura se apresenta na UFS, Locus da produção 
de conhecimento, em que se têm os indicadores como ferramentas que buscam um despertar 
para a operacionalização das ações na conjuntura da Universidade, pela necessidade de for-
mação de indivíduos comprometidos com as teorias e práticas que visem soluções dos pro-
blemas socioambientais. 
As Universidades são espaços em que são formadas pessoas que tomarão importantes 
decisões na sociedade, as quais precisam disseminar conhecimentos sobre meio ambiente e 
sustentabilidade para as gerações atuais e futuras. Neste estudo foram analisados dados que 
permitiram contribuir para a construção de categorias e indicadores de modo a gerar um ins-
trumento de controle na gestão e no planejamento da IES, abrangendo o panorama ambiental 
da Universidade Federal de Sergipe (UFS).  
Considera-se, portanto, que os indicadores contribuem para a transparência do pro-
cesso administrativo das instituições de ensino, como afirmam Kayano e Caldas  
A necessidade e importância dos indicadores justificam-se, dentre outros 
motivos, por aumentarem a transparência da gestão e facilitarem o diálogo 
entre os mais diversos grupos sociais organizados. Os indicadores são, por 
um lado, importantes ferramentas gerenciais de gestão para a administração 
pública; e por outro, um instrumento fundamental para a fiscalização, con-
trole e acompanhamento da gestão pública por parte dos movimentos popu-
lares. Portanto, os indicadores são ferramentas importantes tanto para a bu-
rocracia estatal quanto para a sociedade civil. (KAYANO; CALDAS, 2002, 
p.2). 
 
Nesta perspectiva, a referida tese se justifica devido à necessidade de uma análise 
sobre como vem ocorrendo à incorporação da dimensão socioambiental na Universidade, Ha-
ja vista que enquanto locus da Produção do Conhecimento não se efetiva na prática operacio-
nal de modo sustentável na UFS. Nesta perspectiva se busca um olhar mais reflexivo e crítico 
em relação à sustentabilidade, analisando possibilidades de melhoria no planejamento e na 
gestão, bem como nas políticas ambientais para o tripé ensino-pesquisa-extensão da institui-
ção.  
Ademais, os estudos com indicadores socioambientais podem fornecer subsídios as 
Universidades sobre a importância do tema meio ambiente, promovendo a divulgação de in-
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formações sobre as questões relacionadas com as políticas públicas de meio ambiente nas 
Universidades brasileiras, impactando de forma positiva sobre toda a sociedade, pois. 
Indicadores, quando criados com a finalidade de avaliar desempenho e legi-
timar políticas públicas, são importantes instrumentos para disponibilizar in-
formações básicas para a construção de diagnósticos sobre a realidade social, 
e, portanto, são criados não apenas para avaliar, mas antes, para subsidiar e 
amparar o desenho de determinadas políticas e programas públicos (KAYA-
NO; CALDAS, 2002, p.4). 
 
O estudo com indicadores poderá subsidiar os gestores como elementos essenciais 
para a construção técnica de ferramentas na área socioambiental, proporcionando uma dimi-
nuição nos impactos ambientais negativos. Outro aspecto favorável é o de avaliar rumos no 
processo de gestão ambiental nas Universidades, como exemplo: os impactos na redução de 
desperdícios de materiais de consumo; incentivo ao plantio de árvores no campus; a proteção 
da fauna, principalmente das aves que habitam a Universidade, evitando degradação dos ni-
nhos, nichos e habitat, e a promoção de atividades que redirecionem toda a comunidade uni-
versitária para a sensibilização ambiental. 
São muitos os problemas relacionados à formação e atuação política dos profissio-
nais das IES públicas no foco ambiental. Tais problemas são merecedores de estudos que pos-
sam evidenciar os limites, as possibilidades e os desafios dentro da academia, visando à for-
mação ambiental política desses profissionais. Os impactos nas práticas docentes, na pesquisa 
e na extensão podem resultar na superação das problemáticas existentes. 
Para a elaboração deste trabalho, adaptações de conceitos de gestão ambiental para 
empresas públicas e privadas foram resignificados para a IES. 
O Sistema de Gestão Ambiental (SGA) deve envolver as seguintes áreas de ativida-
des das empresas: elaboração de políticas (estratégias), auditoria de atividades, administração 
de mudanças, comunicação e aprendizagem dentro e fora da empresa (CHISTIE et al, 1995). 
Pois “[...] a gestão ambiental, enfim, torna-se um importante instrumento gerencial para capa-
citação e criação de condições de competitividade para as organizações, qualquer que seja o 
seu segmento econômico” (TACHIZAWA, 2002, p. 12). No entanto, no caso das IES, a com-
petitividade pode ser transposta para a necessidade de se inserir a gestão ambiental no contex-
to da qualidade das Universidades. 
Portanto, um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) adequado só oferece vantagens às 
instituições que o aderem, como por exemplo: redução do consumo de água através do uso 
racional; utilização de menos matéria-prima pela racionalização do uso; redução da quantida-
de de sobras e resíduos pela adequação do uso de insumos; reutilização, reciclagem e venda 
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de resíduos, quando possível; gasto reduzido no controle da poluição; diminuição do consumo 
de energia e redução do desperdício (SEBRAE, 2004).  
Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar um grupo de indicadores socioambi-
entais para a Universidade Federal de Sergipe sob a ótica do Desenvolvimento Sustentável. 
Como objetivos específicos: identificar indicadores de sustentabilidade socioambiental pre-
sentes na UFS; mensurar a sustentabilidade, a partir dos indicadores da UFS selecionados. 
 A tese está estruturada em três capítulos que compõem o referencial teórico. O primei-
ro traz a base teórica sobre a sustentabilidade: seus conceitos, construções e evoluções. O se-
gundo capítulo é intitulado Indicadores: Complexidade e Sustentabilidade que objetiva apre-
sentar um panorama dos indicadores de sustentabilidade a luz da trajetória da teoria da com-
plexidade. 
O capítulo três traz uma reflexão acerca das IES, a Gestão Ambiental Pública e Ensi-
no Superior no Brasil bem como a Sustentabilidade. Realçando um breve histórico sobre a 
consolidação da Universidade pública; aborda as principais conferências internacionais sobre 
meio ambiente para as IES e a A3P. Pretende-se, desta forma, expor um caminho para se cons-
truir uma possível ponte entre SGA e a Universidade. 
No quarto capítulo, que trata da metodologia aborda-se a caracterização da área de 
estudo e o método. O método escolhido foi o exploratório-descritivo e como ferramenta tem-
se o estudo de caso sobre a realidade socioambiental da Universidade Federal de Sergipe. Esta 
pesquisa se ancora na abordagem qualitativa e quantitativa, pois busca conhecer os significa-
dos, as concepções, os motivos, as aspirações e as atitudes. Finalizando com os resultados e 
discussões em que os dados são apresentados e analisados. E, por último, as conclusões finais, 
seguidas pelas referências, apêndices e anexos. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
1.1 SUSTENTABILIDADE: CONCEITOS, CONSTRUÇÕES E EVOLUÇÕES. 
 
Os conceitos, as construções e as evoluções sobre o pensar a sustentabilidade passam 
por muitos discursos e ideologias da relação sociedade-natureza, envolvendo várias dimen-
sões. Falar das transformações ambientais transcende a pluralidade de pensamentos da huma-
nidade, diante da complexidade da sustentabilidade são muitos os caminhos epistemológicos 
na busca da compreensão para se pensar o desenvolvimento e o meio ambiente, pois ainda 
não existe um caminho pronto e acabado para a sustentabilidade uma vez que essa deve ser 
constituída pelos sujeitos envolvidos e pela concepção do que seja sustentável para todos. 
Para John Hannigann (1997), na construção social dos problemas ambientais na So-
ciologia Ambiental, a construção é abordada como sendo derivada de muitos conflitos para-
digmáticos, apresenta-se na condição de uma seqüência de acontecimentos com maior ênfase 
a partir da década de 1970 (século XX), em que agências, organizações e instituições docu-
mentam os problemas sociais produzindo sentidos para teorizações destes.  
De acordo com Rohde (2005) discutir as origens da revolução científica e das ciên-
cias ambientais traz em si um diálogo entre saber e capacidade de efetuação humana na natu-
reza (alopoiética) no planeta terra e no cosmo, abordagem filosófo-científica, uma vez que 
o homem é capaz de realizar efetuações alopoiéticas globais de característi-
cas que podem ser perfeitamente na escala geológica [...] se pode detectar a 
efetuação em um campo que extrapola os processos geológicos convencio-
nais(exógenos ou endógenos) (ROHDE, 2005, p. 218). 
 
Para John Benett (1976), os problemas ambientais relativos as grandes devastações 
de área florestais e matas virgens datam de 9.000 anos, com a domesticação de animais e o 
cultivo de plantas, dando origem à Transição Ecológica. 
Bernd Marquardt (2006) traz a ideia da sustentabilidade nas sociedades desde apro-
ximadamente o ano 1000, devido à grande devastação das florestas da Europa Central no sé-
culo XII ao XIV. Naquela época, as sociedades não possuíam uma visão global dos problemas 
ambientais, porém já tinham a noção de que, sem aqueles recursos, o modelo societário em 
que viviam não sobreviveria.   
Para Boff (2002), o conceito possui uma pré-história de quase três séculos, surgindo 
da percepção da escassez de recursos naturais indispensáveis para a vida. Para ele, as potên-
cias coloniais e industriais européias causaram grandes devastações nas florestas para alimen-
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tar com lenha a incipiente produção industrial e a construção de seus navios, com os quais 
transportavam mercadorias e submetiam militarmente grande parte dos povos da Terra Pereira 
adverte que 
a evolução histórica da humanidade mostra claramente as mudanças que o-
correram na relação entre homem e natureza. O homem sempre modificou o 
ambiente natural em que está inserido para garantir a sua sobrevivência. Po-
rém, com o passar dos anos, essas modificações foram cada vez maiores 
(PEREIRA, 2009, p. 116). 
 
Para Bernd Marquardt (2006) foi a Revolução Industrial que representou a transição 
de um sistema de energia regenerativa – lenha e energia solar – para um sistema não regenera-
tivo – energia fóssil. Por conseguinte, “[...] as sociedades entraram em um beco sem saída ao 
passar a consumir recursos que são finitos” (2006, p.189).  A relação sociedade-natureza, até 
então indissociável e mútua, passou a ser reducionista e simplificadora, filosofia positivista, 
ocorrendo o afastamento homem-natureza e dando lugar à visão mecanicista, cartesiana. 
Na contemporaneidade, o primeiro grande debate para a conscientização ambiental 
surgiu na época da Guerra Fria, na década de 1960, motivado pelo temor nuclear; seja pela 
possibilidade de ocorrência de uma guerra atômica, seja pela ameaça dos testes com armas 
nucleares. As discussões foram se ampliando, então, para outros problemas ambientais (VEI-
GA et al, 2008). Dessa forma, 
não podemos correr o risco de testar até onde o nosso planeta poderá resistir 
a este modelo de desenvolvimento, pois as conseqüências podem ser irrever-
síveis. Devemos ampliar a nossa percepção sobre a complexidade dos siste-
mas que regem a natureza e as estruturas socioeconômicas e refletir sobre a 
atual relação existente entre nós seres humanos e o ambiente que nos cerca. 
Assim, conseguiremos agir de forma consciente, promovendo um novo mo-
delo de desenvolvimento baseado na economia da permanência, reduzindo a 
poluição e aumentando a qualidade de vida de todos (PEREIRA, 2009, p. 
126). 
 
De acordo com Camargo (2003), as questões de desenvolvimento sustentável ampli-
am-se quando a degradação ambiental incorpora as dimensões sociais, políticas e culturais. 
Não se trata de várias dimensões, mas faces de um todo, fruto de uma construção cultural e 
social no processo de globalização. Assim, como 
uma construção cultural, o conceito de desenvolvimento liberta-se das ideo-
logias ocidentais de modernização e progresso e de sua inseparável relação 
com o colonialismo e o imperialismo (passado e presente), bem como da 
sua substituição e atualização através do conceito de globalização (RUA, 
2007, p. 156). 
Os conceitos atuais de Sustentabilidade e de Desenvolvimento Sustentável tiveram 
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suas origens na Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, presidida pela 
primeira ministra da Noruega, Gro Brundtland. O relatório resultante dessa reunião – “Nosso 
Futuro Comum” - ou Relatório Brundtland - foi publicado em 1987 e consagrou o desenvol-
vimento sustentável como aquele que supre as necessidades do presente sem comprometer as 
necessidades das gerações futuras (VEIGA et al, 2008). 
Em relação às necessidades para as gerações futuras, Hans Jonas (2006) descreve as-
pectos para uma ética da responsabilidade humana e planetária enfatizando em toda sua obra a 
responsabilidade com o futuro da humanidade, em que destaca a ética na civilização tecnoló-
gica e a atenção com a vida humana e planetária, direito ao futuro e a existência. O pensar a 
natureza e a relação homem-natureza, com o cuidado com as gerações futuras na política, 
religião e nos valores morais. Pois 
a  natureza como uma responsabilidade humana é seguramente um novum 
sobre o qual uma nova teoria ética deve ser pensada. Que tipo de deveres 
ela exigirá? Haverá algo mais do que o interesse utilitário? É simplesmente 
a prudência que recomenda que não se mate a galinha dos ovos de ouro, ou 
que não se serre o galho sobre o qual se está sentada?[...] E qual é no meu 
interesse no seu sentar ou cair? (JONAS, 2006, p. 39). 
 
 A construção dessa démarche epistemológica passa por vários momentos, destacan-
do-se o pensar do Ecodesenvolvimento para o Desenvolvimento Sustentável. Percebe-se que 
o conceito é mais detalhado na sistematização do economista Ignacy Sachs, que desenvolveu 
a noção de “Ecodesenvolvimento, nas propostas da Comissão Brundtland”, que projetaram 
mundialmente o termo “Desenvolvimento Sustentável” e o conteúdo da “nova estratégia ofi-
cial de desenvolvimento”. Na Rio-92, o princípio fundamental da sustentabilidade tornou-se 
bem conhecido nos discursos políticos e científicos internacionais. 
Sachs (2002), um autor referido como ecossocioeconomista, por possuir uma con-
cepção de desenvolvimento como uma combinação de crescimento econômico e preservação 
ambiental, trazem contribuições para o pensar Universidade sustentáveis em que economia, 
sociologia e meio ambiente são conhecimentos indispensáveis na construção de um bem-estar 
social igualitário, visando qualidade de vida no ambiente de trabalho e favorecendo um me-
lhor rendimento operacional das IES.  
Assim, para esse autor, a interdisciplinaridade1 passa a ser o fundamento do debate 
contemporâneo sobre a necessidade de um novo paradigma de desenvolvimento, baseado na 
 
1 Entende-se por interdisciplinaridade o pensar complexo que exige uma consciência da complexidade humana, o 
pensar que permite apreender em conjunto “[..] o texto e o contexto, o ser e seu meio ambiente, o local e o 
global, o multidimensional”. (MORIN, 2000, p. 100). 
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convergência entre economia, ecologia, antropologia cultural e ciência política. 
Em contrapartida, Moreira traz uma visão econômica, enfatizando o capitalismo eco-
lógico descrevendo que  
a crítica ecológica e ambientalista radical visualizar a ruptura da produção e 
a negação da ordem social das sociedades industriais, o que estava em curso 
era a construção de um capitalismo ecológico. [...] As regulações ambienta-
listas dos usos dos recursos naturais – e do conhecimento tecnológico – não 
rompiam com a existência da propriedade privada e nem com a busca da lu-
cratividade capitalista, ou seja, não rompiam com a lógica da ordem capita-
lista, ao mesmo tempo em que reconhecia que a existência de movimentos 
ambientalistas e socioambientalistas tensionavam os usos da propriedade 
privada, particularmente aqueles associados à propriedade da terra e da natu-
reza. Paradoxalmente, a sustentabilidade incorporaria, assim, uma insusten-
tabilidade intrínseca às contradições do próprio capitalismo. (MOREIRA, 
2004, p. 4). 
 
Segundo Lima (2003), uma versão mais elaborada do discurso do Desenvolvimento 
Sustentável, formulada por um grupo de cientistas sociais de países ricos como a Suécia, a 
Holanda, a Alemanha, a Noruega e o Japão é a Modernização Ecológica, que se constitui hoje 
como o discurso de maior aceitação internacional entre os países e corporações de vanguarda 
do ecocapitalismo, destacando que 
 
As lutas pelo significado legítimo do desenvolvimento sustentável expressa 
diversa categorizações e classificações fundadas, obviamente, em práticas 
diferentes e ligadas a múltiplas cosmovisões provenientes de uma pluralida-
de de pontos de vista essencialmente conflitantes [...] diferentes atores do 
ambientalismo formulam e pleiteiam suas diferenças internas dentro desse 
campo de significado, denominado ambientalismo multissetorial. [...] As di-
versas posições do ambientalismo em relação ao significado da “transição 
em direção a uma sociedade sustentável” implicam lutas simbólicas pelo po-
der de produzir e de impor uma visão legítima de sustentabilidade (VIOLA; 
OLIVIERI, 1997, p. 212-213). 
 
A produção do conhecimento nas ciências ambientais passa por diversas territoriali-
dades discursivas, havendo necessidade de reflexões no pensar o conceito de Ecodesenvolvi-
mento e Desenvolvimento Sustentável. 
Assim, o conceito de Ecodesenvolvimento foi introduzido por Maurice Strong, Se-
cretário da Conferência de Estocolmo (1972) (RAYNAUT; ZANONI, 1993), e difundido por 
lgnacy Sachs, a partir de 1974, dois anos após a conferência. Sachs (2002, p. 85) recomenda a 
utilização de oito critérios distintos de sustentabilidade para validação dos objetivos do ecode-
senvolvimento ou do desenvolvimento sustentável: 
 A Sustentabilidade Social busca “[...] o alcance de uma homogeneidade social; distri-
buição justa de renda; emprego pleno e/ou autônomo com qualidade de vida decente; 
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igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais”. 
 A Sustentabilidade Cultural visa a mudanças no interior da continuidade cultural, a ca-
pacidade de autonomia para elaboração de um projeto nacional integrado e endógeno, 
a autoconfiança combinada com a abertura para o mundo são os princípios para uma 
sustentabilidade cultural. 
 A Sustentabilidade Ecológica é evidenciada na “[...] preservação do potencial da natu-
reza na sua produção de recursos renováveis; limitação do uso dos recursos não reno-
váveis”. 
 A Sustentabilidade Ambiental é destacada no seguinte ponto “[...] Respeito à capaci-
dade de autodepuração dos ecossistemas naturais”. 
 A Sustentabilidade Territorial é apresentada como “[...] configurações urbanas e rurais 
balanceadas; melhoria do ambiente urbano; superação das disparidades inter-
regionais; estratégias de desenvolvimento ambientalmente seguro para áreas ecologi-
camente frágeis”. 
 A Sustentabilidade Econômica, cujos principais aspectos são “[...] desenvolvimento 
econômico intersetorial equilibrado; segurança alimentar; capacidade de modernização 
contínua dos instrumentos de produção; razoável nível de autonomia na pesquisa cien-
tífica e tecnológica; Inserção na economia internacional”. 
 A Sustentabilidade Política (Nacional) destaca os seguintes ítens “[...] democracia de-
finida em termos de apropriação universal dos direitos humanos; desenvolvimento da 
capacidade do Estado para implementar o projeto nacional, em parceria com todos os 
empreendedores; um nível razoável de coesão social”. 
 A Sustentabilidade Política (Internacional) evidencia os principais pontos que são: 
“[...] eficácia do sistema de prevenção de guerras, na garantia de paz e na promoção da 
cooperação internacional; um pacote de ecodesenvolvimento entre países dos hemisfé-
rios Norte e Sul, baseado no princípio de igualdade; controle institucional efetivo do 
sistema internacional financeiro e de negócios; controle institucional efetivo da aplica-
ção do princípio da precaução na gestão do meio ambiente e dos recursos naturais; 
prevenção das mudanças globais negativas; proteção da diversidade biológica (e cultu-
ral); e gestão do patrimônio global, como herança comum da humanidade; sistema efe-
tivo de cooperação científica e tecnológica internacional e eliminação parcial do cará-
ter de commodity da ciência e tecnologia, também como propriedade da herança co-
mum da humanidade”. 
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Outros autores expressam a sustentabilidade em diferentes dimensões sistêmicas de 
integração: ambiental, ecológica, social, política, econômica, demográfica, cultural, institu-
cional, espacial, tecnológica e legal, nos níveis internacional, nacional, regional e da comuni-
dade local, a exemplo de  BOSSEL (1999), BIDONE ; MORALES, (2004), CHOI ; SIRA-
KAYA,( 2006) LEFF, (1991, 2006), MORIN,(1991). 
Diante da complexidade do tema “sustentabilidade” podemos afirmar que não existe 
apenas um “démarche” epistemológico, assim, nesta tessitura, ela é compreendida sobre dois 
aspectos, a saber: sustentabilidade social em que a qualidade de vida da comunidade universi-
tária deva ser promovida pela gestão institucional implementadas em suas atividades de rotina 
e a Sustentabilidade ambiental compreendida como diferentes tipos de ações e atividades de-
senvolvidas pela instituição na busca da ecoeficiência  e do bem-estar social de todos. 
 
1.2 INDICADORES: COMPLEXIDADE E SUSTENTABILIDADE 
  
1.2.1 Indicadores e a Complexidade Ambiental 
 
As ciências ambientais visam ao conhecimento interdisciplinar, perpassando, trans-
versalizando e trocando informações com todas as ciências, desde as engenharias e/ou mate-
máticas, ciências sociais e/ou ciências da natureza até a filosofia. Pois há explícita necessida-
de de articulação e manutenção de diálogos entre distintos ramos do conhecimento, cuja fina-
lidade é aprimorar o amplo repertório de conhecimentos científicos, tendo em vista o enfren-
tamento de problemáticas socioambientais, tecnológicas e/ou culturais, ligadas aos cenários 
humanos deflagrados pelas desigualdades sociais, somados à vasta degradação, destruição e 
extinção de ambientes naturais, afetando uma larga camada da população mundial. 
Edgar Morin (2003, p.52), em sua obra “Introdução ao Pensamento Complexo”, na 
qual apresenta a teoria da complexidade constrói uma trajetória de fundamentos para uma 
reflexão mais aprofundada nas ciências ambientais: 
 
A complexidade não se reduz à incerteza, é a incerteza no seio de sistemas 
ricamente organizados. Ela relaciona sistemas semi-aleatórios cuja ordem é 
inseparável dos acasos que lhes dizem respeito. A complexidade está, portan-
to, ligada a uma certa mistura de ordem e de desordem, mistura íntima, ao 
contrário da ordem/desordem estatística, onde a ordem (pobre e estática) rei-
na ao nível das grandes populações e a desordem (pobre porque pura inde-
terminação) reina nas unidades elementares. Quando a cibernética reconhe-
ceu a complexidade, foi para a contornar, para a colocar entre parênteses, 
mas sem a negar: é o princípio da caixa negra (black box); consideram-se as 
entradas no sistema (inputs) e as saídas (outputs), o que permite estudar os 
resultados do funcionamento do sistema, a alimentação de que tem necessi-
dade, de relacionar inputs e outputs, sem entrar todavia no mistério da caixa 
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negra. Ora, o problema teórico da complexidade é o da possibilidade de en-
trar nas caixas negras. É considerar a complexidade organizacional e a com-
plexidade lógica (MORIN, 2003, p.52). 
 
O tratamento das informações ambientais é fundamental para a compreensão dos fe-
nômenos ambientais, haja vista que deles dependem a inovação e a produção de conhecimen-
tos. No estudo com indicadores socioambientais, a maioria dos métodos admite que os valores 
atribuídos aos elementos ponderados sejam subjetivos (SANTOS, 2004).  Organizar um sis-
tema de indicadores ambientais exige pensar na complexidade de uma “caixa preta” com en-
tradas e saídas de dados em um sistema que busca uma racionalidade, visando à sustentabili-
dade na ética do sujeito responsável (CARVALHO, 1998; MORIN, 1998).  
Segundo Morin, a ética do sujeito responsável encontra-se no paraticar a auto-ética, 
onde cada sujeito vive escolhendo seus valores e ideais sem imposições sociais nem univer-
sais. Pois, “[...] a incerteza sobre o real é fundamental é que somos conduzidos a lutar por 
nossas finalidades” (1998, p. 68).  
Saldanha afirma que a tarefa de escolha dos valores atribuídos nos indicadores de-
pende do indivíduo que pesquisa aquele objeto e da forma pelos quais os enunciados são ela-
borados “[...] pelos chamados opinadores-especialistas a quem se confia à tarefa de decisão” 
(2007, p.68). Esses especialistas trazem consigo suas bagagens intelectuais, sociais, culturais, 
hábitos, valores e atitudes pessoais e profissionais, ou seja, sua subjetividade e subjetivação. 
Neste aspecto,  
 
 o resultado é dependente do tipo de formação do opinador, o grau de infor-
mação que ele tem sobre os elementos a serem valorados ou até mesmo em 
função das características de sua personalidade, como tendências pessoais de 
atribuir valores sempre altos, ou sempre baixos. Deve-se considerar que e-
xistem valores que são dados dentro de uma visão de importância técnica do 
elemento, outros valores em função de sua importância econômica, outros 
em função das expectativas pessoais, outros porque, intuitivamente, o opina-
dor deixa-se afetar pelo custo gerado pela ação corretiva deduzida do ele-
mento, e assim por diante (SALDANHA, 2007, p. 69). 
 
Nesta perspectiva, a pesquisa é fruto do ato do sujeito pesquisador que interpreta 
analisa e atribui juízo de valor ao objeto de estudo de sua autoria e nas ciências ambientais, 
em que o ser humano entra como parte integrante da pesquisa, as opiniões, incertezas, o acaso 
e a complexidade do mundo devem ser levados em consideração no contexto do seu entorno, 
colocando o rigor científico nessa interlocução. Pois,  
 
enquanto o pensamento simplificador desintegra a complexidade do real, o 
pensamento complexo integra o mais possível os modos simplificadores de 
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pensar, mas recusa as conseqüências mutiladoras, redutoras, unidimensionais 
e, finalmente, ilusórias de uma simplificação que se toma pelo reflexo do 
que há de real na realidade (MORIN, 2003, p. 9). 
 
O rigor científico vem da capacidade de compreensão e apreensão da realidade. A 
prática cotidiana prova que o desenvolvimento contínuo de distintas formas de atuação obriga 
o pesquisador em ciências ambientais à análise de alternativas, às soluções inovadoras, mo-
dernas e clássicas, em nível organizacional. A complexidade dos estudos efetuados exige a 
precisão e a definição do investimento intelectual de aspectos técnicos para a construção de 
indicadores cada vez mais precisos no espaço e tempo presente e futuro das pesquisas. 
O pensamento complexo não veio para complexar ou simplificar tudo, até porque is-
to é uma tarefa impossível, mas “[...] aspira ao conhecimento multidimensional” (MORIN, 
2003, p. 9), ou seja, não é restrito a uma dimensão apenas, mas é integrador, fruto de muitas 
referências; é multirreferencial, pois 
 
julga-se muitas vezes que os defensores da complexidade pretendem ter vi-
sões completas das coisas. Por que o pensariam eles? Porque é verdade que 
pensamos que não se pode isolar os objetos uns dos outros. No limite tudo é 
solidário. Se tendes o sentido da complexidade, tendes o sentido da solidari-
edade. Além disso, tendes o sentido do caráter multidimensional de qualquer 
realidade. […] A consciência multidimensional conduz-nos à idéia que qual-
quer visão unidimensional, qualquer visão especializada, parcelar é po-
bre.[...] a consciência da complexidade faz-nos compreender que não pode-
remos nunca escapar à incerteza e que não poderemos nunca ter um saber to-
tal (MORIN, 2003, p. 99-100). 
 
Morin (2003) apresenta três princípios que podem facilitar a compreensão da com-
plexidade na visão socioambiental, conforme descrito abaixo. 
 
[1] O princípio dialógico permite-nos manter a dualidade no seio da unidade. 
Associa dois termos ao mesmo tempo complementares e antagônicos [...]  
[2] o segundo princípio é o da recursão organizacional [...] Um processo re-
cursivo é um processo em que os produtos e os efeitos são ao mesmo tempo 
causas e produtores daquilo que os produziu [...] A idéia recursiva é, portan-
to, uma idéia em ruptura com a idéia linear de causa/efeito, de produ-
to/produtor, de estrutura/superestrutura, uma vez que tudo o que é produzido 
volta sobre o que produziu num ciclo, ele mesmo, autoconstrutivo, auto-
organizador e auto-produtor.  
[3] O terceiro princípio é o hologramático. Num holograma físico, o menor 
ponto da imagem de holograma contém a quase-totalidade da informação do 
objeto representado. Não apenas a parte está no todo, mas o todo está na par-
te (MORIN, 2003, p. 107-108). 
 
Assim, o princípio dialógico constitui a união de elementos complementares e anta-
gônicos, simultaneamente, numa dada realidade, numa perspectiva multidimensional. O prin-
cípio da recursão consiste em um “[...] processo em que os produtos e os efeitos são ao mes-
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mo tempo causas e produtores daquilo que os produziu” (MORIN, 2003, p. 108). 
 Assim, a pesquisa interdisciplinar socioambiental, segundo tal princípio, poderia ser 
vista como ação e reação; causa e efeito; produtores e produzidos por eles numa relação dia-
lógica uma vez que  
 
a sociedade é produzida pelas interações entre indivíduos, mas a sociedade, 
uma vez produzida, retroage sobre os indivíduos e os produz. [...] Por outras 
palavras, os indivíduos produzem a sociedade que produz os indivíduos. 
Somos simultaneamente produtos e produtores (MORIN, 2003, p. 108). 
  
A escolha por estudar e trabalhar com os indicadores justifica-se, pois as indicações, 
os conhecimentos, os saberes e as informações ambientais podem levar o sujeito a mudanças 
profundas de comportamento, sendo a principal motivação para um exame prévio, uma vez 
que as consequências da poluição (ar, água, solo), dos desmatamentos, da perda da biodiver-
sidade atingem toda a humanidade. Tendo em vista que a Universidade é o pilar da sociedade, 
e é nela que se dá o início da formação dos cidadãos, as IES precisam estar atentas às trans-
formações locais e globais, tanto na sua base, no seu tripé pesquisa-ensino-extensão, como na 
sua administração (STHOH, 2012). 
 
1.2.2 Indicadores de sustentabilidade 
 
Os estudos com indicadores socioambientais são realizados a partir de dados cujas 
interpretações geram informações que levam a parâmetros preestabelecidos. É fundamental a 
escolha criteriosa das fontes utilizadas na coleta de dados para que as informações sejam vali-
dadas pela comunidade científica. As interpretações devem ser altamente precisas para que, a 
partir das informações, haja um bom planejamento e uma boa gestão em diversos setores de 
um órgão ou instituição. 
A preocupação com o uso de indicadores é expressa por diversos setores, tais como: 
governo, organizações privadas, ONGs, institutos de pesquisa e Universidades, existindo uma 
vasta bibliografia sobre o tema (TOMASONI, 2006). 
Segundo Gallopin (1996), Bellen (2005) e Tomasoni (2006), os indicadores mais im-
portantes são aqueles que simplificam ao máximo um conjunto de informações, dando visibi-
lidade a um fenômeno. 
Para Santos (2004), a qualidade de um indicador depende da capacidade que ele tem 
de medir, analisar e expressar com fidelidade o fenômeno ao qual ele se refere. Segundo a 
autora, em um planejamento ambiental são verificados no mínimo 27 (vinte e sete) requisitos 
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básicos que são: fonte de informação; forma de coleta e elaboração de um dado; atualização 
da informação em intervalos regulares; clareza e objetividade dos procedimentos; validade 
científica; valores de referências; não ser redundante; informações com conformidade tempo-
ral; representatividade; tradução; conveniência da escala cartográfica ou abrangência geográ-
fica; a informação deve ter sensibilidade às mudanças; ter natureza preventiva; ter séries tem-
porais de dados; conectividade; ser integrador; seu tipo de relação; ser prescritivo; ter capaci-
dade de linha divisória; ter disponibilidade, acessibilidade, facilidade em informar e capacida-
de de atrair atenção. 
Santos (2004) afirma ainda que a observação desse conjunto de propriedades favorece 
a seleção mais lógica e rigorosa, gerando mais confiabilidade na aplicação de modelos, cená-
rios ou sistemas de informações, e que a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OECD) defende que não existe o indicador ideal, aquele que atende, na prática, a 
todas estas características de forma total. Depende do contexto, da forma de escolha, dos obje-
tivos e características do trabalho proposto. 
Para Santos (2004), bons indicadores devem ter algumas características básicas, pois 
devem ser claros, ou seja, não são desejáveis incertezas nas direções; devem ser objetivos em 
seu conteúdo, suficientemente elaborados para impulsionar a ação política; sua compilação 
deve ser possível sem a necessidade excessiva de tempo; ser condutores, ou seja, devem for-
necer informações que conduzam à ação. Esses são alguns desafios relacionados à temática. 
A Organização das Nações Unidas (ONU) e a Comisión Econômica a América Lati-
na y Caribe (CEPAL) estabeleceram um grande número de indicadores ambientais.  O Pro-
grama das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e a Iniciativa Latinoamericana y 
Caribeña para o Desarollo Sustenible (ILAC) definiram mais de 92 (noventa e dois) indicado-
res, estando agrupados em seis subdivisões: diversidade biológica; gestão de recursos hídri-
cos; vulnerabilidade de assentamentos humanos e cidades sustentáveis; temas sociais incluin-
do saúde, desigualdade e pobreza; aspectos econômicos, incluindo comércio e padrões de 
produção e consumo, e aspectos institucionais (TOMASONI, 2006). 
Autores como Tayara e Ribeiro (2005) relatam que as principais atividades desen-
volvidas em indicadores de sustentabilidade ambientais estão descritas no sistema de indica-
dores apresentados no Livro Azul da ONU e nos indicadores de síntese, que são unidades que 
agregam dados econômicos, biofísicos, sociais e institucionais, tais como: PIB Verde, Pou-
pança Genuína, Pegada Ecológica (Ecological Footprint ou Social Ecofootprint), LPI (Living 
Planet Index), ESI (Environmental Sustainability Index) e P-E-R (Pressão, Estado, Resposta).  
Estes indicadores são os mais comuns e apresentam uma diversidade de abordagem 
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com diferentes ênfases e fomentam decisões e políticas bem estruturadas e fundamentadas. 
Uma desvantagem no uso de indicadores para Tomasoni (2006) é que muitos apresentam um 
determinado grau de generalização, uma vez que qualificam e quantificam apenas um elemen-
to, um fator ou um sistema que pretende analisar.  Segundo esse autor, diferentes graus de 
cooperação são necessários para a composição de um indicador, como parâmetro, variável, 
subíndice, índice, entre outros. 
Os indicadores também apresentam diversas vantagens, como aponta Gomes (2000) 
e Tomasoni (2006), tais como: avaliação de recursos - suporte de decisões, ajudando os diri-
gentes ou gestores na atribuição de fundos, alocação de recursos naturais e determinação de 
prioridades; classificação de locais - comparação de condições em diferentes locais ou áreas 
geográficas; cumprimento de normas legais - aplicação a áreas específicas para clarificar e 
sintetizar a informação sobre o nível de cumprimento das normas ou critérios legais; análise 
de tendências - aplicação a séries de dados para detectar tendências no tempo e no espaço; 
informação ao público sobre os processos de desenvolvimento sustentável; informação ambi-
ental; investigação científica - aplicações em desenvolvimentos científicos, servindo nomea-
damente de alerta para a necessidade de investigação científica mais aprofundada. 
Sobretudo, quando se faz uso em instituições que desejam promover mudanças de a-
titudes em determinados setores na perspectiva de atender e/ou diminuir problemas de cunho 
ambiental. 
 
1.2.2.1 Índices e Indicadores Socioambientais 
 
A partir de autores como Tayara e Ribeiro (2005), Tomasi (2006) e Santos (2004) 
pode-se, de forma sistemática, descrever alguns índices e indicadores: 
O Índice de Bem-Estar Econômico Sustentável (IBES) concebido por Daly e Cobb 
(1989) foi pensado para analisar a evolução da economia dos EUA, para o período de 1950 a 
1986. Daly e Cobb (1989) chegaram à conclusão de que o crescimento anual do PIB per capi-
ta foi de 1,9%, ao passo que para o IBES foi de apenas 0,53%. Para Tayara e Ribeiro (2005), a 
forma como são calculados muitos dos componentes do IBES é bastante polêmica. O cálculo 
implica monetizar uma série de custos ambientais (água, ar, ruído...), assim como o esgota-
mento de capital natural (renováveis e não renováveis), e os danos ambientais de longo para-
zo. Segundo os mesmos autores, os cálculos enfrentam os usuais problemas técnicos de valo-
ração dos bens e serviços ambientais que não passam por mercados convencionais. 
O Living Planet Index (LPI), elaborado pelo Fundo Mundial para a Natureza 
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(WWF), destaca-se por ser uma medida de saúde dos ecossistemas globais e de biodiversida-
de, com base em dados que mostram as mudanças através do tempo no estado dos bosques 
(cobertura natural em todo o mundo), espécies de água doce e população de ecossistemas ma-
rinhos, e tenta quantificar a extensão e a severidade da perda de biodiversidade. 
Pode-se observar que o Environmental Sustainability Index (ESI), elaborado pelo Ya-
le Center for Environmental Law and Policy e Center for International Earth Science Informa-
tion Network (CIESIN) da Universidadede Colúmbia, apresentado no Fórum Econômico 
Mundial de Davos, no princípio de 2001 vem sofrendo ajustes, pois o índice condensa vinte e 
dois indicadores ambientais que vão desde qualidade do ar e redução de  dejetos, até a prote-
ção de bens comuns internacionais.  
Para Braga et al (2003), o ESI constrói um ranking de países a partir de um amplo 
conjunto de indicadores relativos ao desenvolvimento e meio ambiente, passíveis de compa-
ração entre um número significativo de países. Também evidenciam que a análise comparati-
va no âmbito ambiental pode identificar sucesso ou falhas de intervenções políticas e chamam 
a atenção para a carência de informações ambientais de qualidade no mundo e para a urgência 
de investimentos em sistemas de monitoramento ambiental e produção de séries temporais de 
dados para parâmetros e variáveis-chave. Os críticos do ESI alegam que ele pouco contribui 
no sentido de prover informações para longo parazo. Ao considerar sessenta e sete variáveis, o 
ESI não distingue a importância que cada uma delas possa ter para os diferentes espaços físi-
cos ao redor do mundo (TAYARA; RIBEIRO, 2005). 
Já a Pegada Ecológica (Ecological Footprint), proposta por Wackernagel e Rees 
(1996) é uma medida de carga imposta por uma população sobre a natureza. Ela representa a 
área de solo que é requerida para sustentar os níveis atuais de consumo dos recursos e geração 
de dejetos de tal população, expressa em unidades de hectare por pessoa. 
Segundo Tayara e Ribeiro (2005), uma constatação da pegada ecológica é que o grau 
de exploração de recursos naturais e produção de rejeitos dependem, em grande medida, dos 
padrões de consumo das sociedades. O cálculo da pegada baseia-se nas seguintes suposições: 
possibilidades de seguir a pegada da maioria dos recursos que as pessoas consomem; os re-
cursos e resíduos podem ser convertidos em área biologicamente produtiva, necessária para 
manter os fluxos; áreas necessárias se expressam na mesma unidade (hectares ou acres glo-
bais) e relacionam-se proporcionalmente à produtividade de biomassa - “produtividade média 
mundial”; estas áreas representam usos exclusivos e cada hectare representa uma quantidade 
produtiva de biomassa; a área da demanda humana total pode ser comparada à oferta ambien-
tal, possibilitando avaliar a área biologicamente produtiva do planeta. 
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Ainda de acordo com esse autor, o modelo ou a ferramenta Pressão-Estado-Resposta 
(P-E-R), de forma clara e sistemática, possibilita a organização de um conjunto grande de 
indicadores, fatores e elementos do meio, porém adaptações a cada realidade devem ser feitas 
sempre que preciso na estruturação do modelo ou na sua interpretação. 
Santos (2004) descreve que a base da construção do P-E-R é a causalidade: as ativi-
dades humanas exercem pressão sobre o ambiente, alterando a quantidade e a qualidade de 
recursos naturais, mudando o estado do meio e dos recursos naturais. Essas mudanças afetam 
a qualidade do ambiente e a sociedade responde pedindo políticas ambientais, econômicas e 
sociais. 
 Para Tomasi (2006), o P-E-R possui uma concepção cartesiana de causa-efeito e 
patrimonialista no sentido da gestão, mas a introdução da noção de limiares e a caracterização 
da situação do sistema permitem evoluir, admitindo a existência de incertezas e  complexida-
des. Os trabalhos desenvolvidos na linha de indicadores do tipo Pressão-Estado-Resposta co-
meçaram a ganhar aplicações na década de 90, e o autor evidencia que ainda há muito por 
fazer. 
Santos (2004) cita alguns pesquisadores que fizeram adaptações no modelo P-E-R. 
Dentre eles Winograd (1995), Smeets e Weterings (1999), Cairns e colaboradores (1993), e 
Fidalgo (2003) - que se baseia em Bakkes e colaboradores (1994). Winograd (1995) adaptou o 
modelo adicionando mais categorias, incluindo indicadores de impactos sobre o ambiente e a 
sociedade, e indicadores dos progressos para a sustentabilidade. Winograd e Urib (1996) pro-
puseram a substituição de indicadores de progresso por indicadores de gestão, capacidade 
institucional e execução de normas, planos e projetos, bem como  políticas a serem criadas. 
Enquanto Smeets e Wetering (1999) fazem alterações no modelo P-E-R, incluindo 
Força Integradora-Pressão-Estado-Resposta. A Força Integradora, segundo os pesquisadores, é 
a força que induz a sociedade a mudar seus hábitos e estilos de vida, níveis de consumo e pa-
drões de produção. Assim é ampliada a tipologia do indicador. 
Já Carnis e colaboradores (1993) sugerem a classificação em: indicadores de con-
formidade (respondem se os objetivos previstos estão sendo atingidos), indicadores de diag-
nósticos (reconhecem as causas de desconformidades) e indicadores de prevenção (identifi-
cam problemas antes que acarretem impactos ao meio ambiente). 
Por conseguinte, Fidalgo (2003), baseado em Bakkes e colaboradores (1994) pro-
põem uma matriz tridimensional para explicar a caracterização do indicador. O modelo é di-
vidido em três eixos: eixo dos objetivos e propósitos; eixo dos temas envolvidos e eixo das 
relações de causa e efeito, conforme descrito pela OECD. 
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Por fim, o United States Environmental Protection Agency (USEPA) é outra ferra-
menta que insere a dimensão dos efeitos no modelo P-E-R, cuja importância, segundo os au-
tores, decorre de um espaço analítico entre as variáveis Pressão-Estado-Resposta. Esse mode-
lo leva em consideração a questão do componente escalar, ainda que na ótica do ecossistema e 
suas relações com a saúde pública (TOMASONI, 2006). 
Percebe-se que os indicadores em todos os casos apresentados visam subsidiar ele-
mentos que possam melhorar a qualidade de vida da população, minimizando problemas am-
bientais na possibilidade de superar as dificuldades. Os autores acima ressaltam a necessidade 
para que os indicadores sejam elaborados por meio de dados confiáveis de modo que as in-
formações apresentadas possam subsidiar a produção de conhecimento nas ciências ambien-
tais. 
 
1.3.4. Panorama da Sustentabilidade das IES nos Eventos Mundiais 
 
Nesse tópico, será abordada a visão de Sustentabilidade nas Universidades expondo 
um breve panorama dos principais eventos mundiais sobre a temática aqui apresentada. Na 
esfera planetária, existem registros em vários momentos de que as Universidades buscaram 
discutir a questão ambiental sob a ótica da sustentabilidade, a saber: Declaração de Talloires, 
Declaração de Halifax, Rio-92, Eco-92 ou Cúpula da Terra, Declaração de Swansea, Declara-
ção de Kyoto, Carta Copernicus, Declaração dos estudantes para um futuro sustentável, Parce-
ria Global do Ensino Superior para o Desenvolvimento Sustentável, Declaração de Luneburg, 
Declaração de UBUNTU, Conferências Internacionais sobre Gestão Ambiental para as Uni-
versidades Sustentáveis, entre outros. 
De forma sistemática, Kramer (2004) apresenta os principais eventos da “Universi-
dade do século XXI rumo ao Desenvolvimento Sustentáveis,” abaixo relacionados: 
 
 A Declaração de Talloires foi assinada no Centro Europeu da Univer-
sidade de Tufts Talloires, na França, em 1990, por reitores e pró-reitores das 
Universidades de todas as regiões do mundo (THE TALLOIRES, 1990). Na 
Declaração de Talloires, as principais ações: aproveitar cada oportunidade 
para despertar a consciência do governo, das indústrias, das instituições e 
Universidade em expressar publicamente a necessidade de um caminhar para 
o desenvolvimento ambientalmente sustentável; incentivar as Universidades 
para que se comprometa com a educação, investigação, formação de políti-
cas e intercâmbios de informação sobre temas relacionados com a poluição, 
meio ambiente e desenvolvimento; criar programas de ensino que formem 
pessoas em gestão ambiental abordando temas como: meio ambiente, con-
servação de recursos, reciclagem e redução de lixo dentro das Universidades 
; promover cursos de formação/capacitação ambiental para a educação bási-
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ca (THE TALLOIRES, 1990). 
 A Declaração de Halifax em 1991, em Halifax no Canadá, surgiu com 
os representantes seniores da Associação Internacional das Universidades 
(IAU), da Universidade Unida das Nações e da Associação das Universida-
des e Faculdades do Canadá, que se reuniram com vinte representantes das 
Universidades das várias partes do mundo para discutir ações pertinentes a 
todas as Universidades (THE HALIFAX, 1991). Na conclusão da conferên-
cia de Halifax foi elaborada a declaração, a qual expõe os principais pontos: 
utilizar os resultados das pesquisas feitas nas Universidades, trabalhar com o 
conceito de ética ambiental, aumentar e destacar o papel das Universidades 
de ensinar e praticar princípios sustentáveis, buscar esforços em todos os se-
tores da sociedade em medidas práticas para conseguir a revisão e a reversão 
eficazes daquelas práticas correntes que contribuem para a degradação ambi-
ental (THE HALLIX, 1991). 
A Declaração de Swansea em 1993, realizada na Universidade do Wales, 
Swansea, traz também algumas ações para aumentar o debate iniciado na 
Conferencia das Universidades da Comunidade (ACU), dentre elas: o 
esclarecimento de conceitos e práticas para a compreensão do 
desenvolvimento sustentável que se encontra como as necessidades do 
presente, sem comprometer as necessidades das gerações futuras; a busca, 
nas pesquisas acadêmicas, por soluções de problemas ambientais. (THE 
SWANSEA, 1993). 
 A Rio-92, Eco-92 ou Cúpula da Terra2 faz menção às 40 Universida-
des participantes do evento e à educação formal. Tem uma base forte do dis-
curso na educação, educação ambiental e na busca do desenvolvimento sus-
tentável; destaca a consciência pública e a formação que devem ser reconhe-
cidas como um processo através dos quais os homens e as sociedades podem 
alcançar o seu completo potencial (CÚPULA DA TERRA, 1992). Foi enfati-
zado nesta conferência que a interdisciplinaridade3 e a transdisciplinaridade4 
devem ser integradas no cenário de todas as disciplinas e devem empregar 
métodos formais e não formais, e meios efetivos de comunicação para a 
compreensão da complexidade da dimensão ambiental (CÚPULA DA TER-
RA, 1992). 
 A Declaração de Kyoto, de 1993, baseada nas declarações das confe-
rências de Talloires (1990), Halifax (1991) e Swansea (1993), traz as ações 
destacadas por Kramer (2004): disseminar uma compreensão mais clara do 
conceito de desenvolvimento sustentável dentro das Universidades; utilizar 
os recursos das Universidades para encorajar uma melhor compreensão, por 
parte dos governos e do público em geral, dos perigos físicos, biológicos e 
sociais que estão inter-relacionados e ameaçam o planeta Terra; sublinhar a 
obrigação ética da geração presente; potencializar a capacidade da Universi-
dade de ensinar, investigar e agir no seio da sociedade, de acordo com os 
 
2 Na Rio-92, Eco-92 ou Cúpula da Terra a educação abordada como essencial no processo e na promoção do 
desenvolvimento sustentável, na melhoria das capacidades humanas em lidar com as questões do ambiente e do 
desenvolvimento, incluindo a ética ambiental e a consciência ambiental, com valores e atitudes, habilidades e 
comportamentos consistentes com o desenvolvimento sustentável e para uma efetiva participação pública nos 
processos decisórios. 
3 A interdisciplinaridade segundo Gusdorf (1986, p.31), Bobossov (1978) e Da Matta (1991) é pensada como 
programa antropológico no qual o ser humano se revela como “lugar privilegiado de ponto de partida e de ponto 
de chegada de todas as formas de conhecimento”, fonte absoluta de todas as ciências e pólo unificador onde 
todas encontram sentidos.  
4 A Transdiciplinaridade segundo Pombo (2005, p.10) é pensada como cruzamento de ciências puras e aplicadas 
(interdisciplinas) mas que se ligam, de forma descentrada, assimétrica, irregular, numa espécie de patchwork 
combinatório que visa a constituição de uma nova configuração disciplinar capaz de resolver um problema 
preciso.O exemplo melhor de acordo com a autora é o das ciências cognitivas.   
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princípios de desenvolvimento sustentável; encorajar as Universidades rever 
as suas próprias operações, de forma a refletir as melhores práticas de desen-
volvimento sustentável (KYOTO, 1993). 
 A Carta Copernicus, ou o Programa Copernicus (Cooperation Pro-
gram for Environmental Research in Nature and Industry through Coordina-
ted University Studies) é um programa de cooperação européia para a pes-
quisa sobre a natureza e a indústria, com os estudos coordenados das Univer-
sidades, e foi lançado pela Conferência dos Reitores da Europa (CRE) em 
1988 (KRAMER, 2004; COPERNICUS, 1988). Este documento, também 
chamado de Carta Patente da Universidade para o Desenvolvimento Susten-
tável (CPUDS) é o principal agente regional em diálogo nesta matéria em 
nível internacional e trabalha em parceria com a Associação das Universida-
des Européias (EUA), o Instituto de Investigação para a Europa Sustentável 
(SERI), a Associação Ambiental das Universidades e Faculdades do Reino 
Unido (EAUC) e algumas Universidades singularmente proativas em desen-
volvimento sustentável no espaço europeu (KRAMER, 2004; COPERNI-
CUS, 1988). Segundo Kramer (2004), o programa Copernicus desenvolve a 
sua própria estratégia de ação, consubstanciado nos princípios de sua carta. A 
carta patente foi introduzida e apresentada à Conferência Bianual de CRE 
em Barcelona outubro de 1993, e assinada na cidade de Genebra abril de 
1994 por um conjunto de 196 Universidades Européias. As principais ações 
contidas no programa são: compromisso institucional, ética ambiental, edu-
cação dos funcionários universitários, programas de educação ambiental, in-
terdisciplinaridade. Elas devem também estar preparadas para participar em 
auditorias ambientais, redes de trabalho, parcerias, programas de educação 
contínua, transferência tecnológica – devem contribuir para programas edu-
cacionais concebidos para a transferência de tecnologias de educação e ino-
vação e métodos de gestão avançados (COPERNICUS, 1988). 
 A Declaração dos Estudantes para um Futuro Sustentável (1995), se-
gundo Kramer (2004) foi organizada pela Comunidade Ambiental de Desen-
volvimento Educacional (CEED). Esta Declaração ganhou respaldo no Rei-
no Unido, na Universidade de Sunderland em que se discutiu a responsabili-
dade ambiental dos estudantes na tentativa particular de moldar uma decla-
ração abrangendo ações mais adicionais. Nessa época, os participantes da 
conferência desenvolveram guias para a ação, sendo o começo de um aco-
plamento entre estudantes e as agendas ambientais institucionais e interna-
cionais. 
 A Parceria Global do Ensino Superior para o Desenvolvimento Sus-
tentável (GHESP) foi formada em 2000 pela University Leaders for a Sus-
tainable Future (ULSE), Universidade Líder para um Futuro Sustentável, 
Copernicus, campus Associação Internacional das Universidades (IAU) e 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (U-
NESCO), em resultado do programa de trabalho da Comissão para o Desen-
volvimento Sustentável das Nações Unidas (CSD-UM) e antecipando a Con-
ferência Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (WSSD). Essa parce-
ria teve como primeiro produto a Declaração de Luneburg em 10 de outubro 
de 2001. Esta declaração é a instrução mais elevada para o desenvolvimento 
sustentável (KRAMER, 2004; GHESP, 2000). 
 A Declaração de Luneburg também apresenta a preocupação com a 
inserção do tema Desenvolvimento Sustentável no Ensino Superior, reassu-
mindo compromissos para se efetivar o cumprimento de metas concretas da 
GHESP (metas que visam preparar as Universidades para assumirem a sua 
missão nesse desafio da incorporação do desenvolvimento sustentável). Tal 
declaração teve a representação de mais de 1.000 Universidades em nível 
mundial até 2006 (KRAMER, 2004). 
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 A Declaração de UBUNTU reforça um pedido à ONU, em 2002, para 
designar os educadores como o décimo grupo de interveniente-chave no pro-
cesso da Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável de Joa-
nesburgo (WSSD). Destacando a importância das Universidades na criação 
de um espaço de aprendizagem global em educação e sustentabilidade (U-
BUNTU, 2002). 
 As Conferências Internacionais sobre Gestão Ambiental para as Uni-
versidades Sustentáveis (EMSU) conferências-franja da Conferência 
(WSSD), em 2002, na África do Sul, reuniu 150 delegados em torno da per-
gunta: “Qual o papel das Universidades no desenvolvimento sustentável”? 
Segundo Kramer (2004), a resposta que mereceu mais atenção dos partici-
pantes foi à apresentada pela Universidade Politécnica da Catalunha, que 
destacou a importância da educação, investigação, vida no CAMPUS, bem 
como a importância da coordenação e comunicação para desenvolver susten-
tavelmente a instituição. 
 A Rio+20, em 2012 tinha inicialmente o propósito de formular um 
plano para que a humanidade se desenvolvesse de modo a garantir vida dig-
na a todas as pessoas, administrando os recursos naturais para que as gera-
ções futuras não fossem prejudicadas. Uma das expectativas era de que a re-
união conseguisse determinar metas de desenvolvimento sustentável em di-
ferentes áreas, mas isso não foi atingido. O documento apenas cita que as 
metas devem ser estabelecidas para adoção a partir de 2015. Os 185 países 
participantes da Conferência da ONU (Rio+20), sobre Desenvolvimento 
Sustentável adotaram oficialmente o documento intitulado "O futuro que 
queremos". 
 
Diante da exposição sistematizada das conferências mundiais de sustentabilidade, 
sabe-se que as Universidades são sempre avaliadas de alguma forma, seja por meio de indica-
dores ou de outros índices. A Universidade Federal de Sergipe foi avaliada pelo Ranking Uni-
versitário - RUF (FOLHA, 2013), ocupando a 10ª posição entre as 28 instituições de ensino 
superior públicas no Nordeste (UFS/set. 2013). A UFS obteve 59,77 pontos. O RUF considera 
os critérios ensino, mercado de trabalho, pesquisa, inovação e internacionalização para elabo-
rar o ranking (UFS, 2013). 
Para Morin (2003), a sociedade vive em uma lógica recursiva; o que se adquire como 
conhecimento das partes regressa sobre o todo. O que se aprende sobre as qualidades emer-
gentes do todo, que não existe sem organização, regressa sobre as partes. Assim trabalhar com 
indicadores socioambientais nas universidades leva a um caminho de conhecimento das partes 
pelo todo e do todo pelas partes, num mesmo movimento produtor de conhecimentos. Para 
este autor, “[...] a ideia hologramática está ligada à idéia recursiva, que, por sua vez, está em 
parte ligada à idéia dialógica” (2003, p.109). 
Morin (2003, p. 112) afirma que uma mudança em nossas concepções tradicionais 
constitui um processo longo e demorado, impulsionado pelas “[...] novas descobertas, novas 
reflexões”, ou seja, pela evolução da sociedade. Percebe-se que as questões socioambientais 
40 
 
estão vivas nesse paradigma da complexidade, onde novas concepções, novas visões, novas 
descobertas e novas reflexões se conciliam e se juntam. 
Segundo Morin, as incertezas estão sempre presentes, mas pode-se dizer, que se o 
pensamento simplificado baseia-se no domínio de dois tipos lógicos de operação: disjunção e 
redução, que são um e outro brutalizantes e mutiladores, então, os princípios do pensamento 
complexo serão necessariamente princípios de distinção, de conjunção e de implicação. “[...] 
Juntai a causa e o efeito, e o efeito voltará sobre a causa, por retroação” (2003, p. 112). 
 
1.3 AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR E A GESTÃO AMBIENTAL 
PÚBLICA 
 
O Ensino Superior brasileiro, em nível organizacional enquadra-se nos entendimen-
tos das metas propostas pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) e vem ressaltar a rela-
tividade das condições inegavelmente apropriadas do sistema educacional. Convém reforçar o 
peso e o significado deste sistema para a sociedade brasileira, uma vez que o início da ativi-
dade geral de formação de valores e atitudes dos indivíduos oferece uma interessante oportu-
nidade para verificação das formas de ação e formação dos cidadãos para uma sociedade (S-
CHWARTZMAN, 1986). Porém, para a formação ser completa, as questões ambientais preci-
sam estar sempre presentes. Uma Universidade sustentável tem na educação o vetor do com-
promisso ecológico e da responsabilidade ambiental (CATALÃO 2011). 
O Sistema de Ensino Superior brasileiro se organiza e é regido pela Lei das Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96(BRASIL, 1996). A LDB estabelece que a edu-
cação superior tenha por finalidade estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espíri-
to científico e do pensamento reflexivo, bem como formar diplomados nas diferentes áreas do 
conhecimento, aptos à inserção em setores profissionais para a participação no desenvolvi-
mento da sociedade brasileira, colaborando na sua formação contínua, incentivando no traba-
lho de pesquisa e investigação científica, que visa o desenvolvimento da ciência e da tecnolo-
gia e, ainda, da criação e difusão da cultura, desenvolvendo o entendimento do homem e do 
meio em que vive. 
A divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos constitui patrimônio 
da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação suscita o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional, possibi-
litando a integração dos conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada geração (BRASIL, 1996). 
Além de se classificarem de acordo com o tipo de financiamento, as instituições de 
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ensino superior podem ser identificadas conforme sua organização acadêmica (BRASIL, 
2001), ou seja, por Centros Universitários; Universidade; Fundação Universidade; Faculda-
des; Faculdades Integradas; como também os Institutos Federais e as Escolas Superiores. No 
Estado de Sergipe destaca-se a Universidade Federal, denominada Fundação Universidade 
Federal de Sergipe (UFS), sendo no Estado a principal responsável pelo ensino Público supe-
rior seguido do Instituto Federal de Sergipe (IFS), ambos ensino superior   
A educação superior no Brasil é organizada para atender aos objetivos de ensino, 
pesquisa e extensão. São ministradas em Instituições de Ensino Superior, públicas ou priva-
das, com variados graus de abrangência ou de especialização, a partir dos interesses institu-
cionais de cada IES5. Despertando o interesse da sociedade em diversos campos da ciência, 
fazendo emergir outras bases metodológicas e epistemológicas direcionadas a resolver uma 
das mais importantes problemáticas da atualidade, representadas pelas questões ambientais. 
Desse modo, as questões ambientais precisam estar presentes no universo institucio-
nal, visando à formação integral dos indivíduos. Assim, as IES precisam estar preparadas para 
agenciar uma sensibilização no que se refere às questões ambientais aos seus alunos, bem 
como em promover uma política de gestão ambiental dentro das Universidades. O mercado de 
trabalho solicita cada vez mais de profissionais qualificados e também nas questões ambien-
tais, porém, observa-se a fragilidade dos planejamentos e discursos ambientais, sendo poucas 
as exceções de IES com experiências de sucesso (KRAMER, 2004; CONTO, 2010).  De for-
ma geral, as Universidades Brasileiras são instituições relativamente jovens e ainda estão no 
processo de evolução política como um todo, e são poucas as que possuem planejamento am-
biental bem definido (CONTO, 2010; KRAMER, 2004; STEINER, 2012; SCHWARTZMAN, 
1986).   
Sendo assim, a clara determinação das políticas de gestão ambientais facilita para 
uma maior motivação dos níveis de satisfação dentro das Universidades, desta forma, o plane-
jamento de atividades relacionadas aos aspectos ambientais promove avanços institucionais. 
 
5 Existem diversos pareceres do Conselho Nacional de Educação/CNE (INEP, 2014; CNE/CES 116/2014) que 
reconhecem a variedade desses objetivos, os quais podem ser: oferta de ensino de graduação em uma ou 
múltiplas áreas, envolvendo um ou mais objetivos educacionais, tais como formação geral ou especializada, 
formação profissional voltada para o mercado de trabalho, formação acadêmica e em pesquisa; oferta de 
formação em pós-graduação lato ou stricto sensu; oferta de cursos sequenciais e de extensão; desenvolvimento 
de atividades práticas e de pesquisa integradas à formação em nível de graduação, como instrumento para 
preparação de profissionais críticos e aptos ao permanente autodesenvolvimento intelectual; desenvolvimento de 
pesquisas voltadas para o desenvolvimento regional; desenvolvimento de pesquisas nas áreas tecnológicas, 
básica e humanística, destinadas a promover o avanço do conhecimento em campos específicos do saber, em 
colaboração com a comunidade científica e intelectual internacional; prestação de diferentes serviços à 
comunidade, de acordo com a sua competência e capacidade; diferentes combinações desses e de outros 
objetivos (INEP/2014; CNE/CES 4/2001; 1,133/2001; STALLIVIERI, 2007; SCHWARTZMAN, 1986). 
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O diálogo sobre as questões ambientais nas Universidades são capazes de gerar a coesão entre 
os diferentes setores de uma mesma IES oferecendo oportunidade para verificação das formas 
de ação dos diferentes sujeitos.  
Diante dos exemplos de gestão ambiental apresentados, não se pode deixar de frisar a 
importância de implantação na administração pública da Agenda Ambiental da Administração 
Pública6 (A3P) nas instituições públicas, incluindo as IES. Com base nas informações conti-
das no site do ministério do meio ambiente, a A3P surgiu em 1999 e, em 2001 foi criado o 
Programa Agenda Ambiental na Administração Pública. Em 2002 foi reconhecida pela U-
NESCO devido aos resultados positivos obtidos ao longo do seu desenvolvimento. A A3P foi 
incluída no Plano Plurianual (PPA) 2004/2007 como ação integrante do programa de Educa-
ção Ambiental para Sociedades Sustentáveis, tendo continuidade no PPA 2008/2011, PPA 
2012/2015 tornando-a um referencial de sustentabilidade nas atividades públicas. (MMA, 
2014). 
O texto da plataforma também expõe que a partir de 2007, a A3P passou a integrar o 
Departamento de Cidadania e Responsabilidade Socioambiental (DCRS) da Secretaria de Ar-
ticulação Institucional e Cidadania Ambiental (SAIC), sendo fortalecida enquanto Agenda de 
Responsabilidade Socioambiental do Governo e passando a ser uma das principais ações para 
proposição e estabelecimento de um novo compromisso governamental ante as atividades da 
gestão pública, englobando critérios ambientais, sociais e econômicos a tais atividades 
(MMA, 2014). Atualmente, a A3P busca promover a responsabilidade socioambiental como 
política governamental, auxiliando na integração da agenda de crescimento econômico con-
comitantemente ao desenvolvimento sustentável. (MMA, 2014). 
Pela Constituição Federal Brasileira, as Universidades devem obedecer ao princípio 
da indissociabilidade do tripé ensino, pesquisa e extensão. Tal exigência não existe para as 
outras formas institucionais de Ensino Superior (Faculdades, Centros Universitários), de a-
cordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (BRASIL, 1996). Assim, a A3P 
deve estar presente nas atividades do tripé das IES, promovendo ações que levem à sustenta-
bilidade. 
Pelo tripé pesquisa, ensino, extensão, a sustentabilidade deve se fazer presente, favo-
recendo a incorporação de programas e políticas públicas, visando ao bem-estar e à melhor 
qualidade de vida para a comunidade acadêmica. 
 
6 A Portaria Nº. 217, de 30 de julho de 2008, institui o Comitê de Implementação da A3P no Ministério 
do Meio Ambiente, e a Portaria Nº. 61, de 15 de maio de 2008, estabelece práticas de sustentabilidade 
ambiental nas comparas públicas (MMA, 2014).  
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A LDB (BRASIL, 1996) ressalta que as Universidades são instituições “[...] pluridis-
ciplinares de formação de quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, investigação, 
extensão, domínio e cultivo do saber humano” (Art. 52). Deve possuir uma produção intelec-
tual institucionalizada, mediante o estudo sistemático dos temas e problemas relevantes, tanto 
do ponto de vista científico e cultural quanto das necessidades em nível regional e nacional. 
Deve ter um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado e dou-
torado e um terço do corpo docente em regime de tempo integral. A Universidade tem auto-
nomia didática e científica, bem como autonomia administrativa e de gerenciamento de recur-
sos financeiros e do patrimônio institucional (BRASIL, 1996). Diante desse contexto, as ques-
tões ambientais devem ser prioridades nas IES. 
Assim, as discussões sobre a questão ambiental devem fazer parte da produção inte-
lectual nas Universidades, especialmente no momento atual, quando ocorrem tantos proble-
mas ambientais locais e globais. Seria prudente a exigência de uma porcentagem de profissio-
nais dentro das instituições com formação nas áreas ambientais para que fosse ampliada a 
oportunidade de a comunidade tomar consciência dos problemas socioambientais e também 
de receber uma formação acadêmica interdisciplinar com destaque na área ambiental. 
A formação ambiental deve alcançar todos os tipos de profissionais de uma socieda-
de para que atuem como multiplicadores de boas práticas na construção de valores, atitudes e 
comportamentos. Pois, as consequências dos problemas ambientais afetam a todos. Trabalhar 
com projetos que promovam planejamento e gestão sustentável, em cumprimento da Agenda 
Ambiental da Administração Pública7 (A3P), nas IES, que sirvam de exemplos para toda a 
sociedade é o começo de uma forma de pensar a racionalidade ambiental. 
Diante dessa necessidade as instituições públicas têm sido motivadas a im-
plementar iniciativas específicas e desenvolver programas e projetos que 
promovam a discussão sobre desenvolvimento e a adoção de uma política de 
Responsabilidade Socioambiental do setor público (MMA, 2013, p. 25). 
 
De acordo com a Constituição Federal (BRASIL, 1988), todos têm direito à educa-
ção. Portanto, incorporar a dimensão socioambiental é fundamental em todos os níveis. No 
caso da LDB, seu Artigo 44 afirma que a educação superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas: 
I. Seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, aber-
 
7 O Ministério do Meio Ambiente (MMA) defende a importância de uma Agenda Ambiental da Administração 
Pública, a qual evidencia que a administração pública tem a responsabilidade de contribuir no enfrentamento das 
questões ambientais, buscando estratégias inovadoras que repensem os atuais padrões de produção e consumo e 
os objetivos econômicos, inserindo componentes sociais e ambientais em toda a administração pública incluindo 
as IES. 
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tos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições 
de ensino; 
II. De graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio 
ou equivalente, ou tenham sido classificados em processo seletivo; 
III. De pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, 
cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos di-
plomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das institui-
ções de ensino; 
IV. De extensão, abertos a candidatos que atendem aos requisitos estabeleci-
dos em cada caso pelas instituições de ensino. 
 
Assim, para reforçar a dimensão socioambiental nas IES no Brasil, existe a Portaria 
nº 217, de 30 de julho de 2008, que institui o Comitê de Implementação da A3P no Ministério 
do Meio Ambiente; e a Portaria nº 61, de 15 de maio de 2008, que estabelece práticas de sus-
tentabilidade ambiental nas comparas públicas. 
A responsabilidade socioambiental do setor público precisa ser ampliada e repensada 
principalmente nas IES. A A3P, Agenda Ambiental na Administração Pública, fundamenta-se 
nas recomendações abaixo: 
O capítulo IV da Agenda 21, que indica aos países o “estabelecimento de 
programas voltados ao exame dos padrões insustentáveis de produção e con-
sumo e o desenvolvimento de políticas e estratégias nacionais de estímulo a 
mudanças nos padrões insustentáveis de consumo”, no Princípio 8 da Decla-
ração do Rio/92, que afirma que “os Estados devem reduzir e eliminar pa-
drões insustentáveis de produção e consumo e promover políticas demográ-
ficas adequadas” e, ainda, na Declaração de Joanesburgo, que institui a “a-
doção do consumo sustentável como princípio basilar do desenvolvimento 
sustentável” (BRASIL/MMA, 2013, p. 44). 
 
A Agenda Ambiental da Administração Pública expõe boas práticas que podem ser 
adotadas no cotidiano dos órgãos públicos (MMA, 2014). Ensinam-se práticas de gerencia-
mento de projetos, construções sustentáveis, eficiência energética, eficiência no uso da água, 
gestão de resíduos (plano de gerenciamento), qualidade de vida no ambiente de trabalho, sen-
sibilização e capacitação dos servidores, análise do ciclo de vida, licitações sustentáveis, entre 
outras, sendo uma forma de sensibilização nas IES para a sustentabilidade. 
Para o MMA (2014), o local de trabalho é um ambiente que requer consciência sobre 
o uso de recursos naturais e bens públicos. O programa Agenda Ambiental na Administração 
Pública (A3P) ensina a utilizar esses recursos e bens de forma econômica e racional. A mu-
dança de atitude pode começar de maneira simples, mas eficaz, substituindo o copo de plásti-
co usado para beber água e cafezinho por uma caneca retornável e xícara. Essa atitude evita o 
uso excessivo de material plástico. Mas, mesmo os plásticos utilizados nos órgãos, podem ter 
um destino ambientalmente correto, sendo destinados às cooperativas de reciclagem para que 
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ocorra a renovação do material (MMA, 2014). 
Para fazer o uso racional de água, o MMA (2014) recomenda instalar torneiras com 
temporizadores (dispositivos que medem o tempo de saída da água). Também é importante 
ficar atento para comunicar rapidamente aos responsáveis a ocorrência de vazamentos em 
torneiras, descargas e bebedouros. E para diminuir o consumo de energia, as recomendações 
incluem desligar o monitor do computador quando não estiver usando e apagar a luz ao sair 
da sala, pois além da diminuição do desperdício, os recursos ambientais e o meio ambiente 
são poupados. 
Gerir os resíduos no ambiente de trabalho é muito importante. O MMA (2014) aposta 
em adotar a política de 5 Rs: repensar, reduzir, reutilizar, reciclar e recusar consumir produtos 
que gerem impactos socioambientais significativos. A proposta é pensar primeiramente em 
reduzir o consumo e combater o desperdício, para só então destinar o lixo corretamente. E, ao 
descartar os resíduos, devem-se separar lixeiras específicas para resíduos secos (material reci-
clável) e úmidos (material orgânico).  
A reciclagem é uma das alternativas vantajosas de tratamento de resíduos sólidos, 
tanto do ponto de vista ambiental (reduz o consumo de recursos naturais, poupa energia e di-
minui o volume de lixo e poluição), quanto do ponto de vista social (mudanças de atitude). 
Pois quando há um sistema de coleta seletiva bem estruturada, a reciclagem pode ser uma 
atividade econômica rentável, além de promover a preservação/conservação ambiental.  
O uso racional do papel é outra atividade que precisa ser repensada, pois é muito 
comum e necessária, no dia a dia das instituições, a impressão de documentos. Essa atividade 
gera um custo alto de utilização de folhas de papel, mas é possível reduzir o consumo por se 
imprimir nos dois lados da folha de papel ou reaproveitar as folhas impressas em apenas um 
lado para fazer blocos de anotações, favorecendo uma sensibilização e, consequentemente, 
uma mudança de consciência. Como exemplo, a UFS criou a portaria Nº 2423 de 26 de no-
vembro de 2014 que institui a comissão gestora de adesão à A3P.  
A administração pública8 deve promover a responsabilidade socioambiental das suas 
comparas. As licitações devem levar em consideração a aquisição de produtos e serviços sus-
tentáveis. As comparas públicas sustentáveis devem priorizar critérios ambientais e não so-
mente os econômicos e de menor preço. Por exemplo, a aquisição de impressoras que impri-
mam frente e verso e a compara de papel reciclado (MMA, 2014). 
 
8 De acordo com o dicionário de política de Noberto Bobio (1998) a expressão Administração pública designa o 
conjunto das atividades diretamente destinadas à execução concreta das tarefas ou incumbências consideradas de 
interesse público ou comum, numa coletividade ou numa organização estatal. 
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A administração pública tem a responsabilidade de contribuir no enfrenta-
mento das questões ambientais, buscando estratégias inovadoras que repen-
sem os atuais padrões de produção e consumo e os objetivos econômicos, in-
serindo componentes sociais e ambientais. Diante dessa necessidade, as ins-
tituições públicas têm sido motivadas a implementar iniciativas específicas e 
a elaborar programas e projetos que promovam a discussão sobre o desen-
volvimento e a adoção de uma política de responsabilidade socioambiental 
do setor público (MMA, 2014, s/p).  
 
Avanços são feitos, mas ainda precisa-se de muito esforço na busca da concretude, 
principalmente, de IES sustentáveis. Algumas Universidades brasileiras paulatinamente vêm 
criando projetos de conscientização para os estudantes, mediante o desenvolvimento e transfe-
rências de idéias e ações em relação a temas ambientais, como diálogos sobre poluição, chuva 
ácida, desmatamento, perda da biodiversidade, escassez de água doce, biopirataria, desertifi-
cação, variações climáticas, resíduos, dentre outros. 
Dentro da UFS, as políticas de resíduos sólidos vêm construindo mudanças de hábi-
tos e percepção na comunidade acadêmica em relação à geração e destinação correta de resí-
duos; realizam procedimentos de recolhimento e descartes de pilhas, baterias, celulares, car-
regadores e lâmpadas em contêineres distribuídos em locais específicos da Universidade 
(CONTO, 2010; UFS/2009; UFS/2010; UFS/2011; UFS/2012; UFS/2013; UFS/2014), con-
forme visualizado na  
 
Figura 1 – Coletores distribuídos pela Universidade 
  
Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 
 
No entanto, estas ações são ainda incipientes, necessitando de uma postura mais ade-
quada tanto dos gestores como também da comunidade universitária. Os projetos de pesquisa 
precisam ser repensados, no sentido de serem desenvolvidos com o menor impacto ambiental, 
independente da área do conhecimento à qual ele estiver vinculado. Faz-se necessária a defi-
nição de critérios pelas instituições de ensino, como também pelos órgãos de fomento à pes-
quisa, com relação à sustentabilidade ambiental no processo de produção de conhecimento. 
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Todo projeto deve demonstrar medidas de prevenção da geração de resíduos, técnicas adota-
das para o manejo correto dos mesmos (geração ao destino final), bem como incluir em seus 
orçamentos as despesas ambientais decorrentes em todo o seu desenvolvimento (UFS/2013; 
UFS/2014). 
Conto (2010) ressalta também, que em geral, a solução dos problemas relacionados 
aos resíduos da IES se apresenta no final do ciclo de vida da produção do produto, ou seja, 
quando o resíduo é gerado; não havendo a participação efetiva da comunidade acadêmica na 
intervenção do problema. As soluções, mesmo quando iniciada no final do ciclo produtivo, 
restringe a alguns setores, laboratórios ou departamentos, não fazendo parte inicialmente de 
uma política institucional. Em geral, são os preconceitos, os costumes, as indisposições e os 
hábitos de professores, técnicos e alunos, bem como, das pessoas responsáveis pelo serviço de 
limpeza, que criam dificuldades para o desenvolvimento de condutas básicas que beneficiam a 
instituição como um todo. 
Esses resíduos nas IES muitas vezes são originados em diferentes laboratórios como: 
laboratório de química, de engenharia de materiais, de veterinária, de biotecnologia, de medi-
cina, de física, de engenharia mecânica, quando inexiste uma política ambiental institucionali-
zada, e que passam a ser, no momento do descarte de seus resíduos, responsabilidade do setor 
de manutenção, da Prefeitura Universitária ou da equipe ambiental.  
De acordo com Conto (2010) a falta de interlocução entre os diferentes agentes res-
ponsáveis pelo ciclo dos resíduos é maléfica e contribui para a manutenção dos atuais pro-
blemas que as instituições de ensino vivenciam no dia a dia. Há um problema sério, quando 
isso se configura, não existindo clareza do papel dos diferentes agentes responsáveis pela ge-
ração de resíduos nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
A Gestão de Resíduos Sólidos para Sociedades Sustentáveis (GRSSS) também deve 
ser compromisso para a concretização de Universidade sustentáveis, apresentando como pro-
postas para o manejo dos resíduos, além de ações operacionais (segregação na fonte geradora, 
coleta seletiva, encaminhamento dos resíduos reciclados à indústria recicladora, a composta-
gem dos resíduos orgânicos e a disposição adequada), espaços dialógicos voltados à reflexão 
sobre a forma de produção e consumo presente na sociedade (CONTO, 2010; SORRENTI-
NO, 2010). 
As questões ambientais referentes aos resíduos sólidos são foco de debates contínuos 
nos grandes eventos mundiais, onde pensar na melhoria da qualidade do meio ambiente e o 
bem estar social são prioridades para o olhar e o pensar na démarche epistemológica da sus-
tentabilidade. 
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Debates ambientais se intensificam desde a década de 1960, do século XX, com a 
preocupação ambiental esboçada no evento Clube de Roma (1968), com o impacto do seu 
relatório “Os Limites do Crescimento” (1972), que alertava para o fato de que, caso se manti-
vesse o ritmo de crescimento a qualquer custo sem levar em conta o dano ambiental, chegar-
se-ia ao colapso. Novas vozes ganharam forças e dimensionamentos nas Grandes Conferên-
cias Ambientais, dentre elas: Estocolmo (1972), Tbilisi (1977), Rio (1992), Johanesburgo 
(2002), onde foram reunidos chefes de Estado das mais diversas nações na tentativa de conju-
gar esforços para debater os problemas ambientais comuns vivenciados tanto por países do 
Norte como do Sul (CATALÃO, 2011).   
Particularmente, a Rio/92 estabelece o compromisso internacional com o meio ambi-
ente. Nas Universidades Públicas Federais, intensificam-se os esforços de cumprir as resolu-
ções e compromissos dela decorrentes, dentre eles a Agenda 21 e a Carta da Terra para uma 
caminhada metodológica e epistemológica em direção a sustentabilidade.   
Abaixo se apresentam, de forma sistemática, instituições de ensino superior com a 
finalidade de ilustrar algumas das principais visões de sustentabilidade nas Universidades 
brasileiras: 
a) A Universidade Federal de Passo Fundo-RS é uma IES que se destaca pelo uso do 
Auditing Instrument for Sustainability in Higher Education (AISHE), cujas fases são: plane-
jar-fazer-verificar-agir, buscando a permanente qualidade da gestão ambiental; é um instru-
mento desenvolvido especificamente para avaliar a sustentabilidade no ensino superior 
(BRANDLI et al , 2008). 
b) A Universidade Gama Filho avalia os indicadores de sustentabilidade sugeridos pe-
la Agenda 21, pelo Instituto Ethos e pelo Plano Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro – 
Região do Grande Méier. Este plano foi elaborado pela Prefeitura da Cidade e implementado 
em 2012. Visa reestruturar o Rio de Janeiro como polo integrador e competitivo para a reali-
zação de grandes eventos internacionais, atraindo mais turistas, negócios e divisas. Nesse con-
texto entende-se por atividade sustentável aquela que é executada levando em conta a prote-
ção ambiental, a atenção às necessidades sociais e a minimização dos custos  (MESQUITA, 
2010). 
c) A Universidade São Paulo - USP (São Paulo, Piracicaba, Ribeirão Preto, São Car-
los), a Universidade Estadual de São Paulo, a Universidade Federal de São Carlos e a Univer-
sidad Autónoma de Madrid são IES que promovem periodicamente seminários de sustentabi-
lidade nas Universidades (USP/2010; USP/2011; USP/2012; USP/2013; USP/2014); 
d) A Universidade de São Paulo, através da Escola de Engenharia de São Carlos, no 
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Programa de Pós-Graduação em Ciências da Engenharia Ambiental possui e utiliza um siste-
ma de indicadores de sustentabilidade. Como destaque na utilização das pesquisas apresenta 
uma “[...] aplicação ao contexto de desenvolvimento do turismo na região de Bueno Brandão, 
Minas Gerais/ Brasil” (YURI-HANAI, 2009, p. 23). 
e) A Universidade Federal de Santa Catarina, Universidade Católica de Brasília, Uni-
versidade do Vale do Rio Sinos/RS e Universidade Federal de Lavras são IES que possuem 
coordenadoria de gestão ambiental com coleta e destinação adequada dos resíduos sólidos e 
químicos, arborização do campus e promoção de seminários internos e externos sobre susten-
tabilidade em seus respectivos campi anualmente (idem). 
f) A Universidade Federal de Lavras é uma IES que se destaca pelo programa Eco U-
niversidade: Plano Ambiental para uma Universidade ócia ambientalmente correta, que retrata 
o Plano Ambiental e estruturante da UFLA. Entre as ações do Plano Ambiental e Estruturante 
destaca-se a criação da Diretoria de Meio Ambiente (OLIVEIRA JUNIOR, 2012). 
 
1.3.1 Um breve histórico da consolidação da Universidade pública.  
  
As Universidades trazem alguns momentos importantes na história da educação bra-
sileira, pois no primeiro momento, elas tinham a orientação de dar uma maior ênfase ao ensi-
no do que à pesquisa. Eram instituições extremamente elitistas, com forte orientação profis-
sional. 
De acordo com Soares e Martins (2008) a missão da Universidade definiu-se ao lon-
go da história como sendo o lugar de formação de pesquisadores, pensadores independentes, 
produtores de conhecimento e de técnicos, socialmente necessário ao desenvolvimento do 
bem estar humano.  
No período compreendido entre 1930 (Revolução Industrial no Brasil) e 1964 (go-
verno militar assume o poder), foram criadas mais de 20 (vinte) Universidades Federais no 
Brasil. Segundo Laus (2005), o surgimento das Universidades públicas, como a Universidade 
de São Paulo, em 1934, com a contratação de grande número de professores europeus, o qual 
marcou a forte expansão do sistema público federal de educação superior. Nesse mesmo perí-
odo surgem algumas Universidades religiosas (católicas e evangélicas presbiterianas). 
De acordo com Soares e Martins (2008) em 1932 foi criada no ex-Distrito Federal a 
primeira Escola Brasileira de Educação de nível universitário, a Escola de professores do Ins-
tituto de Educação do Rio de Janeiro. E em 1934 é criada a Universidade de São Paulo que 
segundo as mesmas autoras foi o acontecimento mais marcante da história da ciência e educa-
ção no Brasil. 
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Ainda de acordo com Soares e Martins (2008), em 1935 por ação de Anízio Teixeira, 
Secretário da Educação, é criada a Universidade do Distrito Federal, sendo a primeira institui-
ção preocupada com a pesquisa cientifica, “treinando pesquisadores em vários campos”; e em 
1937 é criada oficialmente a Universidade do Brasil9. Em 1948 é criada a Sociedade Brasilei-
ra para o Progresso da Ciência (SBPC), em 1946 é criada a Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (FAPESP) e em 1950 é criado o Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPQ).  
Em 1968, inicia-se uma nova fase da educação superior brasileira com o movimento 
da reforma universitária, que tinha como base a eficiência administrativa, a estruturação de-
partamental e a indissociabilidade do tripé ensino, pesquisa e extensão como modelo das insti-
tuições de ensino superior. 
Neste contexto, em 1970 impulsionou o desenvolvimento de cursos de pós-
graduação no Brasil e a possibilidade de realização de cursos de pós-graduação no exterior, 
com vistas à capacitação avançada do corpo docente brasileiro. 
A partir dos anos 90, com a Constituição de 1988 e com a homologação de leis que 
passaram a regular a educação superior houve a necessidade de flexibilização do sistema, re-
dução do papel exercido pelo governo, ampliação do sistema e melhoria nos processos de 
avaliação, com vistas à elevação da qualidade de ensino para os brasileiros. 
 
1.3.2 A Universidade Pública em Sergipe 
Entre 1920 a 1950, o Estado de Sergipe passou por encontros e desencontros na ten-
tativa frustrada de instalação de uma Universidade, pois esse Estado não utilizou seu potencial 
econômico e a autonomia garantida pelas constituições de 1934 e 1937, em matéria de ensino, 
para montar o seu projeto de ensino superior (BARRETO, 2003). Porém, as Escolas de Ciên-
cias Econômicas, Química, Faculdade de Direito e Filosofia iniciaram suas atividades em 
Sergipe a partir de alguns decretos.  
Segundo Soares e Martins (2008) a Faculdade de Filosofia criada em 1951, com a fi-
nalidade de formar o magistério sergipano funcionou até 1968, sendo incorporada ao curso de 
Pedagogia da UFS, dando início a pesquisa na área educacional em Sergipe. Com a Reforma 
Universitária10 se deu o surgimento da UFS, consistindo em a organização acadêmica da insti-
 
9 De acordo com o plano proposto por Francisco Campos substituiria a Universidade do Rio de Janeiro, 
incorporando suas Escolas Profissionais, de acordo com Gustavo Capanema (Ministro da Educação em 1934), a 
Universidade deveria estabelecer um modelo de educação superior para todo o país. 
10 A Reforma Universitária foi um conjunto de medidas, idéias e proposições contidas no Decreto-Lei nº 
53/1966, no Decreto-Lei nº 252/67 e na Lei nº 5.540/682. A escolha da definição baseou-se na convicção de que 
ambos os decretos-lei foram significativos para a Reforma e, mais ainda, influenciaram decisivamente o formato 
51 
 
tuição formalmente instalada em maio de 1968. 
Para Cunha (1983, p.207) o projeto de reforma universitária no sentido da democra-
tização, nasceu e se desenvolveu no meio estudantil, tendo a pesquisa sobre o ensino superior 
na república populista. Iniciou-se em junho de 1977, a partir do programa de trabalho do Cen-
tro João XXIII no Rio de Janeiro e foi só no fim da república populista que os professores 
entraram no movimento. O autor expõe a visão dos estudantes, dos professores, da burocracia 
educacional e do MEC. As reivindicações feitas eram de caráter pedagógico administrativo e 
de caráter políticos. 
De acordo com o mesmo autor, na dimensão pedagógico administrativo, se tem uma 
busca de modernização do ensino. Sugere a adoção de múltiplos planos curriculares, seleção 
de professores por meio de concursos, aproveitamento dos estudantes mais capazes para mo-
nitores estagiários, uso de medidas objetivas (testes) nos exames finais, do método experi-
mental no ensino jurídico e dos cursos de pós-graduação (CUNHA, 1983).  
Para a dimensão política Cunha destaca que se tinha principalmente uma busca do 
“[...] exercício das liberdades de pensamento, de cátedra, de impressa, de crítica e de tribuna, 
de acordo com as necessidades e fins sociais” (1983, p.208); a seleção de estudantes pelo cri-
tério das capacidades comprovadas cientificamente, e não critério econômico; a eleição dos 
reitores das Universidades e dos diretores das escolas por professores e estudantes representa-
dos nos conselhos; a livre associação dos estudantes dentro da Universidade com representa-
ção partidária nos conselhos (da Universidade) e técnico-administrativos (de cada escola) 
(CUNHA, 1983) 
A Fundação Universidade Federal de Sergipe foi instituída em 28 de fevereiro de 
1967 pelo Decreto-Lei nº 269 e instalada em 15 de maio de 1968, com a incorporação de 6 
Escolas Superiores ou Faculdades que ministravam 10 cursos administrados por 5 Faculdades 
e 5 Institutos. Em decorrência da Reforma Universitária Brasileira, foram criados 4 centros 
acadêmicos que coordenam atualmente 26 departamentos e 103 curso (UFS/2013). 
Além da sede central localizada no município de São Cristóvão denominada de cidade 
universitária Prof. José Aloísio de Campos11 possui atualmente, cinco campi, a saber: Campi 
da Saúde, Campi de Itabaiana, Campi Laranjeiras, Campi de Lagarto e o Campi de Nossa 
Senhora da Glória.  
O Campi da Saúde em Aracaju Prof. João Cardoso do Nascimento Júnior, (instalado 
                                                                                                                                                   
adquirido pelo arsenal normativo da Universidade Federal de Sergipe/UFS de 1968, devido aos princípios 
educacionais sobre os quais estavam assentados (ARAÚJO, 2010). 
11 Em 1987, em observância à Resolução 01/87 do Conselho Universitário (CONSU), o campus passou a ser 
denominado “Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campus”. 
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no Bairro sanatório em Aracaju) é um hospital escola vinculado à Universidade Federal de 
Sergipe desde 1984, que presta assistência médico-hospitalar de média e alta complexidade, 
sendo referência no Sistema Único de Saúde. (UFS, 2014). 
O Campi de Itabaiana prof. Alberto de Carvalho, (instalado em 14 de agosto de 2006) 
oferta dez cursos: Administração; Ciências Contábeis; Sistemas de Informação; Ciências Bio-
lógicas; Física; Geografia; Letras Português; Matemática; Pedagogia; Química. 
O Campi de Laranjeiras (instalado em 28 de março de 2007) oferta cinco cursos na á-
rea das artes como Dança, Teatro, Arqueologia, Arquitetura e Urbanismo, Museologia.  
O Campi das Ciências da Saúde em Lagarto (instalado em 14 de março de 2011) ofer-
ta 8 (oito) cursos de graduação: Medicina, Odontologia, Enfermagem, Nutrição, Fisioterapia, 
Fonoaudiologia, Farmácia e Terapia Ocupacional. 
O Campi do Sertão em Nossa Senhora da Glória (instalado em 2015) oferta os cursos 
de Engenharia Agronômica, Zootecnia, Medicina Veterinária e Agroindústria 12. A UFS tem 
como missão “[...] contribuir para o progresso da sociedade por meio da geração de conheci-
mento e da formação de cidadãos críticos, éticos e comprometidos com o desenvolvimento 
sustentável” (RELATÓRIO, 2012, p. 13). São objetivos: 
a) promover a criação e a transmissão do saber e da cultura em todas as su-
as manifestações; 
b)  fomentar o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua 
participação na obra do bem comum;  
c) investigar e propor soluções para os problemas relacionados com o de-
senvolvimento socioeconômico e cultural do país e, especialmente, da 
região e do estado;  
d) formar recursos humanos de nível superior, para atender às necessidades 
locais, regionais e nacionais e fortalecer a unidade nacional e a solidari-
edade humana;  
e) ser instrumento de equidade social, ofertando vagas indistintamente às 
diferentes classes sociais;  
f) desenvolver atividades de pesquisa e extensão, de forma equitativa, qua-
lificada e franca, voltadas para a comunidade interna e externa vinculada 
a essa IFES;  
g) manter a indissociabilidade entre a pesquisa, o ensino e a extensão (RE-
LATÓRIO, 2014, p. 13). 
 
De acordo com Soares e Martins (2008) o empenho e o compromisso dos docentes e 
 
12 Atualmente, as unidades administrativas e acadêmicas da UFS funcionam, na sua maioria, na Cidade 
Universitária "Prof. José Aloísio de Campos", em São Cristóvão/SE, inaugurado em 1981. Integram a UFS: a 
Reitoria, a Prefeitura do Campus, o Setor Esportivo, os Centros Acadêmicos (CCBS, CCET, CCSA, e CECH), a 
Biblioteca Central (BICEN), o Restaurante Universitário (RESUN), o Centro de Processamento de Dados 
(CPD), o Arquivo Central, o Centro Editorial e Audiovisual (CEAV) e o Colégio de Aplicação (CODAP). 
Funcionam fora da Cidade Universitária: o Campus da Saúde, o Campus Avançado do Crasto, o Campus Rural, 
o Campus Avançado de Xingó, o Centro de Cultura e Arte - CULTART e o Museu do Homem Sergipano. 
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discentes da UFS com a produção de conhecimentos necessários para cada época apresentam 
uma valiosa contribuição na compreensão e questionamentos de visão de mundo, de homem, 
de sociedade, de ciência e seus desdobramentos numa perspectiva do pensar o desenvolvi-
mento do bem-estar humano. 
Além dos cursos presenciais, atualmente conta com a modalidade do ensino a distân-
cia, coordenado pelo Centro de Ensino Superior a Distância (CESAD) que possui 15 pólos 
localizados nas cidades de Arauá, Brejo Grande, Carira, Estância, Japaratuba, Nossa Senhora 
das Dores, Laranjeiras, Colônia 13 (Lagarto), Nossa Senhora da Glória, Propriá, Porto da Fo-
lha, Poço Verde, São Domingos e São Cristóvão (UFS/2014).  
Em relação à inclusão dos estudos relativos às questões ambientais na UFS13 inicia-
se historicamente por meio do ensino, com a criação no Curso de Pedagogia de disciplina 
obrigatória14 voltadas para a Educação Ambiental15, conforme Resolução nº  
25/2008/CONEPE; Ciências Biológicas16 e Geografia17, sendo intensificado por meio da cria-
ção dos primeiros cursos de pós-graduação. A professora Maria Augusta Mundim Vargas, em 
entrevista concebida no site “Em Pauta”, relata sua experiência ambiental: 
 
Trabalho com meio ambiente desde a década de 70. Em órgãos de meio am-
biente desde 1975, numa época em que pouco se falava ou quase não se fa-
lava em meio ambiente. Foi logo depois da “Estocolmo 72”. Mas a preocu-
pação era conhecer, fazer o diagnóstico do meio ambiente, [...], nesta época 
 
13 As questões ambientais na UFS são intensificadas nos últimos dez anos com o Projeto de extensão Sala Verde 
na UFS, o projeto inicia-se a partir de um edital de 2005 do MMA. A Sala verde tem como finalidade 
democratizar o acesso às informações, materiais e publicações sobre questões ambientais e também oferecer 
atividades diversas voltadas à Educação Ambiental (cursos, palestras e oficinas) (ARAÚJO, 2010). 
14 RESOLUÇÃO Nº. 25/2008/CONEPE – Disciplina: Educação e Ética Ambiental (código da disciplina 
401311) disciplina de 04 créditos, com carga horária de 60h, Ementa , aspectos históricos e normativos da 
educação ambiental no mundo e no Brasil. Epistemologia ambiental. Ambiente, crise ambiental e o 
movimento ambientalista. Dimensão educativa dos estudos ambientais. Inserção da dimensão ambiental nos 
espaços escolares e não escolares. 
15 A criação da disciplina ética e educação ambiental no curso de Pedagogia da UFS em 2007 vêm contribuir 
reforçando a importância do debate socioambiental na UFS, segundo Modesto (2012) esta disciplina tem o 
objetivo de trabalhar os aspectos históricos e normativos da Educação Ambiental no mundo e no Brasil junto à 
epistemologia ambiental, assim como trabalhar o conceito de ambiente, da crise ambiental e do movimento 
ambientalista, a dimensão educativa dos estudos ambientais e a inserção da dimensão ambiental nos espaços 
escolares e não escolares. 
16 O curso de Ciências Biológicas surge em 1972, segundo ofício encaminhado ao diretor do Instituto de 
Biologia da Universidade Federal de Sergipe. Na Licenciatura possui uma disciplina de caráter obrigatória - 
Estágio em Educação Ambiental que tem como finalidade o desenvolvimento de atividades em Educação 
Ambiental; cursos, palestras, campanhas e preparação de material para divulgação. Coleta de dados, entrevistas 
(UFS, 2015).Vale ressaltar que os primeiros contatos dos estudantes sergipanos com o curso de graduação em 
Ciências Biológicas coincidem com a época das primeiras grandes conferências mundiais sobre o meio 
ambiente, como, por exemplo, a de Estocolmo (1972). 
17 O curso de Geografia também é um curso que merece destaque pelas pesquisas iniciais em meio ambiente, 
pois surge na década de 1950 em Sergipe, e, desde a década de 1980 e 1990, destaca-se pelo número de 
publicações na área ambiental. Na Licenciatura em Geográfica possui disciplinas que tratam das questões 
ambientais, a saber:  
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eu morava em Minas Gerais. Quando mudei para Sergipe, na década de 80, 
comecei a trabalhar desenvolvendo pesquisas na Administração Estadual do 
Meio Ambiente (ADEMA), órgão recém-criado em Sergipe, com a função 
de organizar a relação do poder executivo estadual com o meio ambiente 
(EM PAUTA, 2009, p. 33). 
 
Com a construção do campus José Aloísio de Campos em São Cristóvão teve início a 
valorização da área e uma constante especulação imobiliária, surgindo dois loteamentos: o 
Jardim Rosa Elze e o Jardim Rosa Maria. Neste aspecto, Menezes (2011) afirma que ocorreu 
sem planejamento ambiental, sem estudos de indicadores ambientais e/ou socioambientais, 
sem estudos e projetos de implantação de nenhuma reserva ecológica e nenhum parque ecoló-
gico, muito da fauna, da flora e da história foi totalmente perdido de forma indiscriminada.  
Enquanto o Campus de São Cristóvão começa sua atuação no município, iniciam-se 
também as primeiras preocupações ambientais da década de 1980 em Sergipe. Sobre a dimen-
são ambiental na UFS, Fellizola (2012) apresenta de forma sistemática um histórico a partir 
da década de 1980, ou seja, de (1983-2011), dos principais movimentos ambientalistas no 
Estado de Sergipe, sendo a maioria com membros de grande influência dentro da UFS (sejam 
professores e/ou alunos). A seguir apresenta-se (figura 2) os movimentos ambientalistas: 
 
 
Figura 2 - Movimentos ambientalistas e principais visões ambientais em Sergipe 
Pensar Verde 
Movimento que surge nos diretórios acadêmicos da UFS, não chegou a 
ser institucionalizado. Esse movimento foi analisado a fundo por Fellizo-
la (2012), pois a partir dele surge o Partido Verde em Sergipe. 
ASPAM –Associação 
Sergipana de Proteção 
Ambiental 
Primeira ONG ambientalista de Sergipe fundada em 1983 contava com a 
participação de professores da UFS e estudantes do curso de Biologia. 
Segundo Fellizola (2012), trouxe um caráter científico para o movimento 
no Estado. A organização deixou de funcionar em 1998. 
MOPEC- Movimento 
Popular Ecológico 
Surge em 1991 com a missão de dar mais visibilidade às questões ambi-
entais no Estado de Sergipe, principalmente olhando os movimentos de 
base e comunitários, surge com o apoio de professores e estudantes da 
UFS e possuem trabalhos de destaque como a construção de uma cartilha 
de plantas medicinais, produzidas em conjunto com o Departamento de 
Biologia e Fisiologia da UFS. 
ONG Água é Vida 
Instituição fundada em 1998, na cidade de Estância, no litoral sul de 
Sergipe é a mais combativa ONG em atividade no interior do Estado. 
Sociedade SEMEAR 
A Sociedade de Estudos Múltiplos, Ecológica e de Artes – SEMEAR, 
com atuação nos Estados de Sergipe, Bahia e Alagoas, é a mais organi-
zada OSCIP em atividade em Sergipe, referência na área ambiental. 
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Pensar Verde 
Movimento que surge nos diretórios acadêmicos da UFS, não chegou a 
ser institucionalizado. Esse movimento foi analisado a fundo por Fellizo-
la (2012), pois a partir dele surge o Partido Verde em Sergipe. 
Instituto Árvore 
O Antigo Centro de Pesquisas e Estudos Científicos e Sociais (CEPECS) 
foi fundado em 2003 por um grupo de universitários de variadas institui-
ções sergipanas, com atuação “mista”, incluía ações de denúncia e proje-
tos elaborados principalmente na área de Educação Ambiental 
OSCATAMA -  Orga-
nização Sócio Cultu-
ral Amigos do Turis-
mo e do Meio Ambi-
ente 
A Organização Sociocultural Amigos do Turismo e do Meio Ambiente 
da Barra dos Coqueiros/SE, também designada OSCATMA/BC foi fun-
dada no ano de 2003, sendo uma ONG focada em duas áreas específicas: 
o turismo e o meio ambiente. Atua diretamente na Barra dos Coqueiros, 
região litorânea de Sergipe. 
 
CICLO URBANO 
ONG fundada em 2007 tem como principal objetivo promover a utiliza-
ção da bicicleta e uso de outras formas de locomoção e transporte à pro-
pulção humana, com integração ao transporte público motorizado, fisca-
lizando-o e propondo melhorias em sua qualidade e eficiência na cidade 
de Aracaju. 
Fonte: Elaborado pela autora depois de consultado a FELIZOLA (2012). 
 
Esses movimentos demonstram as iniciativas relacionadas às questões ambiental sen-
do pioneiro para o aprofundamento de outras questões na área ambiental, favorecendo avan-
ços nas atividades de pesquisa, de ensino e de extensão no pensar epistemologicamente a re-
lação homem-ambiente na instituição.  
 
1.3.3 A gestão da Universidade Federal de Sergipe (2010-2015)  
  
Com a implementação dos programas do Governo Federal, a exemplo do REUNI18, a 
UFS expandiu-se com o aumento da sua capacidade com a aquisição de obras, serviços e ma-
teriais. Vem-se investindo na otimização de suas rotinas e na implantação de um sistema in-
formatizado que permita mais agilidade no tratamento das questões ligadas aos recursos hu-
manos; reformulação das normas acadêmicas; otimização de recursos; acesso à informação e 
 
18 Dentre os principais objetivos do REUNI, consta a criação de condições para a ampliação do acesso e perma-
nência dos estudantes de graduação, visando à elevação do nível de qualidade dos cursos e ao melhor aproveita-
mento da estrutura física e de recursos humanos existentes na UFS. A meta global é a elevação gradual da taxa 
de conclusão média dos cursos de graduação presenciais e a diminuição da relação de alunos de graduação em 
cursos presenciais por professor. 
As suas diretrizes primam pela redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas de 
ingresso, especialmente no período noturno; na ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de 
regimes curriculares e sistemas de títulos que possibilitem a construção de itinerários formativos, mediante o 
aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre instituições, cursos e programas de educação 
superior; bem como a revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de graduação e atualização 
de metodologias de ensino-aprendizagem, buscando a constante elevação da qualidade; a diversificação das 
modalidades de graduação, preferencialmente não voltadas à profissionalização precoce e especializadas; 
ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil e articulação da graduação com a pós-graduação, e da 
educação superior com a educação básica (Art. 4 do REUNI). 
56 
 
transparência, numa proposta de crescimento em termos qualitativos de seu modelo de gestão 
pública (UFS, 2013). 
Segundo o Relatório de Gestão da UFS 201319, a questão da preservação do meio 
ambiente é uma preocupação constante e vêm se adotando práticas de reciclagem e de despejo 
seguro dos resíduos, voltando-se para a educação ambiental mediante o Programa UFS Ambi-
ental20.  
A publicação do Relatório de Gestão anual da UFS cumpre a legislação da transpa-
rência administrativa e dá mais credibilidade ao administrador público. No entanto, ressalta-se 
que o objetivo da divulgação de dados sobre a Administração Pública vai muito além do cum-
primento de normas. Tem como função social informar a comunidade acadêmica sobre como 
estão sendo investidas as receitas públicas.  
Sobre as questões ambientais, no ano de 2008 na UFS lança a campanha “Otimizar é 
Preciso”, com o objetivo de conscientizar a comunidade acadêmica da necessidade de reduzir 
os gastos com energia, água, telefone, alimentação e material de consumo. Para alcançar tal 
objetivo foram feitos releases colocados à disposição da imprensa e na página da Universida-
de na internet; providenciados spots radiofônicos de aproximadamente 30 segundos para se-
rem veiculados no Restaurante Universitário, no horário das refeições, e na Rádio UFS; elabo-
rados panfletos com dados estatísticos sobre os gastos da Universidade; confeccionados ade-
sivos alertando sobre a necessidade de não desperdiçar; usado o sistema de informação do 
DAA para divulgar a campanha via e-mail para os alunos; e elaborado vídeo de aproximada-
mente 3 minutos para ser veiculado através do Cinema no Campus.  
 
19 O referido relatório se estrutura em 38 itens, distribuídos na seguinte ordem: Identificação Individual da 
Fundação Universidade Federal de Sergipe – UFS; Finalidade; Competências Institucionais da Unidade; 
Organograma Funcional; Macroprocessos finalísticos; Planejamento das Ações da UFS; Programação 
Orçamentária e Financeira e Resultados Alcançados; Execução do Plano de Metas ou de Ações; Estrutura de 
Governança; Sistema de Correição; Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos; Cumprimento pela 
Instância de Correição da Portaria nº 1.043/2007 da CGU; Indicadores para Monitoramento e Avaliação do 
Modelo de Governança e Efetividade dos Controles Internos; Informações sobre a Execução das Despesas; 
Movimentação e os Saldos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores; Transferências de Recursos; Suprimento 
de Fundos; Estrutura de Pessoal da UFS; Terceirização de Mão de Obra Empregada e Contratação de 
Estagiários; Gestão do Patrimônio Imobiliário; Distribuição Espacial dos Bens Imóveis Locados de Terceiros; 
Gestão da Tecnologia da Informação (TI); Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis; Consumo de Papel, 
Energia Elétrica e Água; Tratamento de Deliberações Exaradas em Acórdão do TCU; Tratamento de 
Recomendações do OCI; Informações sobre a Atuação da Unidade de Auditoria Interna; Declaração de Bens e 
Rendas Estabelecida na Lei Nº 8.730/93; Medidas Adotadas em Caso de Dano ao Erário; Alimentação SIASG e 
SICONV; Relacionamento com a Sociedade; Medidas Adotadas para Adoção de Critérios e Procedimentos 
Estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público; Declaração do Contador 
Atestando a Conformidade das Demonstrações Contábeis; Indicadores de Desempenho das IFES nos Termos da 
Decisão TCU nº 408/2002; Plenários e Modificações Posteriores; Resultado dos Indicadores de Desempenho das 
IFES; Análise dos Resultados dos Indicadores de Desempenho das IFES; Relação de Projetos Desenvolvidos 
pelas Fundações de Apoio. 
20 Foi criado por meio da portaria nº420 de 23 de fevereiro de 2012 (Ver anexo). 
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A campanha continuou sua atuação nos exercícios seguintes com a distribuição de 
adesivos, cartazes, panfletos e folders, visando à conscientização de servidores e discentes 
para a proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais (UFS, 2008), conforme 
figura abaixo: 
 
Figura 3 – Adesivos fixados para sensibilizar sobre a 
econômica de energia. 
 
Fonte: Pesquisa de campo, 2015. 
 
 
 
1.3.3.1 Plano Desenvolvimento Institucional PDI (2010-2014) 
 
O Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI deve ser elaborado com base no Ar-
tigo 16 do Decreto nº 5.773, de 09 de maio de 2006, e deve ser resultado de um amplo proces-
so de discussão que envolva todos os centros de ensino, campi, departamentos e núcleos de 
graduação e pós-graduação e os setores administrativos da Universidade. 
Segundo o PDI (2010-2014)21, a UFS tem procurado consolidar-se como uma institu-
ição que, cada vez mais, amplia a participação dos diferentes segmentos (docentes, discentes e 
técnico-administrativos, em especial) na construção de processos democráticos de decisão, 
procurando planejar suas atividades futuras, levando em conta as demandas por inclusão digi-
tal e manejo adequado do meio ambiente, interiorização, expansão, diversificação de ações e 
ampliação de parcerias público-privadas. 
Para apoiar a expansão da instituição por meio do REUNI tornou-se necessário pla-
nejar a infra-estrutura acadêmica e administrativa. Cabe ressaltar outros balizadores igualmen-
 
21 Segundo o PDI de 2005-2009, as metas foram atingidas, visto que seu crescimento apresentou um ritmo mais 
elevado que a média das IFES. A oferta de vagas foi ampliada em cursos de graduação presencial em 68,4% no 
período 2006-2010, enquanto o conjunto das IFES teve um crescimento de 58,9%. Isso ocorreu, não obstante a 
UFS já ter tido feito um esforço expansivo na oferta de novas vagas em cursos de graduação presencial entre 
2005 e 2006, passando de 2.010 (duas mil e dez) vagas para 2.915 (duas mil novecentas e quinze), ou seja, um 
crescimento de 45% (ANDIFES, 2010). 
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te importantes e que se encontram no PDI, tais como: programas de apoio a alunos ingressan-
tes por meio do Programa de Ações Afirmativas (PAAF); melhoria das condições de acessibi-
lidade em todos os campi da UFS; programas de incentivo à consolidação de cursos novos; 
implantação de sistemas informatizados de gerenciamento da estrutura acadêmica; moderni-
zação das rotinas administrativas e financeiras da UFS; incentivo às publicações de pesquisa e 
de extensão; criação de banco de informações sobre egressos; além de uma maior integração 
da Universidade com a sociedade. 
No eixo estruturante do PDI, sobre a responsabilidade socioambiental é destaque a 
inclusão social, o desenvolvimento econômico e social, a defesa do meio ambiente, da memó-
ria cultural, da produção artística e do patrimônio cultural. 
Na mesma direção, as medidas e metas ambientais, de cunho jurídico22 ou de gestão, 
previstas no âmbito da Universidade Federal de Sergipe no PDI (2010-2014) são assim de-
terminadas:  
 Criação do Programa UFS Ambiental (conforme Portaria N° 0420, de 23 de feve-
reiro de 2012). Atualmente é um articulador de todas as ações de gestão ambiental, 
de ensino, de pesquisa e extensão no âmbito da Universidade;  
 Instauração de uma política interna de educação ambiental para toda a comunidade 
universitária e visitantes;  
 Capacitação de técnicos e professores em questões ambientais, em todos os níveis 
hierárquicos;  
 Avaliação e criação da disciplina Educação Ambiental na grade curricular dos cur-
sos de graduação, em caráter obrigatório, optativo ou eletivo, em observância à 
Constituição Federal; a Lei nº 9.795/99; a Lei nº 9.394/96 e ao Decreto nº 
4.281/02;  
 Portarias emitidas pelo Reitor por meio das resoluções do Conselho Superior. In-
tensificando e ampliando programas ambientais existentes. 
 Adoção da licitação sustentável como modalidade preferencial, em observância à 
Lei nº 8.666/93 e IN nº 01/2010/SLTI/MPOG; 
 Construção de prédios ecoeficientes, com a opção da verticalização;  
 Definição de um Plano Diretor Urbano;  
 
22 Alves (2010) apresenta as normas ambientais aplicáveis à UFS, a Constituição Federal, Resolução 
01/1979/CONSU/UFS, Resolução 010/1998/CONSU/UFS, Regimento interno da Reitoria, Lei 9795/99, Decreto 
nº 4281/02 e Lei 9394/96, Lei 8666/93 e a Instrução Normativa 01/2010/SLTI/MPOG. Encontram-se no site da 
instituição.  
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 Criação de um órgão específico para tratar de questões ambientais, direcionado ao 
desenvolvimento sustentável da instituição;  
 Identificação de projetos ambientais desenvolvidos por professores e pesquisadores 
em prol da UFS com vistas a estabelecer parcerias internas e externas;  
 Opção por não construir sobre as áreas de Mata Atlântica ainda não fortemente an-
tropizadas;  
 Intensificação da política de redução de custos; 
 Estímulo à participação da comunidade nas decisões ambientais;  
 Definição de ações ambientais como inovação tecnológica integrando as pró-
reitorias e demais órgãos;  
 Autorização para as auditorias ambientais;  
 Utilização ou ampliação de práticas sustentáveis, como coleta seletiva de resíduos, 
uso de papel reciclado, em frente e verso;  
 Racionalização do uso de estacionamentos;  
 Reestruturação das áreas para acessibilidade de deficientes físicos;  
 Não utilização dos espaços verdes em atividades que degradem o ambiente natural, 
como shows e eventos, dentre outros. 
Estas medidas e metas representam um amplo esforço da UFS, em melhorar as condi-
ções de trabalho dos seus servidores, como também, o bem estar dos discentes, adequando 
suas praticas de gestão, com ações que visem à promoção da sustentabilidade no âmbito insti-
tucional. 
Vale destacar que a Universidade Federal de Sergipe inserida na estratégia nacional 
de consolidação do ensino superior iniciou um processo de interiorização de suas atividades, 
concretizando seu plano de expansão por meio da implantação de campi universitários nos 
Municípios de Itabaiana, Laranjeiras, Lagarto e Nossa Senhora da Glória. Estes campi contri-
buem para ampliar a inserção social através da educação de nível superior, pública, gratuita e 
socialmente reconhecida, estimulando o desenvolvimento socioeconômico das regiões interio-
ranas e regiões circunvizinhas. 
 
1.3.3.2 Plano de Logística Sustentável - PLS (2013-2016) 
 
O Plano de Logística Sustentável (PLS) é um documento que apresenta os objetivos 
de proteção ambiental e de melhoria da qualidade de vida dentro da UFS, por meio de práticas 
participativas e sustentáveis, em todos os setores; gestões sustentáveis e tecnologias ambien-
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tais. Trata-se de um plano que se autodenomina como co-participativo, co-responsável e auto-
estimulante, instituído mediante a Portaria de nº 598, datada em 4 de março de 2013 (Ver em 
anexo). 
O PLS da UFS apresenta sete eixos23, todos remetem à garantia da proteção ambien-
tal e a qualidade de vida nos diversos campi da UFS; melhoria da qualidade dos serviços e 
informações prestadas pela Universidade e adequada utilização dos recursos públicos dentro 
de uma perspectiva do compromisso social amplo. 
Ainda constante no PLS, a sustentabilidade almejada no documento constitui-se em 
um processo evolutivo de aprimoramento, que se inicia por ações básicas e, aos poucos, au-
menta seu escopo de influência, na qual deve ser permanentemente avaliado. Na sua elabora-
ção foram adotadas as seguintes medidas de referencias. 
I – Programa de Eficiência do Gasto Público - PEG, desenvolvido no âmbito 
da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão - SOF/MP; 
II – Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica - Procel, coor-
denado pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do 
Ministério de Minas e Energia - SPE/MME; 
III – Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P, coordenada pela 
Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental do Ministério 
do Meio Ambiente - SAIC/MMA; 
IV – Coleta Seletiva Solidária, desenvolvida no âmbito da Secretaria Execu-
tiva do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - 
SE/MDS; 
V – Projeto Esplanada Sustentável – PES, coordenado pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio da SOF/MP, em articulação 
com o MMA, MME e MDS;  
VI – Contratações Públicas Sustentáveis - CPS, coordenadas pelo órgão cen-
tral do Sistema de Serviços Gerais – SISG, na forma da Instrução Normativa 
nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da In-
formação – SLTI/MP. (PLS/UFS, 2013, p.43).  
 
Neste aspecto, tem-se o PLS (2013-2016) como um instrumento estratégico adotado 
pela instituição na busca do comprometimento com as questões socioambientais, onde de 
forma co-participativa e co-responsável os sujeitos possam pensar, refletir e sugerir melhorias 
na Universidade. 
 
23 Vale ressaltar que na UFS, por meio da portaria nº 3534 de 19/12/2012 designar Comissão Gestora dos Planos 
de Gestão de Logística Sustentável- PLS, em anexo, que teve como atribuição elaborar, monitorar, avaliar e 
reenviar o PLS, conforme dispõe o §2º do Artigo 6º da Instrução Normativa SLTI/MP nº10 de 12 de Novembro 
de 2012.  
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2 METODOLOGIA 
  
2.1 ÁREA DE ESTUDO 
 
A Universidade Federal de Sergipe, Fundada em 1968, instituída pelo Decreto-Lei nº 
269 de 1967 foi integrada ao sistema federal de ensino superior brasileiro incorporando os 
cursos superiores até então existentes no Estado. A sua instalação efetivou-se em 15 de maio 
de 1968. Com sede central na Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos, localizada 
no Jardim Rosa Elze, município de São Cristóvão, a UFS é mantida com recursos da União, 
mas possui autonomia administrativa, pedagógica e disciplinar, sendo regida pela legislação 
federal, pelo seu Estatuto, pelo Regimento Geral e por outros atos normativos internos (UFS, 
2014). 
Na graduação, a UFS possui 123 cursos (115 presenciais e 8 cursos a distância). Os 
discentes contabilizados são os da graduação presencial (25.144), graduação a distancia 
(4.601) pós-graduação (2.072), fundamental e médio (425). Os docentes contabilizados são os 
efetivos e os temporários. (UFS, 2014). Na pós-graduação a UFS apresenta 57 cursos stricto 
sensu, sendo 12 de doutorado, 40 de mestrado acadêmico e 5 de mestrado profissional (UFS, 
2015). 
Nas atividades de pesquisa, há na instituição 718 projetos de pesquisa em andamento 
(PIBIC) 239 grupos de pesquisa cadastrados no CNPq e 567 professores envolvidos na inicia-
ção científica. Há 1.146 alunos bolsistas de iniciação científica (sendo 574 remunerados e 572 
voluntários) (UFS, 2015). 
A figura 4 traz o número total de docentes, discentes, técnicos e terceirizados que 
compõem a comunidade universitária da Universidade Federal de Sergipe. 
 
Figura 4 - Docentes, discentes, técnicos e terceirizados e respectivos campus da Universidade Federal 
de Sergipe. 
CAMPI DOCENTES DISCENTES TÉCNICOS TERCEIRIZADOS TOTAL 
S. Cristóvão 1.179 21.591 715 529 24.014 
Itabaiana 124 2.130 29 17 2.300 
Laranjeiras 57 966 9 6 1.038 
Lagarto 150 1.299 96 71 1.616 
Saúde 157 1.621 422 132 2.332 
Total 1.667 27.607 1.271 755 31.300 
Fonte: NGA, 2014. 
Na extensão, a UFS (2015) possui 311 projetos cadastrados, com participação de 
1.717 bolsistas, o que contempla um público de 790.261 beneficiados, 696 professores envol-
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vidos, 1.576 estudantes e 57 técnicos estão envolvidos em projetos junto à comunidade.  
 
2.2 NATUREZA DA PESQUISA 
 
Pesquisa de natureza metodológica qualitativa e quantitativa. Quanto aos procedi-
mentos é uma pesquisa bibliográfica, documental e de campo utilizando-se da técnica de en-
trevista semiestruturada com os gestores dos setores, caracterizando-se desta forma como um 
estudo de caso. Para Yin “[...] um estudo de caso é uma investigação empírica, que investiga 
um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os 
limites entre fenômeno e contexto não estão claramente definidos” (2005, p.32). 
Entende-se que, quanto aos fins é descritiva e exploratória, pois trata-se de um estudo 
da análise dos indicadores sociais e dos indicadores ambientais, em que sua compreensão po-
derá ser capaz de auxiliar na gestão da UFS, contribuindo para o alcance da sustentabilidade 
da IES.  
Para Triviños (1987) a pesquisa exploratória tem como objetivo explorar a natureza de 
um fenômeno pouco estudado. Afirma ainda que “[...] normalmente, após a pesquisa explora-
tória inicia-se uma pesquisa descritiva (1987, p. 109), a pesquisa apresenta o cunho descritivo 
que segundo o autor visa descrever a natureza do fenômeno estudado assim para o plano de 
investigação ou o esquema da pesquisa utilizou-se da identificação e descrição dos indicado-
res de Sustentabilidade Social e Sustentabilidade ambiental definidos para a IES. 
Quanto aos meios foi de caráter bibliográfico em virtude da utilização de livros que 
abordam a temática; artigos científicos; teses; dissertações; documentos institucionais e leis, 
que auxiliaram o embasamento dos temas correlacionados sobre a gestão ambiental, a exem-
plo dos diagnósticos e relatórios, que deram respaldo à analise dos dados coletados.  
A escolha da abordagem quali-quantitativa justifica-se por Godoy (1995, p.58) no 
qual afirma que a pesquisa qualitativa possui algumas características que considera o ambien-
te como fonte direta dos dados e o pesquisador como instrumento chave; e a pesquisa quanti-
tativa considera a evolução numérica e estatística de informações que levam indicações dos 
fenômenos reais e a busca por valores ideais. Para Neves,  
 
estudos quantitativos geralmente procuram seguir com rigor um plano previ-
amente estabelecido [....], a pesquisa qualitativa costuma ser direcionada, ao 
longo de seu desenvolvimento; além disso, não busca enumerar ou medir e-
ventos e, geralmente, não emprega instrumental estatístico para análise dos 
dados (NEVES, 1996, p.13). 
 
Neste estudo adotou-se a idéia defendida por Fonseca em que “[...] a utilização con-
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junta da pesquisa qualitativa e quantitativa permite recolher mais informações do que se pode-
ria conseguir isoladamente” (2002, p.15). 
 
2.3 COLETA E ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES 
 
Para mensurar os indicadores ambientais utilizou-se nessa pesquisa dados referentes 
ao período de 2010-2015 e para os indicadores sociais os dados foram referentes ao período 
de 2010-2013. Os períodos foram escolhidos de acordo com a presença de dados sociais e 
ambientais mais significativos de comparação. Os dados para a composição dos indicadores 
são predominantemente direcionados ao campus São Cristóvão por possuir maior quantidade 
de informações disponíveis e quando possível abrangeu-se o campi da Saúde na cidade de 
Aracaju. 
Esta pesquisa foi dividida em três etapas, na primeira analisamos os indicadores am-
bientais, apontados por Madeira (2008), a saber: indicador ambiental que é definido como 
sendo os relativos ao uso de materiais (gastos pelas IES que representam um impacto signifi-
cativo no ambiente: papel e cartuchos); resíduos de laboratórios e outros resíduos produzidos 
nas IES e por fim os referentes à arborização e a estação de tratamento de esgoto da institui-
ção. Na segunda etapa da pesquisa foram analisados os indicadores sociais como capacidade 
institucional, e os relacionados com a pesquisa, ensino e extensão. Na terceira etapa foram 
realizadas as análises das entrevistas semiestruturada sobre a concepção ambiental dos gesto-
res da UFS.  
 
Descrições das etapas de pesquisa: 
1ª etapa Indicadores Ambientais 
Para o estudo de indicadores ambientais na UFS foi feita mediante uma adaptação 
propostas por Madeira (2008), os quais foram selecionados para a realidade local: Materiais 
gastos pela Universidade que causam impacto significativo ao meio ambiente, como: Papel 
(tamanho A4, branco e reciclado) e Cartuchos (Consumo de cartuchos); Resíduos produzidos 
na instituição (resíduos comum do Campus São Cristóvão e do Campus Saúde/Aracaju; Resí-
duos químicos do Campus de São Cristóvão; Resíduos Infectantes do Campus da Saúde/ Ara-
caju; Área verde no campus de São Cristóvão (quantidade de árvores plantadas na área urbana 
da UFS) e a Estação de Tratamento de Efluentes (Tamanho e produção de águas residuais na 
ETE).  
As informações seguem-se esquematizadas no fluxograma a seguir (Figura 5). 
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Figura 5 - Fluxograma da 1ª Etapa da Coleta de Dados Ambientais da Pesquisa 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora, 2015. 
 
A coleta de dados para os indicadores ambientais foi feita a partir de um levantamen-
to dos locais de trabalhos envolvendo questões ambientais presentes na UFS. Os trabalhos de 
campo nesta etapa foram realizados durante os períodos letivos de 2013 e 2014 mediante o 
acompanhamento do projeto desenvolvido pelo departamento de Ciências Florestais, relacio-
nado ao Biodigestor (utilizado na composição do indicador de resíduos alimentares); visitas 
no Hospital Universitário/HU com aplicação de entrevistas a coordenadora responsável pela 
gestão de resíduos hospitalares (composição de informações referentes aos resíduos Infectan-
tes);  
Foram realizadas também visitas com aplicação de entrevista à Divisão de Recursos 
Materiais/DRM da UFS (coleta de dados sobre os indicadores para compara de papel e cartu-
chos de impressoras); visita com aplicação de entrevista à Divisão de Projetos/DIPRO (infor-
mações sobre os indicadores Estação de Tratamento de Esgoto/ETE e Arborização do Cam-
pus); entrevistas no Núcleo de Gestão Ambiental, além de informações coletadas em docu-
mentos oficiais com destaque aos relatórios na UFS ambiental; aos relatórios na Sala Ver-
de/UFS, e ainda entrevista com gestores do Restaurante Universitário. Ressalta-se que todas 
as entrevistas foram realizadas com os coordenadores/gestores dos diversos setores da UFS. E 
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ainda dissertações, teses e artigos elaborados pelo Programa de Desenvolvimento e Meio Am-
biente/PRODEMA-UFS. 
 
2.3.1. Indicadores ambientais relacionados aos materiais 
 
Nesta pesquisa utilizamos como indicadores ambientais relacionados aos materiais, 
os indicadores consumo de papel e de cartucho, por serem considerados por Madeira (2007) 
dentre os materiais utilizados nas IES os que mais impactam com a meio ambiente. Na UFS, 
os indicadores foram construídos com dados da Divisão de Recursos Materiais (DRM), assim 
relacionados: 
Quantidade de papel por servidor (QPcampi) 
Quantidade de papel (QPcampi) mede a quantidade de papel em resma (RM) que cada 
funcionário e docente gastam anualmente. É estimado pela razão da quantidade de papel 
comparado e o número total de funcionário e docente da UFS. Os valores desejados são os 
mais baixos possíveis de QPcampi. Adaptado de Madeira (2007). 
 
                     (eq. 01) 
 
 Quantidade de papel Branco Clorado por servidor (QBcampi) 
 Quantidade de papel Branco Clorado (QBcampi) mede a quantidade de papel Branco 
Clorado em RM que cada funcionário e docente gastam anualmente. É estimado pela razão da 
quantidade de papel branco comparado e o número total de funcionário e docente da UFS. Os 
valores desejados são os mais baixos possíveis de QBcampi. Adaptado de Madeira (2007). 
 
                         (eq. 02) 
 
Quantidade de papel reciclado por servidor (QRcampi) 
Quantidade de papel reciclado (QRcampi) mede a quantidade de papel reciclado em 
RM que cada funcionários e docentes gastam anualmente. É estimado através do quociente 
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entre a quantidade de papel reciclado comparado e o número total de funcionário e docente da 
IES. Os valores desejados são os mais baixos possíveis de QRcampi e, ao mesmo tempo, bem 
maior que o índice QBcampi, ou seja, QRcampi >> QBcampi. Adaptado de Madeira (2007). 
 
                         (eq. 03) 
 
Percentual de papel reciclado adquirido pela UFS (PRcampi) 
Este índice mede o percentual de papel Reciclado (RM) em relação à quantidade de 
papel comparado anualmente pela UFS. É estimado pelo quociente da quantidade de papel 
reciclado comparado pela quantidade de papel total comparado. Diferentemente dos anterio-
res, os valores desejados de PRcampi são os mais próximos possíveis de 100 %. Adaptado do 
NGA/UFS (2014). 
 
                         (eq. 04) 
 
Quantidade de Cartuchos por servidor (QCcampi) 
Quantidade de Cartuchos (QCcampi) mede a quantidade de cartuchos, em unidades, 
que cada funcionário ou docente gasta anualmente. É estimado pelo do quociente entre o nú-
mero de cartuchos comparados e o número total de funcionário e docente da UFS. Similar-
mente ao consumo de papel por servidor, os valores desejados são os mais baixos possíveis de 
QCcampi.  Adaptado de Madeira (2007). 
 
                         (eq. 05) 
 
2.3.2 Indicadores ambientais relacionados aos resíduos 
 
Para uma IES buscar a sustentabilidade é fundamental a redução dos resíduos produ-
zidos por ela. Abaixo apresentamos alguns indicadores de resíduos relacionados ao Campus 
São Cristóvão adaptados de Madeira (2007) com dados coletados nos relatórios e entrevistas 
no Núcleo de Gestão Ambiental (NGA/2014), Restaurante Universitário (RESUN/2014). 
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Resíduos Sólidos Comuns. 
Este indicador refere-se à quantidade total de resíduos sólidos comuns produzidos no 
campus. O indicador permite conhecer a quantidade média de resíduos que a comunidade 
acadêmica produz anualmente, o cálculo consiste no quociente entre o número total de resí-
duos produzidos em litros (l) anualmente e o número total de indivíduos, que são os membros 
que constituem à comunidade acadêmica da UFS (funcionários, docentes, discentes e terceiri-
zados). Os valores esperados ideais são os mais baixos possíveis. 
                         (eq. 06) 
Resíduos Reciclados. 
Este indicador refere-se a quantidade total de resíduos reciclados produzidos no 
Campus. Permite conhecer a quantidade média (em quilograma/kg ou em litro/l) de resíduos 
reciclados que a comunidade acadêmica (funcionários, docentes, discentes e terceirizados), 
produz anualmente. O Cálculo consiste no quociente entre a massa total de resíduos destina-
dos a reciclagem produzidos anualmente e o número total de membros que constituem à co-
munidade acadêmica da UFS (funcionários, docentes, discentes e terceirizados). 
 
                         (eq. 07) 
Resíduos Alimentares 
Este indicador refere-se a quantidade total de resíduos alimentares produzidos no 
campus de São Cristóvão. Permite conhecer a quantidade média de resíduos alimentares que a 
comunidade acadêmica produz anualmente. O Cálculo consiste no quociente entre o número 
total de resíduos alimentares produzidos anualmente (kg) e o número total de frequentadores 
do RESUN/UFS. 
 
                         (eq. 08) 
Resíduos Campus da Saúde/ Aracaju 
Resíduos Comuns 
Este indicador refere-se a quantidade total de resíduos sólidos comuns produzidos no 
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Hospital Universitário (H.U- Campus da Saúde em Aracaju), permitindo conhecer a quantida-
de média de resíduos que a comunidade acadêmica (professores, alunos, funcionários, tercei-
rizados, pacientes) produz anualmente. O Cálculo consiste entre o quociente entre a Quanti-
dade total de resíduos (kg) produzidos anualmente e o número total de membros da comuni-
dade acadêmica no Campus da Saúde.  
 
                         (eq. 09) 
 
Resíduos Infectantes 
Este indicador refere-se à quantidade total de resíduos infectantes produzidos no 
campus da Saúde. Permite conhecer a quantidade média de resíduos infectantes que a comu-
nidade do H.U. produz anualmente em Kg. O Cálculo consiste no quociente entre o número 
total de resíduos infectantes produzidos anualmente (kg) e o número total de indivíduos que 
constituem à comunidade acadêmica do H.U. (docentes, discentes, funcionários, terceirizados, 
pacientes). Por resíduos infectantes entendem-se os resíduos especificados no Plano de Ge-
renciamento de Resíduos Sólidos da Saúde (PGRSS-HU-UFS/2010; CONAMA, 2001; AN-
VISA, 2004) como exemplo: seringa, resto de tecido humano, bolsas transfusionais, entre 
outros. 
. 
 
                         (eq. 10) 
 
2.3.3 Indicadores ambientais relacionados à estação de tratamento de esgoto 
Nesta seção apresenta-se o indicador da Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) da 
UFS relativo ao tamanho da estação. Esses dados foram coletados na Divisão de Projetos da 
UFS (DIPRO), através do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas e do Projeto Executivo 
do Sistema de Esgotamento Sanitário com Tratamento e Disposição dos Efluentes, com rea-
proveitamento da rede coletora existente e atendendo às áreas de ampliação do Campus da 
UFS de São Cristóvão, conforme contrato nº 1510.112/2011. 
Estima-se mediante razão percentual entre o tamanho da ETE e o número total de in-
divíduos (docentes, discentes, funcionários e terceirizados) que freqüenta a IES (UFS, 2015; 
MADEIRA, 2007). 
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                         (eq. 11) 
 
Pela equação apresentada acima pode-se avaliar a quantidade de esgoto tratada pelo 
tamanho da ETE, desse modo, o tamanho de esgoto tratado favorece no reaproveitamento de 
água para atividades como jardinagem e arborização, dando um melhoramento na paisagem 
natural criando um ambiente socioambiental harmônico. 
 
2.3.4 Indicadores ambientais relacionados à arborização. 
Nesta seção apresenta-se o indicador de arborização relativo ao índice de valor de 
cobertura das árvores na UFS. Gomes (2014) calcula o IVC (índice de valor de cobertura) que 
é a medida que fornece informações a respeito da importância de cada espécie no local estu-
dado. É calculado pela soma da densidade relativa com a dominância relativa de determinada 
espécie, sendo seu valor máximo possível igual a 200. Pois, neste caso, considera apenas a 
densidade e a dominância relativas (DR e DoR), dando pesos iguais para o número de indiví-
duos e a biomassa (SANTOS et al., 2008; CHAVES et al., 2013). 
 
                                               (eq. 12) 
* Densidade Relativa (DR): é a relação entre o número de indivíduos de uma espécie 
e o número total de indivíduos encontrados, expresso em porcentagem. 
DR = ni/N *100 , Sendo: ni – número de indivíduos da espécie i; N – número total da 
população. 
* Dominância Relativa (DoR): é a relação entre a área seccional de uma espécie e o 
somatório de todas as áreas seccionais, em porcentagem. 
DoR = (gi/G)*100 , Em que: G – somatório de todas as áreas seccionais (gi) de todas 
as espécies. 
Santos (2013) calcula o indicador de arborização considerando o somatório de todas 
as árvores da área urbana da UFS divididas pela área. Nesse caso considera-se a importância 
ecológica das árvores nativas/exóticas e/ou estética que essas áreas representam. Abaixo se 
têm o calculo deste indicador adaptado de Santos (2013): 
 
                          (eq. 13) 
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O Percentual de Cobertura Arbórea (PCA) e Índice de Cobertura Arbórea (ICA) são 
calculados considerando-se a cobertura vegetal representada por árvores de porte arbóreo. 
Abaixo têm-se o calculo deste índice adaptado de Santos (2013) e Gomes (2015): 
 
                                     (eq. 14) 
  
Abaixo se têm o calculo do ICA adaptado de Santos (2013) e Gomes (2015): 
  
                           (eq. 15) 
 
Os indicadores de arborização estão relacionados com a análise da qualidade socio-
ambiental, são norteadores para o planejamento, pois permitem verificar o cenário atual en-
contrado. Posteriormente a esse processo, a partir dos dados encontrados deve-se definir estra-
tégias para melhorar os valores inadequados ou para manter a qualidade e quantidade dos va-
lores adequados. Por isso o cálculo do indicador é um dos principais métodos de análise da 
qualidade das áreas verdes (SANTOS, 2013). 
 
2 ª Etapa - Indicadores Sociais 
A segunda etapa da pesquisa trata-se da análise dos indicadores sociais para a UFS. A 
seleção dos indicadores foi feita a partir da análise do Programa Agenda Ambiental na 
Administração Pública – A3P24 e adaptações propostas em Madeira (2008). A Coleta dos 
dados foi realizada por meio das fontes oficiais secundárias (livros de registros de setores da 
UFS; relatórios da UFS, relatórios de gestão da UFS (2010-2013), teses, dissertações e 
projetos de pesquisas) das entrevistas semiestruturadas nos setores administrativos da 
instituição.  
Os indicadores sociais selecionados foram: Indicadores para a Capacidade Institucio-
nal (capacitação ambiental da comunidade acadêmica, sensibilização ambiental, licitação sus-
tentável e qualidade de vida institucional) e Indicadores para o Ensino, a Pesquisa e a Exten-
são (cursos de graduação, cursos de pós-graduação e cursos de extensão). 
Para mensurar os indicadores sociais utilizamos nessa etapa da pesquisa, os dados 
referentes ao período de quatro anos (2010-2013). A análise dos indicadores sociais foi feita 
 
24 O Reitor em exercício cria a comissão Gestora de adesão à Agenda Ambiental da Administração Pública, 
conforme portaria nº2423 de 26 de novembro de 2014 (Ver em anexo). 
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analisando a presença ou ausência de determinado fenômeno estudado sendo a exceção para o 
item das licitações na UFS. Pois, a instituição já mensura os indicadores nos documentos 
oficiais na escala Likert. Abaixo segue o quadro-resumo (figura 6) dos indicadores 
selecionados nesta etapa do trabalho. 
 
Figura 6 - Indicadores Sociais na UFS 
CATEGORIAS TEMAS INDICADORES VARIÁVEIS FONTES 
Capacidade 
Institucional 
Capacitação de 
Servidores. 
Capacitação em 
meio ambiente. 
Ausência funcionários 
capacitados. 
Presença funcionários 
capacitados. 
DIDEP/DDRH/ 
PROGEP 
(capacitação de 
servidores). 
Licitação 
Sustentável. 
Licitações 
sustentáveis. 
Escala Likert. DRM/ UFS. 
Qualidade de 
vida no trabalho. 
Programas ligados 
a qualidade de 
vida. 
Ausência e/ou 
presença de 
Programas. 
DIASE, núcleo de 
engenharia em 
Segurança do 
Trabalho da UFS. 
Capacidade 
acadêmica 
Ensino 
Cursos em meio 
ambiente, 
disciplinas em 
meio ambiente. 
Ausência e/ou 
presença de atividades 
sustentáveis na UFS. 
 
PROGRAD, 
POSGRAP. 
 
Pesquisa 
Projetos em meio 
ambiente, 
Trabalhos 
Publicados em 
meio ambiente 
Ausência e/ou 
presença de atividades 
sustentáveis na UFS. 
 
PROGRAD, 
POSGRAP. 
Extensão 
Eventos em meio 
ambiente 
Ausência e/ou 
presença de eventos 
sustentáveis na UFS. 
 
PROEXT. 
Fonte: Elaborado pela autora (Dados da Pesquisa de Campo 2013/2014). 
 
2.3.5 Indicador Social relacionado com a Capacitação e Sensibilização da comunidade 
acadêmica da UFS 
 
Para a A3P são indicadores para Sensibilização e Capacitação dos Servidores: Curso 
para servidores (Quantidade de cursos realizados, Quantidade de campanhas realizadas, 
Quantidade de publicações, Listar as estratégias de comunicação utilizadas, Quantidade de 
palestras realizadas, Quantidade de servidores capacitados).  
Para este indicador foram consideradas as informações dos setores responsáveis por 
dados de capacitação da UFS, Divisão de Departamento Pessoal (DIDEP) e os dados de 
sensibilização disponibilizados pelo  programa  UFS ambiental. Este indicador é de natureza 
e análise escalar, nas escalas de Ausência ou Presença do fenômeno estudado no contexto da 
UFS.  
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Os indicadores de Sensibilização e Capacitação definidos pela A3P são indicadores 
definidos com foco nas ações de informação, valorização e engajamento dos servidores 
(MMA/2014).  
 
2.3.6 Indicador social relacionado com Licitações Sustentáveis na UFS 
 
A licitação25 é o procedimento administrativo formal em que a Administração Pública 
convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital ou convite), empresas 
interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços. Licitação 
Sustentável é o procedimento administrativo formal que contribui para a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, mediante a inserção de critérios sociais, ambientais e 
econômicos nas aquisições de bens, contratações de serviços e execução de obras, destina-se 
a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável (Art. 
3º da Lei Nº 8.666/1993, Lei Nº 12.349, de 2010). 
Este indicador é constituído com as informações do setor de comparas da UFS ou 
Divisão de Recursos Materiais (DRM) e relatórios de gestão da UFS (2010 - 2013) este 
indicador é apresentado dentro da escala Likert, pois a UFS já utiliza a escala Likert para 
apresentar os dados de licitações em seus próprios relatórios de gestão. 
2.3.7  Indicador Social relacionado com a Qualidade de Vida no Trabalho na UFS: 
Insalubridade, Periculosidade, Radiação Ionizante.  
Segundo MMA (2014) administração pública precisa ter responsabilidade sobre a 
melhoria da qualidade de vida de seus trabalhadores promovendo ações para o 
desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores públicos. Para isso, de acordo com o 
MMA (2014) as instituições públicas devem desenvolver e implantar programas específicos 
que envolvam o grau de satisfação da pessoa com o ambiente de trabalho, melhoramento das 
condições ambientais gerais, promoção da saúde e segurança, integração social e 
desenvolvimento das capacidades humanas, entre outros fatores. Este indicador analisa o 
PCMSO, PPARA, LTCAT e o ASO da instituição. O indicador é apresentado para esta 
 
25A Constituição Federal, art. 37, inciso XXI, prevê para a Administração Pública a obrigatoriedade de licitar. 
Esse artigo foi regulamentado pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que estabeleceu normas gerais sobre 
licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, comparas, 
alienações e locações no âmbito dos poderes da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
(MMA/2014). 
 
74 
 
pesquisa na escala de Ausência ou Presença do fenômeno estudado. 
2.3.8  Indicador relacionado com a Pesquisa 
Segundo a POSGRAP/UFS (2013), a pesquisa científica é uma atividade fundamental 
para a formação acadêmica dos alunos, para a inovação tecnológica da sociedade e para o 
desenvolvimento social e econômico de um País. No Brasil, mais de 90% da pesquisa 
científica acontece dentro das IES. Por isso, ensinar alunos a pesquisar, efetivamente 
transforma o conhecimento obtido em tecnologias e desenvolvimento, permitindo ampliar o 
seu desempenho nas atividades de ensino/aprendizagem e na reestruturação dos projetos de 
extensão que ligam a Universidade com a sociedade. Este indicador analisa a presença ou 
ausência de trabalhos publicados na graduação e na pós-graduação em meio ambiente na 
UFS. 
 
2.3.9. Indicador relacionado com o Ensino 
   
Cursos de Graduação na área ambiental empenha-se no exercício contínuo da 
interdisciplinaridade, na dimensão da reflexão teórica sobre as práticas vigentes, bem como a 
legislação ambiental, técnicas e tecnologias e nos impactos sociais. Este indicador apresenta 
os cursos de graduação da UFS relacionados diretamente com o tema meio ambiente. Este 
indicador traz os números de alunos, números de professores e números de disciplinas nos 
cursos de graduação na área ambiental na UFS.  
 
2.3.10 Indicador relacionado com a Extensão 
 
A Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) é o órgão encarregado do planejamento, 
coordenação e supervisão da atividade de extensão acadêmica da UFS, desenvolvidas pelos 
Departamentos/Núcleos da UFS e exerce suas funções com apoio de subunidades 
organicamente articuladas. Este indicador é apresentado na escala de ausência ou presença de 
projetos, cursos e eventos de extensão desenvolvidos na área ambiental pela UFS nos últimos 
anos. 
3ª Etapa - Entrevistas 
Segundo Marconi e Lakatos (1999), a entrevista é uma etapa importante para a 
pesquisa, pois é nessa etapa que o pesquisador obtém as informações que necessita. A escala 
Likert é uma escala psicométrica utilizada em pesquisa quantitativa que registra o nível de 
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concordância/desejável ou discordância/indesejável com uma declaração dada. A pontuação 
final da escala será a soma de todas as pontuações de cada item. Os parâmetros definidos para 
sustentabilidade em IES são adaptados a partir da escala Likert em: muito pouco (1), pouco 
(2), médio (3), bom (4), ideal (5) para as informações obtidas, estes parâmetros possuem a 
finalidade de medir a sustentabilidade ambiental dentro de uma IES 
Foram realizadas entrevistas (roteiro de entrevista em Apêndice) em cinco setores 
administrativos da UFS, com a participação dos gestores ou responsáveis pelos setores no 
período de 2013-2014, cada entrevistado apresentou dados indispensáveis para a percepção 
ambiental na UFS, sendo fundamental na elaboração do indicador correspondente. Os dados 
das entrevistas foram analisados e organizados de acordo com a escala Likert. Assim os 
gestores ou responsáveis pelo setor foram identificados pelas letras A, B, C, D, e E e pelos 
setores que trabalham; da seguinte forma: 
A- Gestor do setor de recursos humanos, Divisão de departamento pessoal (DIDEP); 
B-  Gestor do setor de licitações de comparas- Departamento de Recursos Materiais 
(DRM); 
C- Gestores do setor voltado a gestão de resíduos (NGA, UFS ambiental, 
COSINTER); 
D- Gestor do setor de engenharia em segurança do trabalho e DIASE (Divisão de 
atendimento e Saúde); 
E- Gestores das Pró-reitorias (graduação, pós-graduação). 
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3 - RESULTADO E DISCUSSÃO 
Os Parâmetros de comparação para as análises dos indicadores ambientais e sociais 
selecionados nesta pesquisa (gastos de materiais na UFS, produção de resíduos, arborização, 
ETE, capacidade institucional, pesquisa, ensino e extensão) foram estabelecidos de acordo 
com os resultados encontrados na bibliografia, e nos documentos oficiais da UFS, como o 
PLS (UFS, 2013) onde se encontram as metas de redução dos gastos.  
Estas metas estão sintetizadas no documento Política de Acompanhamento de Indi-
cadores Institucionais Selecionados (PAINEL-UFS, 2014) e na Política de Eficiência de Gasto 
Público, (PEG, 2014) que visam uma redução do consumo e redução do desperdício em torno 
de 5% ao ano dos gastos de cada item analisado no documento até o ano de 2020.  
Os parâmetros formais para elaboração do Plano de Gestão de Logística Sustentá-
vel26 (PLS, 2013-2016) da UFS foram instituídos pela Instrução Normativa número 10, de 12 
de novembro de 2012, do Ministério do Planejamento em observância ao Decreto Federal nº. 
7.746/ 2012 em que prevê menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 
água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local e uma maior 
eficiência na utilização de recursos naturais. 
3.1 INDICADORES AMBIENTAIS RELACIONADOS AOS MATERIAIS.  
Segundo Costa e Almeida (2013) a sustentabilidade de um Campus exigem respon-
sabilidade socioambiental em relação a todos os materiais e bens de consumo que entram na 
Universidade. Para isso é necessário ter conhecimento de algumas cadeias produtivas dos 
principais itens consumidos, avaliando-se sua eficiência em termos de comprometimento com 
a preservação do meio ambiente.  Papel e Cartuchos de tinta para impressão são materiais 
gastos pela Universidade que causam impacto significativo ao meio ambiente. A UFS já adota 
uma política de licitações sustentáveis nos setores da instituição, já ocorre o incentivo à utili-
zação de materiais reutilizáveis, reciclados, e sempre que é solicitado ao setor de comparas é 
comparado papel reciclado e ou isento de cloro (TRABALHO DE CAMPO, DRM, 2014). 
 
Quantidade de Papel 
O consumo de papel nas IES causa grande impacto ambiental e precisa ser reduzido 
ao máximo. Com base em levantamento feito na UFS entre 2010 e 2014, no DRM verificou-
se a quantidade de matérias expedidas, (todo tipo de papel: A4, A3, Reciclado, Jornal, Sulfite, 
 
26 O reitor da Universidade federal de Sergipe designa a comissão gestora dos planos de gestão de logística 
sustentável conforme portaria de nº 3534 (Ver anexo). 
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Linho, Couchê, Crepom, milimetrado entre outros) na média de 9.882,2 resmas (RM) por 
anos distribuídos. O universo de servidores aqui contabilizado que consome papel na Univer-
sidade inclui docentes efetivos ou temporários, técnicos, funcionários da UFS e terceirizados.  
O consumo de papel por servidor pode ser calculado de acordo com a equação 01 e 
considerando que cada resma de papel pesa aproximadamente 2,35 kg (ABNT, 2007), obte-
mos o consumo médio de papel A4 por servidor nos anos 2010 a 2014 (Figura 7). 
Figura 7 - Consumo de papel ao ano por servidor. 
Ano 
Quant. de papel 
A4 comparado 
(kg) 
Número total de 
servidores na UFS 
Consumo de papel 
A4 (kg⋅servidor-
1⋅ano-1) 
Variação perc. 
com o ano prece-
dente (%) 
2010 19.972,65 2.754 7,25 - 
2011 24.007,6 3.213 7,47 +3,03 
2012 21.549,5 3.448 6,25 -13,3 
2013 28.254,05 3.990 7,08 +13,28 
2014 23.199,2 4.222 5,49 -22,4 
Fonte: Pesquisa de campo, 2014/2015. Dados do DRM/UFS, COPAC/UFS, 2015 
Entre 2010 e 2011 a variação do consumo médio anual de papel A4 por servidor não 
foi acentuada mesmo representando um aumento desse índice, mas no ano seguinte a redução 
de mais de 10% no consumo exibe que o programa de redução da UFS começa a dar resulta-
dos esperados. Entretanto, tal redução entre 2011 e 2012 foi compensada no ano seguinte ele-
vando ao mesmo patamar de 2011, mas em 2014 a redução de 22,4% foi bastante expressiva e 
apresenta o esforço da implementação do programa para seguir a meta pré-estabelecida. A 
figura 08 exibe a variação do consumo per capita de papel A4 ao longo dos últimos anos. 
 
Figura 8 - Consumo de papel ao ano por servidor. 
 
Fonte: Pesquisa de campo, 2014 / 2015 
 
Se levarmos em conta a média de consumo de papel em instituições federais como 
no Palácio do Planalto, na Câmara dos Deputados, no Senado Federal, no Supremo Tribunal 
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Federal (STF) e na Procuradoria Geral da República (PGR), que é aproximadamente de 
17,02/kg⋅servidor-1⋅ano-1 em 2012 (Acesso à Informação, 2012), podemos inferir que a UFS 
está dentro de um regime de consumo de papel relativamente consciente e racional, mas não 
necessariamente ainda o ideal.  
A UFS tem realizado medidas de redução do consumo de papel nos últimos anos a-
través de sistemas eletrônicos que coordenam desde as atividades acadêmicas, como a gerên-
cia de frequência discente nas aulas e encerramento das notas no final do período, até as ativi-
dades administrativas como a utilização de memorandos, comunicação interna entre outras 
medidas de redução de consumo de papel. 
As medidas previstas nos documentos PAINEL/UFS e PEG/UFS para a redução de 
consumo ainda não estão sendo eficientemente implementadas pelos setores diretamente res-
ponsáveis pela oferta. De acordo com o DRM, tais medidas não são suficientes para a contí-
nua redução de 5% de consumo ao ano na maioria dos setores da UFS, pois a demanda de 
papel ainda não sofreu significativas reduções nos últimos anos. 
Pela figura 08, verifica-se que o consumo médio em 2014 foi de 5,49 kg⋅servidor-
1⋅ano-1, um índice bastante compatível com o da Universidade do Porto que é de 5.4 confor-
me pesquisa de Madeira (2008). E vale ressaltar que a meta de redução, segundo documentos 
oficiais da instituição, é de redução de 5% ao ano até 2020. 
Quantidade de Papel Branco Clorado 
O papel branco é usado em todos os departamentos e setores da UFS em quantidade 
significativa. Mas a política de redução do papel, sobretudo do papel clorado, tem se mostrado 
eficaz. Através da equação. 02 e dos dados obtidos no setor de comparas da UFS podemos 
perceber que há uma redução sistemática do papel clorado a partir de 2012 como exibe a figu-
ra 9: 
Figura 9 - Quantidade de Papel Branco Clorado 
Ano 
Quant. de papel 
A4 clorado (kg) 
Nº de servido-
res na UFS 
Cons. de papel clorado 
(kg⋅servidor-1⋅ano-1) 
Variação com o ano 
precedente (%) 
2010 18.456,9 2.754 6,70 - 
2011 22.254,5 3.213 6,93 +3,43 
2012 16.948,2 3.448 4,91 -29,15 
2013 12.471,45 3.990 3,12 -36,46 
2014 11.780,55 4.222 2,79 -10,58 
Fonte: Pesquisa de campo 2014/2015. Dados DRM/UFS, COPAC/UFS, 2015. 
Na figura 9, podemos observar que embora houvesse o crescimento do número de 
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servidores na UFS, a quantidade de papel clorado foi ainda reduzida, o que impacta mais ex-
pressivamente na sua redução anual do consumo para cada servidor. O percentual anual de 
variação de consumo apresentou-se continuamente e expressivamente negativo a partir de 
2011. Destaque entre 2012 e 2013 que alcançou um índice de redução acima de um terço do 
consumo do ano anterior. Para o ano de 2014, a redução foi menor como era de se esperar que 
venha ocorrer nos anos seguintes.  A figura 10 expõe a forte redução do consumo entre 2011 e 
2013, e uma redução suave e tendenciosa a estagnação a partir de 2014. 
 
Figura 10 - Quantidade de Papel Branco Clorado 
 
Fonte: Pesquisa de campo, 2014/2015. 
 
Estes índices de redução estão acima das expectativas previstas nos documentos ofi-
ciais citados anteriormente, que é de 5% anualmente até 2020. Se considerarmos a variação 
do consumo entre 2010 e 2014, chegamos a um índice de redução de quase 60% de papel clo-
rado, o que é altamente satisfatório. Segundo Madeira (2008), na Universidade do Porto ainda 
não foi possível calcular este indicador porque não havia dados detalhados exclusivo para este 
tipo de papel. Aconselhou-se a IES a proceder a uma melhoria do registro do consumo de pa-
pel branco. Este fato demonstra o quanto de avanço pode ocorrer a longo prazo na redução do 
uso de papel dessa qualidade. 
 
Quantidade de Papel Reciclado 
O papel reciclado também é usado na UFS em quantidade significativa e o seu cres-
cimento de consumo é incentivado pelo regimento da UFS de modo que sempre que solicita-
dos pelos departamentos no setor de licitações é atendido. A aquisição de papel reciclado era 
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bastante tímida nos anos de 2010 e 2011, em que o consumo era estagnado em torno 0,55 
kg⋅servidor-1⋅ano-1, e que já em 2012 o seu crescimento quase que triplicou motivando ain-
da mais a aquisição no ano seguinte que foi superior ao triplo de 2013. Entretanto, no ano de 
2014 houve uma significativa redução na aquisição de papel reciclado, mas permanecendo 
bastante alta se comparada aos anos de 2010 a 2012. A figura 11 apresenta a variação do con-
sumo de papel reciclado ao longo dos anos de 2010 a 2014.    
 
Figura 11 - Quantidade de Papel Reciclado 
Ano 
Quant. de papel 
A4 reciclado (kg) 
Nº de servido-
res na UFS 
Cons. de papel reciclado 
(kg⋅servidor-1⋅ano-1) 
Variação com ano 
precedente (%) 
2010 1.515,75 2.754 0,55 - 
2011 1.753,1 3.213 0,55 0 
2012 4.601,3 3.448 1,33 +141,82 
2013 15.782,6 3.990 3,95 +197,00 
2014 11.418,65 4.222 2,70 -31,64 
Fonte: Pesquisa de campo, 2014/2015. 
 
Pela figura 12 observa-se um aumento bem acentuado do consumo do papel recicla-
do a partir de 2013 se mantendo em 2014. Sendo uma tendência que prevalece com conse-
qüências uma redução acentuada do papel branco clorado. 
 
 
Figura 12 - Quantidade de Papel Reciclado 
 
Fonte: Pesquisa de campo, 2014/2015. 
 
Observando o consumo per capita de papel reciclado com o de papel clorado na figura 
11, notamos como o incentivo interno de utilização preferencial pelo papel reciclado tenha 
dados resultados bastante animadores. 
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Em 2011, o consumo de papel branco era 12,6 vezes maior que o de reciclado, no 
ano seguinte esse valor caiu para 3,7 vezes maior e finalmente em 2013 o consumo de papel 
reciclado foi superior ao do clorado (figura 12). Em 2014 essa diferença caiu mantendo um 
nível igualitário de consumo per capita. Repensar o consumo de papel é um dos eixos da A3P, 
em que o uso racional de recursos naturais deve ser um compromisso de todos no setor públi-
co. 
 
Percentual de papel A4 reciclado adquirido pela UFS 
 
Embora a tabela anterior mostre que o consumo per capita do papel reciclado tenha 
crescido é importante mensurarmos qual a proporção desse tipo de papel que a UFS tem reali-
zado nas suas aquisições anuais. A figura 13 apresenta que a partir de 2012 ocorre um aumen-
to significativo de aquisição e circulação de papel A4 reciclado na UFS de tal forma que em 
2013 esse tipo de papel representou mais da metade da quantidade de resmas adquiridas e no 
ano seguinte recuou para em torno da metade. 
 
Figura 13 - Percentual de papel A4 reciclado adquirido pela UFS. 
Ano 
Quant. de papel 
A4 comparado 
(kg) 
Quant. de pa-
pel A4 recicla-
do (kg) 
Perc. de papel 
A4 reciclado 
(%) 
Variação em relação 
ao ano precedente 
(%) 
2010 19.972,65 1.515,75 7,59 - 
2011 24.007,6 1.753,1 7,30 -3,82 
2012 21.549,5 4.601,3 21,35 +192,46 
2013 28.254,05 15.782,6 55,86 +161,64 
2014 23.199,2 11.418,65 49,22 -11,89 
Fonte: Pesquisa de campo, 2014/2015. Dados: DRM/UFS, COPAC/UFS. 
 
Estima-se que embora o crescimento da preferência de aquisição do papel reciclado 
tenha sido surpreendente, este crescimento deverá seguir um regime mais sutil após 2014. O 
estouro de quase 200% na variação do consumo de 2011 para 2012 não se repetiu. Embora o 
ano de 2013 tenha tido um novo crescimento, conforme Figura 14, a circulação do papel reci-
clado foi bem aceita e que não foi somente a conscientização ambiental. Mas a implementa-
ção de políticas internas que foram essenciais para que a meta seja alcançada. 
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Figura 14 - Percentual de papel A4 reciclado adquirido pela UFS 
 
Fonte: Pesquisa de campo, 2014/2015. 
 
A quantidade de papel consumida na UFS tem se reduzido significativamente, essa 
redução se mostra mais evidente a partir do ano 2014, quando a Universidade passou a utilizar 
memorando eletrônico e as mensagens de circulação interna (C.I.) passaram a serem divulga-
das por meio do Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA). Além dis-
so, as listas de presenças dos discentes já não são mais exigidas na forma impressa, somente 
através do sistema SIGAA, contribuindo assim para a redução do consumo de papel nos de-
partamentos, e consequentemente na instituição. 
No entanto, a fim de aperfeiçoar a taxa de redução devem-se elaborar periodicamente 
campanhas de sensibilização, informando sobre a necessidade de utilizar sempre o papel reci-
clado com impressão frente e verso das folhas; reutilizar os papéis que seriam jogados fora na 
confecção de blocos para anotações; adquirir copiadoras com opção de cópia eletrônica no 
formato PDF; usar meio digital, tanto quanto possível, para gravação de cópias de ofícios e 
dos documentos para arquivos, gerando aumento de espaço nas repartições e gabinetes; pro-
duzir papelaria genérica para eventos, crachás, pastas e blocos sem indicar data e nome dos 
eventos; adotar uma caixa coletora de papel; resgatar papéis guardados para reaproveitamen-
to; incentivar a participação de todos os servidores em programas de redução de materiais na 
instituição (CEMPRE, 2005, p.15). 
Além da A3P reforçar a necessidade de preservação dos recursos naturais, o Guia Prá-
tico de Licitações Sustentáveis da CJU/SP (AGU, 2013) que visa a auxiliar os órgãos públicos 
nas questões ambientais, vêm ressaltar o Decreto nº 7.746/2012 que foi editado para regula-
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mentar tal dispositivo legal e estabelecer critérios, práticas e diretrizes gerais para a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável por meio das contratações realizadas pela adminis-
tração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes. 
Conforme seu artigo 4º são diretrizes de sustentabilidade, entre outras: 
I – Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
II – Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem lo-
cal; 
III – Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
IV – Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V – Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI – Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;  
VII – Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos 
bens, serviços e obras. 
 
Os critérios e práticas de sustentabilidade de acordo com AGU (2013) deverão ser vei-
culados como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada (artigo 3°), 
seja na execução dos serviços contratados ou no fornecimento dos bens e a premissa é que 
preservem o caráter competitivo do certame (artigo 2°, parágrafo único). 
.Quantidade de Cartucho 
O consumo de Cartuchos27 de impressão está intimamente relacionado com o con-
sumo de papel. Como observamos que a UFS vem diminuindo gradativamente o consumo de 
papel (figuras 12 e 14), estimamos de antemão que a quantidade de cartuchos28 acompanhe 
essa tendência.  
Segundo Vanni et al. (2012) cartuchos de impressoras são resíduos que podem ser 
reutilizados29, do total de cartuchos originais vendidos no Brasil, 40% voltam a ser  recarre-
 
27 Tunes (2010) definiu os custos de impressão da Universidade Federal de Sergipe, fazendo um levantamento do 
número de impressoras existentes na Instituição, do montante que se gastou em 2008 com papel e equipamentos 
de impressão e, partindo de orçamento fornecido por empresa de outsourcing de impressão, estabelecendo se a 
terceirização da impressão seria mais vantajoso economicamente para a UFS e concluiu que para ser vantajoso o 
valor da impressão deve ficar abaixo de 0,08 centavos. 
28 O número total de impressoras constantes no Almoxarifado Central da Universidade é de 662 (seiscentos e 
sessenta e duas) máquinas, mas, de acordo com entrevista feita por Tunes (2010) com o chefe do Almoxarifado 
Central, em torno de 50% delas estão sem uso. Muitas das máquinas adquiridas recentemente, com menos de 02 
(dois) anos de uso, não estão sendo usadas. Como houve falta de padronização de especificação na compara 
dessas impressoras, diversos modelos de várias marcas foram adquiridos, o que gera os seguintes transtornos: a) 
o edital de licitação quando feito não contempla todos os tipos de cartuchos necessários para os diferentes tipos 
de impressoras; b) determinado tipo de cartucho pode ser considerado item deserto na licitação por não haver 
interessados que apresentem propostas de venda; c) o quantitativo de cartuchos comparados não é suficiente para 
suprir a demanda, tendo o usuário que esperar pela próxima licitação para poder usar a impressora novamente. 
(TUNES, 2010). 
29 Segundo Tunes (2010) ainda destaca que na UFS há a exigência na licitação de que todos os cartuchos e 
tonners devem ser originais de fábrica. Não pode haver especificação de marca, mas estes têm que ser 
compatíveis com as impressoras, não sendo aceitos cartuchos ou tonners recondicionados ou remanufaturados. 
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gados. Pois, são tóxicos quando descartados no meio ambiente, ocasionando contaminação do 
solo e água. O descarte pode levar a custos agregados30. 
Na figura 15, podemos ver que a quantidade de cartuchos/toner cresceu enormemen-
te entre 2010 e 2012 encontra-se bem acima da proporção de crescimento do número de ser-
vidores nesse mesmo período, pois enquanto o número de servidores teve um acréscimo de 
25,20% o da quantidade de cartuchos foi de 85,6%, gerando um aumento de consumo per 
capita em torno de 48,35%, um aumento bastante preocupante justificando medidas de con-
tenção de consumo. 
Felizmente, assim como ocorreu uma queda expressiva no consumo per capita de pa-
pel A4 (figura 13), o consumo de cartucho/toner também acompanhou essa queda, como era 
de se esperar. Notadamente, a contenção de consumo de cartucho foi mais eficaz que a do 
papel, em que podemos perceber uma redução drástica de mais de 40% entre 2012 e 2013, 
pois esse percentual de redução se repetiu entre 2013 e 2014. No acumulado, temos uma re-
dução no consumo per capita de cartucho/toner de 51,65% entre 2010 e 2014, e se conside-
rarmos a partir de 2012 (quando houve um pico no consumo) tem uma redução de 67,4%, 
demonstrando quão sério o projeto de redução de consumo na UFS tem sido administrado.  
Estes números superam a meta proposta no PLS -2013/2016 da Universidade Federal 
de Sergipe, estimada em uma redução anual em 5,0% até 2020. A figura 17 mostra grafica-
mente a redução do consumo após 2012. 
 
Figura 15 - O consumo de Cartuchos na UFS 
Ano 
Nº de cartuchos 
comparado (unid.) 
Número total de 
servidores na UFS 
Consumo de cartuchos 
(unid.⋅servidor-1⋅ano-1) 
Variação com 
o ano prece-
dente (%) 
2010 5.022 2.754 1,82 - 
2011 8.480 3.213 2,64 +45,05 
2012 9.322 3.448 2,70 +2,27 
2013 6.124 3.990 1,53 -43,33 
2014 3.713 4.222 0,88 -42,48 
Fonte: Pesquisa de campo (2014, 2015). Dados: DRM/UFS, COPAC/UFS. 
Podemos verificar na figura 16 que o consumo de cartuchos na UFS foi bem acentu-
ado nos anos 2011 e 2012, sofrendo uma considerável redução nos anos seguintes. Espera-se 
                                                                                                                                                   
Apesar disso, há incompatibilidade dos cartuchos comparados porque, muitas vezes, a impressora não aceita 
determinado cartucho e, apesar da possibilidade de troca dos defeituosos por outros, poucas vezes esta medida é 
tomada. 
30  De acordo com Tunes (2010), “[...] apesar de respeitado o princípio da economicidade, sendo os materiais de 
consumo e permanentes comparados pela licitação por menor preço, há desperdício do dinheiro público porque a 
qualidade do objeto comparado está muito aquém da esperada e cartuchos novos, que poderiam ser reutilizados 
são jogados no lixo não considerando o dano ambiental de tal atitude”. 
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que a sensibilização e a conscientização ambiental sejam constantes na instituição para que a 
meta propostas no PLS da instituição seja alcançada e mantida. 
Figura 16 - O consumo de Cartuchos na UFS 
 
Fonte: Pesquisa de campo, 2014/2015. 
 
Embora os números acima sejam bastante otimistas há a necessidade de repensar a 
política de contenção de consumo de cartuchos visando uma IES mais ecoeficiente, uma vez 
que esteja iminente a estagnação do consumo per capita. Cartuchos de tinta de impressão que 
não estiver em condição de uso poderão ser reciclados completamente de forma a voltar a 
funcionar sendo que o remanufaturador terá condições não apenas de recarregar, remanufatu-
rar limpando as peças, corrigindo problemas ou substituindo as partes danificadas. Mesmo 
cartuchos de impressão danificados poderão ter valor comercial para o remanufaturador posto 
que os mesmos possam suprir algumas peças em boas condições que serão úteis para a reci-
clagem de outros cartuchos similares (VANNI et al., 2012)31. 
Na UFS, com a meta de redução anual de 5% até o ano de 2020 do consumo de pa-
pel, terá como conseqüência à redução do consumo de cartuchos de impressão, como vê até 
então. A partir dos números apresentados acima sobre a quantidade de gastos de papel e cartu-
chos, observa-se a necessidade urgente de pensar o conceito de ecoeficiência dentro das IES, 
produzir mais com menos recursos naturais32, ou seja, obter maior rendimento com o mínimo 
 
31 Segundo Madeira (2008) na Universidade do Porto não foi possível calcular este indicador porque não havia 
dados confiáveis. Aconselhou-se a IES a proceder a uma melhoria do registro do consumo deste tipo de artigo 
Segundo Madeira (2008) na Universidade do Porto não foi possível calcular este indicador porque não havia 
dados confiáveis. Aconselhou-se a IES a proceder a uma melhoria do registro do consumo deste tipo de artigo. 
32  Para Tunes (2010, p.13)“[...] Sabe-se que o bom desempenho das organizações governamentais depende da 
87 
 
de desperdício, é mister viver e trabalhar usando menos recursos naturais, tais como água, 
energia, papel, tinta de impressão, evitando também cortes desnecessários de árvores, man-
tendo o padrão de qualidade ambiental na comunidade acadêmica.  
Diminuindo assim os resíduos gerados, pois grande maioria dos casos são destinados 
a lixões que, não possuem tecnologia e não tratam os resíduos, contaminando reservas de á-
gua potável do subsolo. De todas essas toneladas de resíduos produzidas nas IES observa-se 
que os destinados para a reciclagem ainda são valores muito baixo.  
 
 3.2 INDICADORES AMBIENTAIS RELACIONADOS AOS RESÍDUOS 
 
3.2.1 Campus São Cristóvão. 
 
A Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) traz 
com ênfase os principais problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo 
inadequado dos resíduos sólidos. Tendo como proposta a prática de hábitos de consumo sus-
tentável e um conjunto de instrumentos para propiciar o aumento da reciclagem e da reutiliza-
ção dos resíduos sólidos. Além de traçar metas importantes que irão contribuir para a elimina-
ção dos lixões e institui instrumentos de planejamento nos níveis nacional, estadual, microrre-
gional, intermunicipal e metropolitano e municipal; além de impor que os particulares elabo-
rem seus Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (A3P, 2014).   
Durante a Semana UFS Ambiental no ano de 2010, professores e técnicos ambientais 
da UFS discutiram sobre o projeto de coleta seletiva do lixo (resíduos comuns e resíduos reci-
clados) no campus de São Cristóvão, no intuito de reduzir a proliferação desenfreada desses 
resíduos e preservarem, por extensão, o meio ambiente. Os professores Genésio Tâmara e 
Laura Jane Gomes (Engenharia Florestal/UFS), Maria Inês Oliveira (Projeto Sala Ver-
de/UFS), João Dantas e Matheus Felizola (Comunicação Social/UFS), juntamente com os 
alunos voluntários do Programa UFS Ambiental, desenvolveram um projeto de recolhimento 
e destinação do lixo (UFS Ambiental /2011). 
Segundo Gomes (2013) as ações iniciais da UFS Ambiental foram voltadas para a 
questão do lixão da Universidade, antes era jogado nas imediações da própria instituição de 
ensino superior a céu aberto, e a aquisição de cestos de lixo apropriados para a separação de 
lixos reciclados. 
A UFS Ambiental (portaria nº 0420 de 23 de fevereiro de 2012, em anexo) possui re-
                                                                                                                                                   
utilização racional dos recursos disponíveis. A Universidade Federal de Sergipe busca uma utilização otimizada 
de seus recursos para trazer excelência à organização, tornando-se, assim, modelo de referência para outras 
Instituições de Ensino Superior”). 
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de social e promove palestras em início de período em salas de aula. Mesmo não sendo reco-
nhecido por alguns gestores da própria Universidade, o grupo presta serviços voluntariamente, 
a exemplo da capacitação dos funcionários e terceirizados da limpeza (GOMES, 2013). 
Atualmente, a UFS Campus São Cristóvão terceiriza os serviços de coleta de resí-
duos em três empresas: A Remolix (materiais infectantes, químicos e biológicos), TORRE 
(materiais comuns), CARE (materias reciclados). A figura 17 a seguir apresenta os contratos e 
os objetos destes. 
Figura 17 - Serviços de Coleta de Resíduos da UFS- São Cristóvão 
SERVIÇOS REMOLIX CARE TORRE 
Contratos 
03.895.920/0001-03 – 
REMOLIX, removedora 
de lixo Ltda epp R$ 
39.320,71 1° aditivo 
30/11/2015. 
Coleta Seletiva, 
formalizada pela 
portaria n° 0420. 
34.405.597/0002-57 - 
TORRE empreendimen-
tos rural e construção 
Ltda, R$ 304.267,32 7° 
aditivo 18/03/2015. 
Objeto do 
contrato 
Recolhimento, tratamento 
e descarte de resíduos 
químicos e biológicos do 
campus de São Cristóvão. 
Recolhimento pela 
CARE e transporte 
aproveitamento dos 
resíduos sólidos 
recicláveis. 
Prestação de Serviços de 
Coleta de Resíduos Sóli-
dos. 
Fonte: Pesquisa de campo (2014). 
  
Segundo Conto (2010) o processo de construção da gestão de resíduos em Universi-
dade é complexo, exigindo esforço sistêmico e integrado de toda a comunidade acadêmica. As 
mudanças de condutas da comunidade acadêmica, em relação aos resíduos por ela gerados, 
estão associadas a uma cadeia complexa de variáveis que se inter-relacionam e que dependem 
das características específicas das atividades de ensino, de pesquisa e de extensão. 
Mudanças comportamentais dos administradores, professores, estudantes, colabora-
dores, fornecedores e terceirizados, e a integração das diferentes áreas do conhecimento, são 
importantes para a adoção de uma política ambiental, e consequentemente para a solução de 
conflitos ambientais. As Universidades, como instituições responsáveis pela produção e socia-
lização do conhecimento e formação de recursos humanos, têm um papel importante: dar o 
exemplo (produzir, socializar e formar respeitando o meio ambiente) (CONTO, 2010). Na 
UFS para a composição deste indicador os contratos para resíduos comuns (TORRE), resí-
duos reciclados (CARE) e resíduos de laboratórios químicos e biológicos (REMOLIX), foram 
analisados um a um. 
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Resíduos Comuns. 
Segundo o PNRS (2010) são classificados como resíduos comuns os resíduos não-
perigosos àqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicida-
de, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com 
lei, regulamento ou norma técnica; de limpeza urbana. 
A UFS no Campus São Cristóvão possuem espalhados 28 pontos de coleta de resí-
duos comuns, cada ponto com capacidade de coleta de 1.000 litros, a empresa coletora tercei-
rizada a TORRE estima-se que recolhe por mês aproximadamente 28.000 litros de resíduos, 
mas não existe uma quantificação oficial nem pesagem (NGA/2014). Sendo 3.360.000l/ano, 
dando uma média de 13.991,8l/ano gerados por todos os indivíduos que frequenta a institui-
ção (docentes, funcionários, discentes e terceirizados), ou aproximadamente 1.165l por mês 
ou 38.83l por dia. Abaixo se apresenta os cálculos deste indicador por ano adaptado de Madei-
ra (2008). 
 
=13.991.8l/a 
 
 A partir dos números acima, observa-se a necessidade urgente de pensar mais cam-
panhas e formas de diminuir a produção de resíduos comuns dentro da UFS. Tunes (2014) 
analisou como a Logística Reversa (LR) está sendo utilizada na destinação final dos equipa-
mentos e suprimentos de informática pós-consumo na Universidade Federal de Sergipe 
(UFS), e foi percebido que os gestores públicos possuem reduzido grau de conhecimento no 
que se refere aos conceitos, instrumentos jurídicos e programas do Governo Federal voltados 
ao descarte de resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos (REEE). 
Segundo Tunes (2014) a logística reversa33 ainda não é utilizada nas IFES de Sergipe 
em função de seguintes fatores: i) a inaplicabilidade dos acordos setoriais entre poder público 
e privado (eles existem, mas ainda não estão vigorando); ii) a recusa por parte do programa 
específico do Governo Federal em receber doações de equipamentos e suprimentos das insti-
tuições pesquisadas. A autora sugere elencar à elaboração de instruções normativas, a ação 
integrada de todos os setores responsáveis e a elaboração de um convênio para os órgãos fede-
rais brasileiros tendo como modelo norteador o Programa Computadores para Inclusão. 
 
33 A logística reversa é “[...] instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação” (MMA, 
2014). 
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 Segundo Madeira (2008) na Universidade do Porto os resíduos sólidos produzidos 
em 2007, 26% são recicláveis. Em 2008, houve um aumento (11%) face a 2006 da produção 
de resíduos sólidos per capita, registrando um valor de 29 kg/membro da comunidade acadê-
mica. Nesta categoria não foi possível calcular o indicador relativo à percentagem de papel 
comparado que vai para reciclagem, dado que se recolhe conjuntamente o papel e cartão. A-
conselha-se, por isso, a FEUP a separar estes dois fluxos, de forma a poder-se calcular este 
indicador. Também não foi possível fazer uma comparação com os dados da UFS pois não se 
tem os valores dos dados da quantidade de resíduos sólidos em Kg. Na Gestão de resíduos no 
período de 2010 a 2014, a UFS por meio do Programa UFS Ambiental que realizou diversas 
atividades dentre elas:  
a) Implantação e adequação do sistema de coleta seletiva de resíduos na UFS, 
b) Projeto de Coleta Seletiva Solidária;  
c) Treinamento de servidores que atuam diretamente no sistema de coleta de resíduos;  
d) Intervenção em diversas atividades de gestão da Universidade, auxiliando em seus 
diversos setores na obtenção de soluções ambientalmente mais adequadas à realida-
de da Universidade;  
e) Realização de pesquisa relacionada ao uso e descarte de óleo de cozinha no Restau-
rante Universitário (RESUN); Levantamento de resíduos no Campus de Lagarto e 
Itabaiana;  
f) Realização de palestras sobre as questões de resíduos da UFS e do Estado de Sergi-
pe em diversos eventos no âmbito e fora da Universidade;  
g) Implantação dos “Pontos Verdes” em Todos os Campi da Universidade, visando a-
lertar a comunidade sobre o consumo consciente de energia e água;  
h) Realização da Semana da Consciência Ambiental (UFS/2013).  
Mas, ainda precisa buscar novas estratégias para conseguir melhorar seu desempenho 
visando à conscientização ambiental da comunidade acadêmica da UFS. 
Resíduos Recicláveis 
No Campus São Cristóvão da UFS são colocados e espalhados 28 pontos de coleta 
de resíduos recicláveis, cada ponto com capacidade de coleta de 1.000 litros, a Cooperativa de 
Reciclagem (CARE) recolhe por mês aproximadamente 28.000 litros de resíduos e consegue 
aproveitamento médio de menos de 5%, ou seja 1.400l mensal ou 16.800l anual, ou ainda 
cerca de apenas  30kg mensal ou 360kg anual. Os resíduos colocados nos coletores de reci-
clados são muito pouco reaproveitados, pois a comunidade não faz a separação adequada dos 
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resíduos e muitos colocam resíduos reciclados misturados a matéria orgânica (NGA, 2014). 
Os resíduos são coletados pela CARE contribuindo de forma significativa para a 
promoção socioeconômica dos cooperados, com o aumento da renda familiar devido à forma 
organizada do trabalho da reciclagem (GOMES, 2013).  Abaixo se tem os cálculos deste indi-
cador, adaptado de Madeira (2008). 
 
 
 
    ou    =1.49 kg ou 69.95l 
  
A partir dos números acima, observa-se a necessidade urgente desenvolver mais 
campanhas e formas de aumentar o reaproveitamento e a reciclagem dos resíduos produzidos 
dentro da UFS. Em Madeira (2008) na Universidade do Porto os resíduos sólidos produzidos 
em 2007, 26% são recicláveis. Em 2008, houve um aumento (11%) em face de 2006 da pro-
dução de resíduos sólidos per capita, registando-se um valor de 29 kg/membro da comunidade 
acadêmica. 
 É mister lavar os recicláveis pois contribui com a Saúde Ambiental de todos que fre-
qüenta a IES,  evitando o mau cheiro e a presença de formigas, baratas, moscas e ratos, por 
exemplo, e pensar que a quantidade de água gasta é bem menor do que a usada para fabricar 
um produto do zero. Ou seja, não reutilizar ou jogar uma embalagem no lixo comum é abrir 
espaço para uma nova entrar no mercado, tendo como resultado o aumento de resíduos sólidos 
(PENSAMENTO VERDE, 2014).  
Embalagens que armazenam alguma quantidade de resíduos como, por exemplo, cai-
xa de leite, embalagens de iogurte e achocolatados precisam de limpeza prévia antes de ser 
encaminhados para a coleta seletiva. (idem) No entanto, alguns frascos não precisam ser lava-
dos e dessa forma, a população pode poupar água. De acordo com a lista divulgada pela 
CEMPRE, embalagens de limpeza doméstica, como desinfetantes, água sanitária, cloro, xam-
pus e sabonetes líquidos e sacos de grãos (arroz, feijão, lentilha, etc.) não precisam ser lava-
dos. Pois, “[...] o enxágüe é inevitável e vai precisar de bom senso por parte das pessoas. (ibi-
dem) Somente usar água que já foi usada para lavar a louça, por exemplo, é fundamental nesta 
prática” (CEMPRE - Compromisso Empresarial para a Reciclagem, 2014; PENSAMENTO 
VERDE, 2014). 
Em uma IES muitas vezes é inviável esta prática de lavar embalagens de alimentos 
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pois não se tem espaços para esta finalidade a sugestão seria a pessoa levar as suas embala-
gens sujas para suas residências para um descarte correto, ou a criação de pontos especiais 
para tais finalidades. 
 
Resíduos Químicos 
O Recolhimento, tratamento e descarte de resíduos químicos e biológicos do Campus 
da UFS de São Cristóvão é feita pela empresa (empresa Removedora de Lixo).REMOLIX,que 
teve contrato para o período de 2012 a 2015 e com previsão de recolhimento de um passivo de 
5 toneladas. O recolhimento não é feito periodicamente ele é feito de acordo com a necessida-
de e não se calcula quanto de resíduos químicos são produzidos periodicamente na IES. Não 
se estima o volume de resíduos, pois as atividades de pesquisas e ensino nos laboratórios são 
diversificadas periodicamente (NGA/2014). 
Estudos de Madeira (2008) na Universidade do Porto, os resíduos laboratoriais repre-
sentaram, em 2007, 39% dos resíduos perigosos produzidos. Em 2008, os resíduos perigosos 
atingiram um valor de 0,5 kg/membro da comunidade acadêmicas. Esse tipo de resíduo deve 
ser recolhido com certa regularidade em virtude da falta de armazenamento apropriado de 
modo que os gestores do setores como laboratórios possam ter controle sobre o quantitativo 
de resíduos. 
Resíduos Alimentares 
Para efeito da composição deste indicador foram consideradas as entrevistas com o 
diretor do Restaurante Universitário RESUN (2015) e o projeto de pesquisa de Biodigestores 
do Departamento de Ciências Florestais ( 2015). 
O desperdício de alimentos visto como um assunto econômico e ambiental no mundo 
inteiro. Para Gardner (2014) muitas famílias com orçamento apertado e a população mundial 
crescendo a cada ano, há uma crescente conscientização dos recursos desperdiçados na produ-
ção de alimentos que nunca são comidos. É mister que empresas, IES, governos e ativistas 
trabalhem para que mais do que é cultivado chegue às mesas da população, e menos às latas 
de lixo. Abaixo se tem o indicador para resíduos alimentares do RESUN da UFS, adaptado de 
Madeira (2008).  
Os números de refeições servidas pelo RESUN são 2.400/dia refeições no almoço e 
1.400/dia no Jantar. Sendo o total de 3.800 refeições servidas por dia e o número total de indi-
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víduos que frequenta a instituição é de 24.014 têm-se o valor de 15,82% de pessoas que utili-
zam o RESUN por dia. E a média de desperdício gerada é de 250 kg/dia de alimentos, ou seja, 
0,152kg de desperdício por indivíduo/dia.  Abaixo se têm os cálculos deste indicador (RE-
SUN,2015). 
 
 = 15,82% dia  
 = 0,152 Kg de desperdício por indiví-
duo/dia. 
Os números de desperdícios de alimentos são altos nas instituições, na Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE), no Campus Recife, totaliza-se uma média 700 kg/dia de re-
síduos orgânicos gerados pelas unidades alimentares no Campus (FERREIRA, 2014). 
A partir dos números acima, observa-se a necessidade urgente de desenvolver mais 
campanhas e formas de diminuir a produção de resíduos alimentares dentro do Restaurante 
Universitário da UFS.  
Projetos que amenize o desperdício são fundamentais em IES, como exemplo o rea-
proveitamento das sobras alimentares por meio de um biodigestor que se pode gerar biogás e 
biofertilizantes podendo ser usados na própria UFS. 
Haja vista a reflexão prática e filosófica que a agricultura é visivelmente finita e, por 
maiores que tenham sido os ganhos de produtividade do solo não se pode contar com aumen-
tos expressivos; a produtividade agrícola não pode crescer indefinidamente. Thomas Malthus 
já previa sobre os limites populacionais e os limites ambientais do crescimento. A população 
cresce continuamente junto com o crescimento do consumo material/ energético e junto vêm 
os desperdícios. 
Segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) Lei 12.305/10, prevê a 
Não Geração – A geração de resíduos orgânicos se dá basicamente pela decomposição de ma-
téria orgânica. Na UFS os alimentos não são produzidos diretamente no RESUN, os alimentos 
servidos no almoço e no jantar são produzidos e trazidos por uma empresa terceirizada a CO-
ELFER, que participou do processo de licitação (2014) e foi contemplada. Os sucos e as fru-
tas servidas durante as refeições são preparadas no RESUN e para diminuir as sobras alimen-
tares e o desperdício medidas poderiam ser tomadas no sentido de retardar o apodrecimento 
dos alimentos com um bom acondicionamento das sobras e o trabalho de implantação de 
campanhas permanentes de Educação Ambiental e de combate ao desperdício de alimentos na 
94 
 
IES, permitindo assim a redução – (melhoria na eficiência do gerenciamento dos alimentos 
adquiridos), reutilização (antes de apodrecerem, os alimentos poderiam ser transformados em 
sucos ou doces para serem servidos no próprio RESUN), reciclagem (diminuição das embala-
gens), tratamento (resíduos orgânicos poderiam ser tratados em biodigestores para a produção 
de biogás e posterior energia térmica e elétrica) e a destinação Final (como os resíduos orgâ-
nicos podem comprovadamente serem tratados seja por biodigestores ou compostagem, ne-
nhum resíduo deste tipo deveria ser encaminhado a aterros sanitários) (PESQUISA  DE 
CAMPO, 2015; PNRS, 2010; MMA, 2014). 
 
Biodigestores na UFS 
Sobre a implantação de biodigestores a UFS já iniciou a reflexão, por meio de pes-
quisas desenvolvidas por professor do Departamento de Ciências Florestais34 iniciou em feve-
reiro de 2015 uma proposta de implantação de um biodigestor, objetivando recolher alimento 
do Restaurante Universitário- RESUN e produzir o biogás e biofertilizantes para serem usa-
dos na própria instituição, conforme visualização 
 
Figura 18 – Protótipo de biodigestores 
 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 
 
 
34
 O Projeto é de autoria e supervisão do prof. Genésio Tâmara Ribeiro (Ciências Florestais/UFS) com a 
participação de três estagiários dos cursos de Zootecnia, Engenharia Civil e Química (TRABALHO DE 
CAMPO, 2015). 
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Descrição do Projeto: Para a execução da atividade foram colocados três túneis liga-
dos por mangueiras, formando um sistema anaeróbico. O primeiro passo da atividade desen-
volvida semanalmente é selecionar esterco de boa qualidade (sem pedras, sem resíduos como 
palitos de picolé, pedaços de plásticos...). Para isso o esterco é peneirado, catado os resíduos 
que não se decompõem facilmente. Pois, o esterco colocado no biodigestor facilitará e acele-
rará a degradação da matéria orgânica, em que ocorrerá a produção dos gases.  Nos tunéis é 
colocado alimento, água e esterco. Como é um projeto piloto que iniciou em fevereiro de 
2015 está sendo feito testes de forma pequena com 1,5 de alimento, 1,5kg de esterco e 24l de 
água semanalmente (TRABALHO DE CAMPO, 2015). 
O projeto tem relevância para o aproveitamento de restos alimentares e com grande 
potencial para sua ampliação, visto que, o desperdício alimentar é grande na UFS, pois são 
fornecidas aproximadamente 2.400 refeições no almoço e 1.400 no Jantar e a média de des-
perdício é de 250 kg de alimentos por dia (RESUN, 2015). Fato que realça a necessidade de 
investimentos dessa natureza, na possibilidade de um reaproveitamento da matéria orgânica 
através da produção do biogás e biofertilizantes é significativa para a Sustentabilidade da Ins-
tituição (Pesquisa de Campo, 2015). 
Segundo levantamento bibliográfico usando um tambor de 200 litros se obtém em 
torno de 10 horas de fogão ligado apenas em uma chama, o que já servira, por exemplo, para 
funcionários aquecerem suas refeições. A utilização dos restos fermentados (biofertilizantes), 
pode ser aproveitado em adubações orgânicas, contribuindo para o aumento da biota do solo, 
reduzir custos; diminuir a dependência externa e aumentar a autonomia utilizando recursos já 
existentes na UFS e produzir agroecologicamente, numa perspectiva de favorecer ao meio 
ambiente. 
 
3.2.2 Campus da Saúde Aracaju, Hospital Universitário (H.U-UFS) 
 
O Hospital Universitário (HU) possui no seu quadro de pessoal número de servidores 
conforme a figura 19, porém, alguns desses servidores são do quadro da UFS, os demais são 
de outros órgãos, tais como: Secretária de Estado da Saúde – SES, Secretária Municipal de 
Saúde – SMS, Ministério da Saúde – MS, Ministério da Aeronáutica – MA, Ministério Plane-
jamento, Orçamento e Gestão – MPOG. (Figura 20). 
O HU é um hospital escola, vinculado à Universidade Federal de Sergipe desde 
1984, que presta assistência médico-hospitalar de média e alta complexidade, sendo referência 
no Sistema Único de Saúde. Voltado aos programas de assistência e inclusão social por meio 
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de parcerias com órgãos públicos, desenvolve atividades de natureza preventiva e extensiva, 
através de programas nacionais de saúde e educação oferecidos à população sergipana. 
 
Figura 19 - Número de servidores do H.U 
 
Fonte: H.U./UFS (2012). 
 
Atualmente, o HU possui 123 leitos, realiza aproximadamente 10 mil consultas am-
bulatoriais e 200 cirurgias por mês em diversas especialidades (H.U, 2014). Fonte: PPARA do 
H.U. (2011). 
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Figura 20 - Número de Servidor/Órgão no Hospital Universitário da UFS. 
 
Fonte: H.U./UFS (2012) 
  
 
Resíduos sólidos de saúde (RSS) 
Os Resíduos Sólidos de Saúde de acordo com a NBR n° 12.808 inclui os resíduos 
hospitalares (ou de serviços de saúde), que são os resíduos de hospitais, ambulatórios, postos 
de saúde. São classificados os resíduos infectantes (classe A) como culturas, vacinas vencidas, 
sangue e hemoderivados, tecidos, órgãos, perfuro cortantes, animais contaminados, fluídos 
orgânicos; os resíduos especiais (classe B), rejeito radioativo, resíduos farmacêuticos e resí-
duos químicos; e os resíduos comuns (classe C), das áreas administrativas, das limpezas de 
jardins, entre outros. 
Atualmente, a empresa contratada, TORRE é remunerada mensalmente pela UFS ao 
preço de R$ 3.003,00 pela coleta e transporte de 38.5 metros cúbicos (o mesmo que 38.500 
litros) de RSS-infectantes, totalizando R$ 36.036,00 no ano. Os RSS são armazenados no a-
brigo externo do HU-UFS em bombonas de 200 litros fornecidas pela própria empresa. Seri-
am recolhidos mensalmente 192.5 bombonas pelo estabelecido no contrato firmado entre as 
partes, entretanto a empresa informou, em dezembro/2011, um aumento no volume da coleta 
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para 206.3 bombonas, correspondendo a 41.26 metros cúbicos. O monitoramento da geração 
dos RSS, utilizando a medição por peso em quilogramas, pretende confrontar e decidir qual o 
melhor e mais justo método de avaliar a produção de RSS, se o volume ou o peso. Muitos 
hospitais adotam a pesagem como método mais justo e seguro (HU, 2012). 
Em 2012 no HU foi feito um trabalho de pesagem (figura 21), mostrando-se a gera-
ção média mensal de 1.662,3 kg de RSS infectantes, contra 6.715,5 kg de RSS comuns (GE-
RÊNCIA DE RISCO, HU/UFS, 2012). 
 
Figura 21 - Média Mensal de resíduos do H.U. 
Mês / 
Ano 
RSS-INF 
(kg) 
Infectantes 
RSS-CO 
M(kg) 
Comuns 
Total de 
RSS 
(I+C)Kg 
Percentual 
RSS-COM 
Percentual 
RSS-INF 
Índice 
Com/INF 
Jan/12 1.804,5 5.678,1 7.482,6 75,9 24,1 3,1 
Fev/12 1.791,4 7.269,8 9.061,2 80,2 19,8 4,1 
Mar/12 2.166,0 9.294,4 11.460,0 81,1 18,9 4,3 
Abr/12 1.907,2 10.640,5 12.548,0 84,8 15,2 5,6 
Mai/12 1.933,2 7.572,1 9.505,3 79,7 20,3 3,9 
Jun/12 1.199,0 4.793,9 5.992,9 80,0 20,0 4,0 
Jul/12 1.096,9 6.991,7 8.088,6 86,4 13,6 6,4 
Ago/12 2.355,6 3.762,1 6.117,7 61,5 38,5 1,6 
Set/12 1.231,0 6.189,2 7.420,2 83,4 16,6 5,0 
Out/12 1.563,9 5.470,1 7.034,0 77,8 22,2 3,5 
Nov/12 1.582,0 5.858,5 7.440,5 78,7 21,3 3,7 
Dez/12 1.319,2 7.066,3 8.385,5 84,3 15,7 5,4 
GLOBAL 19.949,9 80.586,7 100.536,5 80,2 19,8 4,2 
Fonte: Gerência de Risco, HU/UFS, 2012 
 
Segundo a Gerência de Risco e o Serviço de Controle de Infecção Hospitalar (SCIH) 
do HU, os indicadores para resíduos hospitalares cumprem sua função precípua de mostrar 
como os Resíduos Sólidos de Saúde (RSS) estão sendo gerados e manejados no hospital. O 
número de frequentadores do H.U engloba todos os docentes, discentes, técnicos funcionários, 
terceirizados e pacientes. Abaixo se têm os cálculos com os dados da gerência de risco do 
HU/UFS, 2012, para o indicador de resíduos comuns: 
 
  636,79kg/ano 
 
No ano de 2012 o percentual médio de RSS infectantes ficou abaixo de 20%, o que 
indica uma segregação aceitável entre comuns e infectantes. Contudo, esta separação ainda 
precisa avançar, retirando os RSS recicláveis dos comuns, os químicos dos infectantes (Ge-
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rência de Risco, HU/UFS, 2015). Para o avanço é necessário treinamento dos profissionais de 
saúde, insumos e materiais que já foram solicitados, mas ainda não foram disponibilizados 
pela instituição. Abaixo se têm os cálculos do indicador para resíduos infectantes: 
 
  =193.25kg/ano 
 
A partir dos números acima, observa-se a necessidade urgente de elaborar programas 
e/ou  projetos sob a forma de campanhas d sensibilização para diminuir a produção de resí-
duos comuns no Hospital da UFS.  
Para o Hospital Universitário (HU) os resíduos comuns e hospitalares são coletados 
pela empresa TORRE, porém as coletas dos resíduos hospitalares recebem todo um direcio-
namento para incineração porquanto no H.U. também são realizados exames para análise de 
sangue de pacientes e testes de tipo sanguíneo de amostras encaminhadas pela Secretária Es-
tadual de Saúde. Desse modo, o Bloco Odontológico, o Laboratório de Patologia, e o Prédio 
Ambulatorial desenvolvem atividades que produzem resíduos com potencial infectante, tais 
como: curativos, sobras e amostras de fluídos e tecidos corporais, materiais descartáveis utili-
zados nos atendimentos e nos tratamentos aos pacientes, resíduos de hemocomponentes, car-
caças e peças anatômicas, dentre outros descritos no Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Saúde (HU, 2011), e descartados conforme orientação da ANVISA (2001). 
No prédio da Patologia e no Laboratório de Análises Clínicas são feitas culturas de 
bactérias e microorganismos oriundos do material coletado com os pacientes. Há também 
culturas de agentes diversos, decorrentes das pesquisas desenvolvidas pelos alunos e professo-
res da instituição, que demandam procedimentos específicos para seu manuseio, conservação 
e descarte.  
Todo o material com risco infectante é destinado a um depósito identificado e fisica-
mente separado dos resíduos comuns que é coletado por uma empresa contratada, que atual-
mente é a TORRE e encaminhado ao destino final (FEITOSA, 2011). A Comissão de Controle 
de Infecção Hospitalar do H.U. – CCIH27 é responsável por expedir as normas de controle e 
combate às infecções hospitalares, além de analisar e combater os casos ou situações onde se 
verifiquem fragilidades no controle da contaminação hospitalar (CONAMA, 2001; ANVISA, 
2004), sua atuação prática é voltada para emissão do relatório anual acerca do Plano de Ge-
renciamento de Resíduos de Saúde - PGRSS, dos níveis de contaminação hospitalar da Insti-
tuição, do atendimento a situações específicas quando requerido pelas unidades médicas ou 
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em decorrência de Normativos do Ministério da Saúde que exijam sua notificação (FEITOSA, 
2011). 
A gestão de resíduos sólidos de saúde do HU / UFS, segue as normas da AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. Resolução RDC Nº 306, de 07 de dezembro de 
2004 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de 
saúde da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, conforme figura 22: 
 
Figura 22 - Normas brasileiras para resíduos sólidos 
NBR DESCRIÇÃO 
7500/94 
Especifica símbolos de risco e manuseio para transporte e armazenamento 
de material – Simbologia 
9190/85 Sacos plásticos para acondicionamento de lixo - Classificação 
9191/93 Sacos plásticos para acondicionamento de lixo - Especificação 
10004/87 Resíduos sólidos – Classificação 
12807/93 Resíduos de serviços de saúde – Terminologia 
12808/93 Resíduos de serviços de saúde – Classificação 
12809/93 Manuseio de resíduos de serviços de saúde - Procedimento 
12810/93 Coleta de resíduos de serviços de saúde – Procedimento. 
Fonte: Adaptado de ABNT. 
 
Como também, O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA, 
Resolução nº. 5 de 5/8/1993 que dispõem sobre o plano de gerenciamento, tratamento e desti-
nação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, portos, aeroportos, terminais rodoviários 
e ferroviários e por fim do MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria nº. 15: Normas para registro 
dos saneamentos. 
Todas essas normas, resoluções, portarias deve serem bem organizadas pelos setores 
competentes de modo a salvaguardar  a saúde publica para não criar danos maiores a popula-
ção e ao meio ambiente sendo portanto, corresponsáveis pela ação/atitudes desenvolvidas 
durante sua permanência in locus. 
 
3.3 INDICADOR AMBIENTAL RELACIONADO À ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE EFLUENTES (ETE) 
 
 Os dados para a composição deste indicador são da diretoria de projetos da Univer-
sidade Federal de Sergipe (DIPRO-UFS), as ações que foram desenvolvidas na Estação de 
tratamento de efluentes (ETE) da UFS foram desenvolvidas por uma empresa terceirizada, 
referente ao Contrato nº. 1510.112/2011 de “Elaboração do Plano de Recuperação de Áreas 
Degradadas e do Projeto Executivo do Sistema de Esgotamento Sanitário com Tratamento e 
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Disposição dos Efluentes, com reaproveitamento da rede coletora existente e atendendo às 
áreas de ampliação do Campus São Cristóvão”. Como a ETE entrará em operação a partir do 
segundo semestre de 2015, não se têm como calcular na prática os valores reais dos esgotos 
tratados, sendo portanto essencial para a sustentabilidade da UFS estudo para sua implemen-
tação a curto, médio e longo prazos , para que assim possa reduzir os gastos de água potável. 
 
Figura 23 - Estação de tratamento de efluentes 
 
Fonte: Trabalho de campo, 2015. 
 
 Na Estação de Tratamento de Efluentes da UFS um reservatório de acúmulo foi di-
mensionado para reter os efluentes tratados e direcioná-los, através de bomba de recalque, até 
as áreas verdes para fértil-irrigação, conforme implantação na planta na Concepção Geral do 
Sistema. A adoção desta alternativa de disposição final vem contribuir com a sustentabilidade 
parcial por meio da racionalização de água subterrânea, captada do lençol freático do Campus. 
Isto somente de dará para os efluentes tratados, quando atingirem a cota (capacidade) de satu-
ração de 210 m3 do reservatório de acúmulo, o qual extravasará gravitacionalmente até a rede 
de drenagem (DIPRO/UFS, 2014). 
Para o Projeto da ETE do Campus São Cristóvão, Universidade Federal de Sergipe 
(UFS) foi considerado os seguintes dados: População início de plano em 2012 – P. início: 
19.009 alunos + 1.555 docentes e funcionários = 20.564 pessoas (Conforme dados de cresci-
mento populacional fornecido pela UFS), População Final de plano em 2032 – P. final: 30.959 
alunos + 2.533 docentes e funcionários = 33.492 pessoas (Conforme projeção geométrica 
crescimento), abaixo seguem os dados do DIPRO/UFS (2011): 
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• Consumo “per capita” de água(q): 62,50 L/hab per capita dia 
• Consumo “per capita” de esgoto(q): 50,00 L/hab per capita dia 
• Relação esgoto/água(C): 0,80 
• Temperatura da água (Tw): 26oC (média do mês mais frio) 
• Demanda Bioquímica de Oxigênio do esgoto (DBO): 300 mg/L 
• Demanda química de Oxigênio do esgoto (DQO): 600 mg/L 
• Coliformes fecais no afluente: 3,60 x 107 CF/100mL 
• Sólidos Totais em Suspensão do esgoto (STS): 350 mg/L 
• Vazão média: 21,159litros/s ou 76,172m3/hora ou 1.828,138 m3/dia 
Rede Coletora 
• Coeficiente do dia de maior consumo (K1): 1,5 
• Coeficiente da hora de maior consumo (K2): 1,2 
• Relação entre a vazão mínima e a média anual (K3): 0,5 
• Extensão total dos coletores (L): 3.553,75 m 
• Coeficiente de infiltração (qi): 0,0005 L/s.m 
De acordo com os relatórios analisados na prefeitura do Campus da UFS (2014) a Me-
todologia de Cálculo para dimensionamento da Rede Coletora e Estações Elevatórias foi feito 
pela estimativa da população da instituição. 
O conhecimento da população a ser atendida no período de validade do projeto é um 
dado importante para o dimensionamento e o próprio funcionamento do sistema a ser implan-
tado. De acordo com dados obtidos da situação atual e informações de projeções de cresci-
mento populacional da cidade universitária, principalmente em observância às áreas com pre-
visão de novas edificações. 
Figura 24 - Planilha do Histórico Populacional x Vazão 
 
Fonte: DIPRO/UFS 
Pela Planilha de projeção de Crescimento Populacional x Vazão com dados do DI-
PRO/UFS, (2011) foi considerado pelo setor 
O início de plano em 2012 (data prevista para finalização das obras de im-
plantação do sistema de esgoto sanitário e da Estação de Tratamento projeta-
dos) e o final de plano em 2032 com previsão de saturação do sistema com 
vazão de 20,00 litros/segundos. Nesta época, o sistema deverá ser reanalisa-
do perante a sua capacidade de vazão em relação à eficiência real. Caso a 
vazão, em algum período exceda esse limite, o sistema deverá sofrer revisão. 
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Figura 25 - População e vazão para a ETE 
 
Fonte: DIPRO/UFS. 
O projeto da ETE foi concebido tomando-se como base uma produção média de es-
goto de 50 litros/habitante x dia (alunos, docentes e funcionários) de acordo com o que preco-
niza a NBR-7229 (ABNT 1993), acrescida de uma taxa de infiltração de 0,0005 l/s x metro, 
tendo em vista a expectativa operacional da rede coletora e ao tipo de terreno em que a mesma 
foi assentada. 
Foi realizado um estudo da vazão originada e distribuída em relação à área construí-
da dos prédios existentes, e foi realizada a projeção de crescimento com base no projeto urba-
nístico fornecido, projetando as futuras vazões conforme figura 25 apresentada anteriormente. 
Desta forma, temos a vazão distribuída por prédio existente e a previsão de vazão para as fu-
turas construções, tendo como limite a saturação da área com possibilidade de construção no 
Campus Universitário (DIPRO/UFS, 2011). 
Todo o sistema foi dimensionado para a pior situação de trabalhabilidade, conside-
rando que 100% dos alunos, docentes e funcionários estariam presentes no mesmo dia. Desta 
forma, o sistema composto por Rede Coletora, Estações Elevatórias, Emissários, Estação de 
Tratamento e Destinação Final estarão sustentados por um coeficiente de segurança que pro-
porcionará demasiada confiabilidade ao sistema projetado. Para tal deverá ser verificada por 
meio da medição da vazão periodicamente na Calha Parshall da entrada da Estação Elevatória 
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Principal, localizada na Estação de Tratamento e na saída do Tanque de Contato (DI-
PRO/UFS, 2011). 
Para o dimensionamento da rede coletora, a secção útil de cada coletor, os limites de 
velocidade e as lâminas foram calculados segundo a NBR-9.649/1986 e 14.486/2000 da 
ABNT, considerando-se uma taxa de crescimento populacional de 2,469% a.a., tendo em vista 
o histórico de crescimento nos últimos anos e a previsão para saturação de áreas edificáveis 
no Campus (DIPRO/UFS, 2011)., conforme dados a seguir: 
a) Coeficientes utilizados: 
K1 = 1,20 – coeficiente referente ao dia de maior consumo; 
K2 = 1,50 – coeficiente referente à hora de maior demanda no dia de maior 
consumo de K1; 
TI = taxa de infiltração (0,0005 l/s.m). 
b) Vazão de contribuição linear em início de plano (l/s.m): 
Txi = [c x q x K2 x P2012 / (L x 86400)] + TI 
c) Vazão de contribuição linear em fim de plano (l/s.m): 
Txf = [c x q x K1 x K2 x P2032 / (L x 86400)] + TI 
 
O sistema de esgotamento tem um comprimento de aproximadamente 3.900m, com-
posta, parte por tubulação em amianto (o coletor Tronco, principal) e parte em PVC (demais 
coletores). Devido à grande profundidade que alguns coletores possuem, é utilizado um sis-
tema de elevatória para coletar cerca a 60% da rede, e o restante do sistema, cerca de 40%, 
segue por gravidade até o sistema de tratamento. A elevatória lança em um coletor próximo, 
este por sua vez, trabalha por gravidade, reduzindo as profundidades do sistema (DI-
PRO/UFS, 2015). 
Segundo o levantamento cadastral feito pelo DIPRO/UFS (2011), no “Cadastro da 
Rede de Esgoto Existente” parte do esgoto está sendo lançada na rede de drenagem, parte tem 
sistema de tratamento individual composto de fossa séptica, mais na sua maioria é lançado no 
sistema de tratamento composto de lagoas. O sistema de tratamento de lagoas é composto por 
duas lagoas de estabilização e tem como destino final um riacho, afluente do Rio Poxim. A-
presenta alta taxa de material sedimentado (lodo) e grande propagação de plantas aquática 
(tabuas), resultado da precária manutenção do sistema. Diagnosticou-se que o sistema tem 
uma grande diluição do esgoto gerado na rede, originado das ligações clandestinas de águas 
pluviais ao sistema (DIPRO/UFS, 2011). Na figura 26 são apresentados dados de análise físi-
co-químico da água no campo da UFS de São Cristóvão/ SE. 
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Figura 26 - Análise Físico- Química da Água 
 
 
Fonte: DIPRO/UFS 
 
De acordo com o relatório da DIPRO/ UFS (2011) foi constatado que o sistema não 
apresenta tratamento primário como: grade, caixa de areia e medidor de vazão. A falta destes 
elementos compromete de forma significativa o sistema, pois, favorece a entrada de materiais 
diversos e inertes. Na Lagoa 01 (materiais como areia, pequenas pedras, tampa de garrafa, 
plásticos, folhas, raízes e etc.) as análises físico-químicas de amostras coletadas nas áreas a-
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tendidas pela rede de esgotamento sanitário do Campus UFS – São Cristóvão e nas lagoas de 
estabilização são apresentadas algumas considerações sobre o sistema de tratamento existente, 
segundo dados do DIPRO (2011): 
O sistema apresentou concentrações compatíveis com o tolerável para esgoto 
sanitário; e o DBO, DQO e Coliformes Totais com baixa concentração devi-
do à contribuição de águas pluviais; tipologia do uso por alunos e professo-
res, infiltração de água do lençol freático na rede através dos poços de visita 
(DIPRO/UFS, 2011). 
 
Os relatórios analisados com base nos dados do DIPRO/UFS (2011) sobre a eficiên-
cia do sistema de tratamento de esgoto existente, a UFS apresenta um tratamento com eficiên-
cia satisfatória para os parâmetros DBO e DQO, valores relativos, devido à baixa concentra-
ção já na entrada do sistema de tratamento. Para Coliformes Totais a eficiência encontrada 
está compatível com o sistema em uso. Estudo de Madeira (2008) o volume total de águas 
residuais produzidas anualmente no campus da FEUP considerando que a quantidade de águas 
residuais produzidas representa 60%-90% da quantidade de água consumida, em 2007 obteve-
se um valor que varia entre 12.000 e 18.000 m3. Em 2007, tendo em conta os valores obtidos, 
a quantidade de águas residuais produzidas por membro da comunidade acadêmica situou-se 
entre 1,5 e 2,3 m3. Na FEUP as águas residuais são encaminhadas para o sistema de tratamen-
to municipal e são lá tratadas, considerando como tratamento é 100%. 
Para Santos Filho (2013) em estudos realizados com lagoa de estabilização apresen-
tou alternativas para ampliação do desenvolvimento do agronegócio a partir de águas residu-
ais, considerando a elevada taxa de crescimento da população mundial e a problemática de 
escassez dos recursos hídricos em várias regiões do mundo. O autor destaca a necessidade de 
investimento em pesquisas sobre tratamento das águas residuais e posterior reuso na agricul-
tura de modo a promover o contínuo processo de desenvolvimento sustentável que possibilita 
a manutenção e sobrevivência de todos os setores que necessitam da água.  
Enfatiza ainda Santos Filho (2013) as alternativas de tratamento de esgoto sanitário 
que se constituem com baixo custo de implantação e facilidade de manutenção, aperfeiçoando 
processos naturais de biodigestão anaeróbia dos poluentes presentes em efluentes, possíveis 
de serem instalados em pequenas comunidades. A qual carece de atenção quanto às vantagens 
da produção voltada à minimização de impactos ambientais e redução dos custos com utiliza-
ção da água de reuso.  
Estudos sobre as Lagoas de estabilizações nas Universidades devem ser importantes 
para serem adaptados juntos aos cursos de graduação enquanto locus de pesquisa aplicadas 
em disciplinas como uma forma de laboratórios de aprendizagem para os futuros profissio-
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nais, em particular, as disciplinas que tratam das questões ambientais, a exemplo: Engenharia 
Ambiental35, Agronomia, Biologia, Geografia entre outros.  
 
3.4 INDICADOR AMBIENTAL RELACIONADO À ARBORIZAÇÃO 
 
O Campus de São Cristóvão da Universidade Federal de Sergipe está inserido em á-
rea de domínio da Mata Atlântica sergipana, sendo fundamental uma interação do homem 
com o seu espaço natural visando uma melhoria na qualidade de vida. O planejamento e recu-
peração da paisagem natural deve ser priorizada em consonância com a necessidade de expan-
são da área física do Campus da UFS em São Cristóvão. 
Conforme documentos do Núcleo de Engenharia Florestal (NEF), os benefícios do 
uso adequado e da recuperação da paisagem36 do Campus da UFS são vários como: propor-
cionar maior conforto ambiental; reduzir poluição sonora e visual; reduzir a concentração de 
gases poluentes; filtrar os raios solares amenizando a temperatura e promovendo maior con-
forto térmico; abrigar e alimentar a fauna; criar espaços de vivência comunitária em interação 
com o meio; manter as espécies existentes; recuperar e implantar ilhas de vegetação como 
pressupostos básicos da qualidade de vida e ambiental (SILVA FILHO et al., 2002; ABREU; 
NEF, 2009, LABAKI, 2010; SILVA et al., 2011; OLDFIELD et al., 2013, GOMES, 2015). 
Em 2008 e 2009 por iniciativa do NEF da UFS houve a produção de mudas de espé-
cies florestais utilizadas para a reposição dos indivíduos arbóreos cortados e recuperação da 
paisagem do Campus de São Cristóvão. Ocorreram à produção de 686 mudas em 2008 e 776 
em 2009. As mudas foram produzidas no viveiro florestal, priorizando-se as espécies nativas 
da Mata Atlântica sergipana e, algumas exóticas de rápido crescimento, tais como: nim e 
flamboyant (NEF/UFS, 2009). 
No período de 2008 a 2011, mais de 400 indivíduos adultos e mais de 700 mudas 
com idade superior a um ano foram suprimidas para a construção de novos prédios e áreas de 
estacionamento, acarretando sérios danos ao componente arbóreo e áreas verdes da Universi-
dade(GOMES, 2015) prejudicando sobremaneira o espaço privilegiado dos bichos e arvores 
que arborizava todo o ambiente. A empresa responsável e os gestores responsáveis pelo pro-
cesso de construção deveriam (re)plantar arvores nativas estabelecendo parcerias com órgãos , 
 
35  Curso criado pela portaria nº 626, de 23 de março de 2010 (Ver em anexo). 
36 Os indivíduos arbóreos por espécie, encontrados na UFS, campus São Cristóvão, em 2014, quanto ao gênero, 
os cinco com os maiores valores foram: Clitoria (11,33%), Azadirachta (10,36%), Cocos (8,79%), Anacardium 
(8,07%) e Pithecellobium (5,33%). Esses números segundo os autores mostram que há uma grande variedade de 
gêneros entre as espécies encontradas. A recomendação a nível de gênero é que não ultrapasse os 20%, o que 
demonstra de acordo com a bibliografia uma alta variabilidade de gêneros na área estudada (GOMES, 2015; 
SANTAMOUR JÚNIOR, 1990). 
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a exemplo da SEMAR, EMBRAPA, ENSETUR e núcleos de pesquisas dessa natureza.   
Conforme Gomes (2015) realizou-se um censo de todas as árvores37 (DAP ≤ 5cm) 
inseridas no perímetro cercado em toda extensão da Universidade, no período de dezembro de 
2014 a janeiro de 2015, com a finalidade de obter os dados florísticos e fitossociológicos. As 
variáveis dendrométricas para o estudo fitossociológico foram a Altura Total (Ht) e DAP (Di-
âmetro à altura do peito a 1,3m de altura). Os parâmetros avaliados pelo autor, foram a Densi-
dade Absoluta (DA); Densidade Relativa (DR); Dominância Absoluta (DoA); Dominância 
Relativa (DoR) e IVC (Índice de Valor de Cobertura), conforme demonstrado na figura a se-
guir. 
Figura 27 - Cidade Universitária José Aloísio de Campos – Campus de São Cristóvão, Uni-
versidade Federal de Sergipe. 
 
Fonte: Google (2007). 
 
37 De acordo com Gomes (2015) foram contabilizados um total de 2.382, distribuídos em 26 famílias botânicas, 
76 gêneros e 96 espécies, sendo 86 espécies identificadas e 10 não identificadas. As espécies de maior 
abundância foram: Clitoria fairchildiana R.A. Howard (268); Azadirachta indica A. Juss. (245); Cocos nucifera 
L. (208); Anacardium occidentale L. (191); Pithecelobium dulce (Roxb.) (127); Mangifera indica L. (124); 
Schinus terebinthifolius Raddi. (120). Com relação ao número de indivíduos por família, as com maior 
expressividade foram: Anacardiaceae (22,36%), Fabaceae (Leguminosae Papilionoideae) (14,88%), Meliaceae 
(10,36%), Arecaceae (Palmae) (10,23%) e Fabaceae (Leguminosae Mimosoideae) (9,55%) e Myrtaceae (7,40%). 
Houve uma maior incidência de espécies nativas (66,28%) em detrimento das exóticas (33,72%). Com base no 
número de indivíduos conforme sua origem, para as nativas obteve-se um percentual de 51,44% e para exóticas 
48,56%. A espécie que apresentou maior IVC foi a Clitoria farichildiana R.A. Howard. 
 
109 
 
Figura 28 - Área desmatada para construção 
 
Fonte: Trabalho de campo, 2015. 
 
As figuras 27 e 28 demonstram o quanto se faz necessário um planejamento estratégi-
co para o (re)plantio de arvores a serem espalhadas nos espaços vazios já identificado após a 
construção de prédios para abrigar laboratórios, salas de aulas, auditórios e outros para o a-
tendimento de toda a comunidade acadêmica da UFS.   
Em 2012 uma empresa de topografia contratada pela UFS fez o georreferenciamento 
com equipamento de alta precisão (GPS geodésico) das árvores do Campus São Cristóvão e 
mapeou um total de 2.341 árvores numa área total de 1.542.807.020m2 de extensão. Mas, 
estudos posteriores apontam falhas no mapeamento feito, pois envolveu árvores do canteiro 
central da rodovia, e outra problemática foi o alto número de espécies não identificadas e ca-
talogadas nesse novo censo, o que demonstrou pouco critério quanto aos aspectos florísticos, 
além do não georreferenciamento de grande parte dos indivíduos plantados em 2008/2009 
(GOMES, 2015). 
Assim, para o indicador de arborização considerou-se o somatório de todas as árvo-
res da área urbana da UFS divididas pela área. Nesse caso, evidenciou-se a importância eco-
lógica das árvores nativas/exóticas e/ou estética que essas áreas representam, podendo ser 
avaliado como um indicador de qualidade ambiental (HENKE-OLIVEIRA, 1996). Abaixo se 
têm o calculo deste indicador: 
 
   =0,57 
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A partir dos números acima, observa-se a necessidade de ampliar a arborização da 
instituição e de um controle para que as árvores não sejam suprimidas para a construção de 
novos prédios e áreas de estacionamento, acarretando sérios danos ao componente arbóreo e 
áreas verdes da Universidade (GOMES, 2015). Vale ressaltar que a arborização favorece um 
bem estar ambiental favorecendo uma melhoria na qualidade do ar que respiramos além de 
melhorar a ornamentação e estética da paisagem ambiental nos espaços de mobilidade entre as 
didáticas, setores, núcleos, biblioteca, reitoria, restaurante, prefeitura e outros ambientes da 
UFS. Contudo urge a necessidade de ampliar o índice de árvores presentes no campus, com 
especial atenção as espécies nativas de mata atlântica. 
Santos (2013) avalia o Percentual de Cobertura Arbórea (PCA) e Índice de Cobertura 
Arbórea (ICA) que são calculados considerando-se a cobertura vegetal representada por árvo-
res de porte arbóreo. Para a UFS, adaptado de Santos (2013) calculou-se o Percentual de Co-
bertura Arbórea de 168.500 m2, em uma área total de perímetro urbano de 411.918 m2. E ao 
distribuirmos a área representada por essa cobertura pelo total de indivíduos que freqüentam a 
IES observa-se um valor de 57,82 ind/ha de cobertura Arbórea por habitante, que corresponde 
ao Índice de Cobertura Arbórea por Habitante (ICA). Abaixo se têm o calculo deste índice: 
 
              =40% 
 
Gomes (2015) considera a área total ocupada por todos os indivíduos contabilizados 
e calcula a área basal que foi de 277.83 m2 (6,74 m2/ha), o que segundo o autor corresponde a 
57.82 ind./ha em termos de densidade absoluta total. A cobertura total de copa de todos os 
indivíduos foi de 168.500 m2, o equivalente a 16.85ha de copa é 40,90% de cobertura do total 
da área. 
Sendo área utilizada para o cálculo da estrutura horizontal, para avaliação do com-
portamento dos indivíduos e sua ocupação espacial na área de estudo de 411.918 m2, referen-
te à área que envolve apenas o perímetro cercado do Campus São Cristóvão, excluindo as 
Áreas de Preservação Permanente e seu entorno. Ressalta-se que a área utilizada por Gomes 
(2015) é menor que a utilizada por Almeida Júnior (2009), em relação ao rezoneamento da 
Universidade realizado em 2012, essa informação foi concedida pelo setor da Divisão de Pro-
jetos (DIPRO/UFS, 2014) da Prefeitura do Campus São Cristóvão (GOMES, 2015). Abaixo 
se têm o calculo deste indicador:   
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    ~~ 7,0 m2/hab 
 
De acordo com os resultados obtidos é preciso investimento entre os setores da UFS 
para que em parceria com outros órgãos como a Administração Estadual do Meio Ambiente38 
(ADEMA), Empresa brasileira de Pesquisa Agropecuária39 (EMBRAPA), Secretaria Munici-
pal do Meio Ambiente40 (SEMA) possam mapear áreas para replantar árvores ampliando a 
cobertura vegetal e melhorando consequentemente, os índices de cobertura arbórea nativa, 
preferencialmente que sejam plantadas espécies de Mata Atlântica devido ser a vegetação 
autóctone da área que está inserida a UFS promovendo um campus com mini-bosques espa-
lhados em toda sua extensão como destacado anteriormente. 
 
Indicadores Sociais 
 
  Os indicadores sociais nesta pesquisa foram escolhidos de acordo com os sugeridos 
pela A3P. Essa foi proposta em 1999 respondendo à compreensão de que o governo federal 
possui papel exemplar na revisão dos padrões de consumo e na adoção de novos referenciais 
em busca da sustentabilidade socioambiental. (A3P, 1999, MMA, 2014). A A3P é uma estra-
tégia de construção de uma nova cultura institucional para inserção de critérios socioambien-
tais em todos os níveis da administração pública (A3P, 1999). 
A Universidade Federal de Sergipe adotou a A3P em 201541, com propósito de traba-
lhar quatro eixos temáticos: gestão de resíduos; qualidade de vida no trabalho; uso racional 
dos recursos e licitação sustentável. Atualmente, o NGA está desenvolvendo uma pesquisa de 
 
38 A Administração Estadual do Meio Ambiente é uma Autarquia Estadual criada pela Lei nº 2.181, de 12 de 
outubro de 1978, que veio ser alterada pela Lei 5.057, de 07 de novembro de 2003, e que possibilita a execução 
das políticas estaduais relativas ao meio ambiente. 
39 A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) foi criada em 26 de abril de 1973 e é vinculada ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). Desde a criação, assume um desafio: desenvolver, 
em conjunto com seus parceiros do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), um modelo de 
agricultura e pecuária tropical genuinamente brasileiro, superando as barreiras que limitavam a produção de 
alimentos, fibras e energia no País. 
40 A Secretaria do Meio Ambiente de Aracaju (SEMA) foi criada em 08 de fevereiro de 2013, pela Lei 
4.359/2013, a entidade passou a fiscalizar, monitorar e cuidar do meio ambiente de Aracaju em todos os seus 
aspectos. 
41
A Universidade Federal de Sergipe aderiu, no dia 29 de abril de 2015, à Agenda Ambiental na Administração 
Pública (A3P). A parceria foi concretizada por intermédio da vice-reitoria e do Núcleo de Gestão Ambiental 
(NGA), atualmente coordenado pelo professor Genésio Tâmara Ribeiro. A Agenda Ambiental na Administração 
Pública (A3P) é um programa vinculado ao Ministério do Meio Ambiente (MMA),mas atuando nas três esferas 
de governo: Federal, estadual e municipal. Segundo Elisiane Carra Tunes, chefe de gabinete do vice-reitor, a 
A3P pretende instaurar um processo de construção de uma nova cultura institucional na administração pública, 
pois “Visa à conscientização dos servidores para otimização dos recursos, para o combate ao desperdício e para a 
busca de uma melhor qualidade do ambiente de trabalho”. 
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percepção da comunidade (técnicos, professores, bolsistas e terceirizados) sobre o ambiente 
com foco na A3P e como ele pode ser melhorado, no tocante ao ambiente do trabalho: polui-
ção sonora, ruídos, iluminação, ergometria dos equipamentos, entre outros (UFS, 2015). 
Os resultados dessa pesquisa promoverá mudanças de atitudes para a comunidade aca-
dêmica por meio de medida gestora  na melhoria das condições e bem estar de todos. Há mui-
to o que se fazer enquanto projeto piloto para a melhoria dos espaços da UFS no campus de 
São Cristóvão/Se. Os futuros profissionais Engenharia Ambiental deveria criar projetos estra-
tégicos para minimizar alguns desses aspectos, envolvendo outros setores. 
 
 Capacidade Institucional  
 
 Indicador relacionado com a Capacitação e Sensibilização da comunidade acadêmica 
da UFS 
 
Para a A3P são considerados índices de cálculos para se obter os Indicadores de 
Sensibilização e Capacitação dos Servidores, por exemplo: promoção de curso para 
servidores, (Quantidade de cursos realizados), realização de campanhas (Quantidade de 
campanhas), publicações (Quantidade de publicações), comunicação (Listar as estratégias de 
comunicação utilizadas), palestras (Quantidade de palestras realizadas), servidores 
capacitados em cursos promovidos pela instituição (Quantidade de servidores capacitados). 
Para efeito da composição deste indicador foram consideradas as informações dos 
setores responsáveis por dados de capacitação da UFS, a Divisão de Departamento Pessoal 
(DIDEP)42 e os dados de sensibilização foram coletados no programa UFS ambiental, os 
quais serão descrita a seguir. 
 
 Indicador relacionado com a Capacitação dos Funcionários em meio ambiente 
 
A DIDEP Planeja o desenho instrucional dos cursos de acordo com as demandas 
levantadas na Universidade, executando e avaliando eventos de capacitação de acordo com as 
necessidades institucionais (UFS, 2014). Após averiguação junto aos setores observou-se a 
carência em cursos e atividades na área ambiental. A DIDEP é o setor que tem a competência 
e responsabilidade de setor elaborar e executar o Plano de Capacitação dos servidores bem 
 
42 A Divisão de Desenvolvimento de Pessoal (DIDEP) tem como principal enfoque a Gestão do Conhecimento, 
visando o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes que promovam e facilitem a eficácia 
profissional dos servidores da Universidade Federal de Sergipe. 
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como coordenar e avaliar o desenvolvimento do referido plano. Pois, além de definir 
mecanismos e adotar procedimentos, estimulando o aprimoramento pessoal e funcional.  
Nesta perspectiva, a falta de planejamento de atividades voltada a problemática do 
meio ambiente reflete pouca sensibilidade em relação aos aspectos ambientais por uma 
parcela de indivíduos que compõe a comunidade administrativa da UFS. Fato que deve ser 
considerados relevantes pela concepção de que somos parte da natureza. 
Dessa maneira, não existiu no período preocupações com as questões ambientais em 
virtude das ausências de cursos ocorridas ao longo de três anos e que apenas em 2012 houve 
um curso com carga horária de 16h e obteve a participação de apenas 9 (nove) sujeitos. Isso 
demonstra a falta de sensibilização sobre a problemática ambiental tão propagada nos meios 
de comunicação. Este é um dos pontos fraco que a UFS precisa avançar uma vez que é uma 
instituição formadora de opiniões. Falta maior investimento nas políticas formativas de 
capacitação dos servidores não propagação de informações ou pode ter ocorrido uma falta de 
conhecimento/divulgação entre os sujeitos para entender/compreender a relevância do 
referido curso em relação a sua compreensão de estar no mundo e que ele pode mudar de 
atitudes em relação à melhoria do ambiente por meio de atitudes, como representado na 
figura 30. 
 
Figura 29 - Cursos DIDEP/UFS 
 
Fonte: elaborado pela autora (2014). 
 
Indicador relacionado com a Sensibilização promovida pela UFS ambiental (2010- 2013) 
Para esse indicador foram analisadas e observadas as campanhas de sensibilização 
realizadas pela UFS Ambiental no período de (2010-2014), o qual foi considerado como um 
bom indicador. Abaixo algumas atividades são destacadas nesse indicador: 
a) Implantação da Coleta Seletiva Solidária no Campus de São Cristóvão (2010-
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2012); 
b)  Treinamento do Pessoal da Limpeza (2012);  
c) Palestras Educativas para Técnicos administrativos, docentes e discentes sobre a 
Coleta Seletiva Solidária (2010-2012);  
d) Aquisição de materiais (de consumo e permanente) para a implantação da Coleta 
Seletiva Solidária (coletores (duplos e trios), container);  
e) Semana UFS Ambiental com palestras educativas sobre redução do consumo de 
água e energia, proteção aos animais, educação ambiental com toda a comunidade 
universitária; distribuição e plantio de mudas; distribuição de 2 mil canecas para 
servidores e 26 mil squeezes para alunos com o objetivo de diminuir o consumo de 
copo descartável na Universidade(2012);  
f) Campanha de educação de trânsito (2012);  
g) Oficinas de papel (2012);  
h) Trilhas ecológicas (2013);  
i) Teatro Ambiental (2013);  
j) Campanhas solidárias (arrecadação de alimentos, roupas e livros).   
Vale destacar que nos anos letivos de 2013 e 2014 as campanhas do UFS ambiental 
foram menos intensa, em virtude de fatores administrativos, burocráticos ou ainda a mudança 
da equipe gestora da instituição. Contudo, nesse período se destacaram algumas outras 
atividades de sensibilização como aplicação de slogan ambiental em computadores da UFS 
com a finalidade de fortalecer o slogan CONSCIENCIA AMBIENTAL usando-o como mote da 
campanha.  
Como a UFS Ambiental (portaria em anexo) era inicialmente um projeto de extensão, 
as frases não estavam diretamente ligadas a atividades acadêmicas da UFS, mas buscava 
mostrar ao público ações que refletissem positivamente atitudes de consciência ambiental. As 
imagens, que foram usadas e cedidas por funcionários da ASCOM (acessória de comunicação 
da UFS), estavam associadas com temas de cada mês do ano, com imagens agradáveis e de 
forte apelo visual.  
Nos anos letivos de 2013 e 2014 houve vários temas trabalhados no programa UFS 
ambiental para campanhas de sensibilização socioambiental. Com destaque as atividades de 
comunicação visual por meio dos papéis de paredes dos computadores da UFS, com destaque 
aos seguintes temas: a preservação da água, a preservação da flora, o consumo consciente de 
energia, a preservação da cultura, os recicláveis, a poluição sonora, a preservação do 
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patrimônio histórico, descarte correto do lixo, preservação do patrimônio da UFS, fazer as 
pazes com a terra (UFS ambiental/2014). A freqüência de campanhas de sensibilização 
ambiental na UFS no período de quatro anos entre 2010 a 2013 ocorreu mensalmente (Figura 
30). 
 
Figura 30 - Ações da UFS Ambiental 
 
Fonte: Pesquisa de Campo 2015. 
 
A presença de suas campanhas ambientais na instituição favoreceu a melhoria do 
indicador que serviam e de subsídio para que a instituição pudesse elaborar uma série 
histórica de atividades ambientais desenvolvidas permitindo que metas sejam traçadas para a 
sensibilização ambiental da comunidade acadêmica.  
Com base nos indicadores de capacitação e sensibilização foi possível diagnosticar 
itens que necessitam de melhoria, para um melhor conhecimento ambiental dos servidores, 
destacando uma conscientização com valores, habilidades e atitudes socioambientais, tornan-
do os servidores aptos a agir individual e coletivamente na solução de problemas ambientais. 
Estes indicadores servem como ponto de partida para a UFS consolidar o seu plano de 
logística sustentável promovendo uma gestão socioambiental. 
A sensibilização ambiental deve ser acompanhada de iniciativas para capacitação dos 
servidores tendo em vista tratar de um instrumento essencial para construção de uma nova 
cultura de gerenciamento dos recursos públicos, provendo a orientação, a informação e 
qualificação aos gestores públicos de modo a permitir um melhor desempenho das atividades 
implantadas. A formação dos gestores pode ser considerada como uma das condicionantes 
para efetividade da ação de gestão socioambiental no âmbito da administração pública 
(MMA/2014). 
Segundo o Ministério do Meio Ambiente, (Brasil, 2014) a capacitação e a 
sensibilização contribuem para o desenvolvimento de competências institucionais e 
individuais nas questões relativas à gestão socioambiental e fornece aos servidores 
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oportunidade para desenvolver habilidades e atitudes para um melhor desempenho das suas 
atividades profissionais e pessoais, valorizando aqueles que participam de iniciativas 
inovadoras e que buscam a sustentabilidade.  
De acordo com o MMA (2014) capacitação promovem um acesso democrático às 
informações, novas tecnologias e troca de experiências, contribuindo para a formação de 
redes socioambientais e experiências que promove atividades de sustentabilidade no setor 
público, favorecendo atingir metas ambientais cada vez melhores para a instituição. Criando 
através da sensibilização uma consciência cidadã da responsabilidade socioambiental nos 
gestores e servidores públicos favorecendo vencer o grande desafio para a implantação da 
A3P nas instituições (MMA/ 2014). 
Neste aspecto, a comunidade acadêmica deve ser conclamada a questão ambiental 
criando hábitos e atitudes promotoras de mudanças, paradigmas ambientalmente sustentáveis. 
 
Indicador relacionado com Licitações Sustentáveis na UFS 
A licitação é o procedimento administrativo formal em que a administração Pública 
convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital ou convite), empresas 
interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços. A 
Constituição Federal, art. 37, inciso XXI, prevê para a Administração Pública a 
obrigatoriedade de licitar43.  
Licitação Sustentável é o procedimento administrativo formal que contribui para a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável, mediante a inserção de critérios sociais, 
ambientais e econômicos nas aquisições de bens, contratações de serviços e execução de 
obras, destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável (art. 3o da Lei No 8.666/1993, Lei no 12.349, de 2010). 
Para efeito neste indicador foram consideradas as informações do setor de comparas 
da UFS e dos relatórios de gestão da UFS (2010-2013). No apêndice B encontram-se as 
licitações sustentáveis da UFS realizadas neste período. Como destacado anteriormente neste 
indicador. Foi usado a escala Likert, a qual estabelece: muito pouco (1), pouco (2), médio (3), 
bom (4), ideal (5) para as informações obtidas. A UFS também usa a escala Likert para 
apresentar dados de licitações em seus relatórios de gestão. A figura 31 apresenta as licitações 
 
43 O artigo foi regulamentado pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que estabeleceu normas gerais sobre 
licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, comparas, 
alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
(MMA/2014). 
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sustentáveis realizadas no período de 2010 a 2013. 
 
Figura 31 - Licitações sustentáveis na UFS 
ITENS LICITATÓRIOS 2010 2011 2012 2013 
Madeira 2 2 4 4 
Reciclados 3 3 3 3 
Biodegradáveis 2 2 3 3 
Selos verdes 3 4 4 4 
Lâmpadas, torneira, poços 5 4 5 5 
Papel A4 4 4 4 4 
Veículos Flex. 2 4 5 5 
Refil, recarga, reabastecer 1 1 1 2 
Durabilidade 4 4 4 4 
Obras sustentáveis 4 4 5 5 
Resíduos separa/destinos 4 5 4 4 
Campanhas, folder, palestras 5 4 5 5 
Conscientização -recursos 5 4 5 5 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do setor de comparas da UFS 
(DRM) / relatórios de gestão. 
 
De acordo com a escala Likert e com comparações dos parâmetros de Pontuação 
(Valores para a sustentabilidade) definidos; a UFS apresentou-se na maioria dos itens para 
licitações sustentáveis um valor neutro (médio), precisando avançar nas questões referentes a 
processos licitatórios sustentáveis. 
Segundo a A3P a decisão de se realizar uma licitação sustentável não implica, 
necessariamente, em maiores gastos de recursos financeiros. Isso porque nem sempre a 
proposta vantajosa é a de menor preço e também porque se devem considerar no processo de 
aquisição de bens e contratações de serviços dentre outros aspectos, os seguintes:  
a) Custos ao longo de todo o ciclo de vida, pois é essencial ter em conta os custos 
de um produto ou serviço ao longo de toda a sua vida útil, preço de compara, 
custos de utilização e manutenção, custos de eliminação;  
b) Eficiência onde as comparas e licitações sustentáveis permitem satisfazer as 
necessidades da administração pública mediante a utilização mais eficiente dos 
recursos e com menor impacto socioambiental;  
c) As comparas compartilhadas que por meio da criação de centrais de comparas 
é possível utilizar-se produtos inovadores e ambientalmente adequados sem 
aumentar os gastos públicos; 
d) Redução de impactos ambientais e problemas de saúde pois grande parte dos 
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problemas ambientais e de saúde a nível local é influenciada pela qualidade 
dos produtos consumidos e dos serviços que são prestados;  
e) Desenvolvimento e inovação pois, o consumo de produtos mais sustentáveis 
pelo poder público pode estimular os mercados e fornecedores a 
desenvolverem abordagens inovadoras e a aumentarem a competitividade da 
indústria nacional e local.  
A figura 32 apresenta uma visualização do indicador para Licitações Sustentáveis na 
UFS ocorrido durante a realização de licitações, conforme dados coletados no setor de 
compras da UFS. 
Figura 32 - Licitações Sustentáveis na UFS 
 
Fonte: elaborado pela autora. Dados setor de comparas da UFS. 
 
Indicador relacionado com a Qualidade de Vida no Trabalho na UFS: Insalubridade, 
Periculosidade, Radiação ionizante 
Segundo MMA (2014) administração pública deve buscar permanentemente uma 
melhor qualidade de vida no trabalho promovendo ações para o desenvolvimento pessoal e 
profissional de seus servidores. Para tanto, as instituições públicas devem desenvolver e 
implantar programas específicos que envolvam o grau de satisfação da pessoa com o ambiente 
de trabalho, melhoramento das condições ambientais gerais, promoção da saúde e segurança, 
integração social e desenvolvimento das capacidades humanas, entre outros fatores. 
Sabe-se que pessoas são mais produtivas quanto mais satisfeitas e envolvidas com o próprio 
trabalho. Portanto, a idéia principal é a conciliação dos interesses dos indivíduos e das 
organizações, ou seja, ao melhorar a satisfação do trabalhador dentro de seu contexto laboral, 
melhora-se consequentemente a produtividade (A3P/2014). A coleta dos dados para este 
119 
 
indicador foi feita por meio de entrevistas44 e livros de registros.  
Durante a pesquisa de campo foi observado que o documento mais antigo encontrado 
na Divisão de assistência aos servidores e estudantes/UFS tem data de 1996 é um relatório 
com dados incompletos e elaborados pela Comissão para elaboração do plano de saúde 
ocupacional da UFS (COEPS). O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO)45 é um programa criado pela Norma Regulamentadora NR 7 do Ministério do 
Trabalho, e obrigatório para todas as empresas que possuam funcionários contratados. A não 
apresentação do mesmo nas empresas, em caso de fiscalização acarreta multa.  
Na UFS - Campus São Cristóvão nunca houve o Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional (PCMSO) nem o programa de prevenção de riscos ambiental (PPARA). O 
programa visa à proteção do trabalhador no “ambiente” de trabalho, ele é documento 
fundamental, para a proteção e saúde dos trabalhadores, e também para uma boa gestão de 
segurança e medicina do trabalho na empresa.  
A partir do mapeamento dos riscos feitos no PPARA fica fácil o monitoramento e 
controle dos riscos existentes no local de trabalho. Todas as empresas privadas que admitam 
trabalhadores como empregados estão obrigadas a implantar o PPARA segundo NR 9 (Norma 
Regulamentadora 9).  
A UFS por meio dos Engenheiros em Segurança do Trabalho46 finalizou em agosto de 
2014, todo o processo de contratação de empresa terceirizada (VENDRAME 
CONSULTORES) dos Laudos de Insalubridade/periculosidade/radiação ionizante que iniciou 
no dia 25 de agosto de 2014 (Pesquisa de campo, 2014). Segundo o engenheiro responsável 
pela segurança do trabalho, a UFS adquiriu em 2014 os seguintes equipamentos de avaliação 
ambiental utilizados para avaliar condição de exposição do trabalhador aos riscos de seus 
labores: 3 (três) dosímetros de ruído fabricado pela 01db, modelo wed007, 1 (um) dosímetro 
de vibração fabricado pela 01db, modelo vib008, 1 (um) radiômetro (detector de radiação 
nuclear e ionizante/contador gieger) fabricado pela Instrutherm, modelo radalert 100, 1 (um) 
termometro de globo (medidor de stress térmico) fabricado pela Instrutherm, modelo TGD 
400 (Pesquisa de campo, 2014). 
 
44 Entrevistas com os Engenheiros de Segurança do Trabalho da UFS, médicos e enfermeira do trabalho no setor 
da reitoria/UFS na Divisão de assistência aos servidores e estudantes da UFS (DIASE/UFS). 
45 Vale ressaltar que os primeiros PCMSO foram feitos Hospital Universitário (HU) e data de 2008. A partir de 
2008 foram elaborados no H.U.e os anos seguintes.  
46 Na UFS os primeiros engenheiros de trabalho foram efetivados em 2012/2013 e só a partir de 2014 que estão 
sendo concluídos os primeiros documentos. Nos outros Campi da instituição ainda não possuem nenhuma 
previsão de quando será iniciado os PCMSO e os PPARA.  
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Quantos aos PPARA/LTCAT/PCSMO/ASO, segundo o engenheiro do trabalho da UFS, a 
condição atual é a seguinte: 
 
A Universidade está em via de atualização do Laudo de 
insalubridade/periculosidade (LTCAT) e do PPARA. Para isto será 
desenvolvido um trabalho conjunto, entre os engenheiros de segurança de 
trabalho da UFS com a empresa contratada para avaliar ocupacionalmente os 
ambientes dos servidores da Universidade, parazo para inicio: 25/08/14. 
(Pesquisa de campo, 2014). 
 
O atestado de saúde ocupacional (ASO) é um atestado que define se o funcionário está 
apto ou inapto para a realização de suas funções dentro do local de trabalho. O ASO é 
regulamentado pela NR 747, deve ser emitido no exame admissional, nos exames periódicos, 
mudança de função, retorno ao trabalho, e no demissional. Esse exame é muito importante, 
nele contém a identificação do trabalhador (RG), os riscos aos quais ele estará exposto, e os 
procedimentos médicos que ele foi submetido. Ou seja, a empresa estará ciente da condição 
de saúde do trabalhador, na UFS atualmente os exames estão realizados por uma empresa 
contratada pela Universidade.  
O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) é um programa que 
tem por objetivo a promoção e preservação da saúde do conjunto dos seus trabalhadores. 
Sendo então, um programa que em conjunto com os demais soma forças em prol da saúde dos 
trabalhadores. Tem caráter de prevenção, mapeamento precoce e diagnóstico dos agravos à 
saúde dos trabalhadores, além da constatação dos casos de doenças profissionais ou danos 
irreversíveis à saúde dos trabalhadores.  
Na UFS a VENDRAME CONSULTORES (empresa terceirizada) é a empresa 
contratada para a realização deste trabalho, e que fornecerá os dados para os Médicos do 
Trabalho atualizar o PCMSO da instituição, haja vista que para atualização deste documento 
faz-se obrigatório a elaboração prévia do PPARA que será elaborado pela contratada 
(Pesquisa de campo, 2014).  
 
 
 
 
 
 
47 A NR 7 estabelece a obrigatoriedade de elaboração e implementação do Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional (PCMSO), por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores 
como empregados. 
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ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO. 
 
Indicador relacionado com a Pesquisa 
  
Segundo a POSGRAP (2013), a pesquisa científica é uma atividade fundamental para 
a formação acadêmica dos alunos, para a inovação tecnológica da sociedade e para o 
desenvolvimento social e econômico de um País. No Brasil, mais de 90% da pesquisa 
científica acontece dentro das IES. Por isso, ensinar alunos a pesquisar não apenas, 
efetivamente, transforma o conhecimento obtido em tecnologias e desenvolvimento, mas 
também permite o seu desempenho nas atividades de ensino/aprendizagem e na reestruturação 
dos projetos de extensão que ligam a Universidade com a sociedade (UFS, 2013)  
 A formação de pessoas na pesquisa em meio ambiente favorece uma instituição mais 
consciente e responsável com as questões socioambientais. Segundo o MMA (2014), a 
economia brasileira caracteriza-se por elevado nível de desperdício de recursos energéticos e 
naturais. A redução desses constitui verdadeira reserva de desenvolvimento para o Brasil, bem 
como fonte de bons negócios.  
As Universidades devem aproveitar este potencial para o desenvolvimento de 
pesquisas que privilegie o uso racional dos recursos naturais e energéticos. A figura 33 
apresenta os percentuais aproximados de pesquisas realizadas na graduação e na pós-
graduação em meio ambiente na UFS. São percentuais aproximados de trabalhos apresentados 
nos eventos promovidos pela POSGRAP/UFS que visam dar um panorama da quantidade de 
pesquisas desenvolvidas na área ambiental na UFS (o percentual é referente ao total de 
trabalhos apresentados no evento). Pelo exposto, não se pode ter uma expectativa de 
crescimento haja vista que os percentuais oscilam ano a ano.  
Figura 33 - A Pesquisa em meio ambiente na UFS 
ANO 2010 2011 2012 2013 
N. de trabalho graduação 
(I.C). 
24,14% 22,67% 23,40% 27,00% 
N. de Trabalho Pós-
graduação 
45,36% 25,80% 22,00% 28,20 % 
Fonte: Pesquisa de campo (2014); Santos, (2013). 
Na graduação, embora a variação de trabalhos apresentados seja expressiva, observou-
se que os percentuais não possuem uma grande flutuação, tendo um pequeno aumento 
percentual em 2013 em relação aos anteriores. Já na pós-graduação os números tiveram uma 
significativa queda percentual a partir de 2010, contrastando com o aumento de trabalhos 
realizados também a partir deste ano.  
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De acordo com MMA (2014) quando se fala em meio ambiente, passam despercebidas 
oportunidades de negócios ou de redução de custos. Sendo o meio ambiente um potencial de 
recursos mal aproveitados, sua inclusão no horizonte de negócios pode gerar atividades que 
proporcionem lucro ou pelo menos se paguem com a redução do uso de energia elétrica, de 
água, ou de outros recursos naturais. Reciclar resíduos, por exemplo, é transformá-los em 
produtos com valor agregado. Conservar energia, água e outros recursos naturais é reduzir 
custos de produção (A3P; MMA/2014). Observam-se para este indicador que as atividades de 
pesquisas relacionadas ao meio ambiente estão presentes nos trabalhos apresentados em 
eventos promovidos pela POSGRAP na graduação e na Pós-Graduação desde 2010. 
Na Universidade Federal de Sergipe, o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica (PIBIC) começou na década de 1990 e hoje se constitui como um dos mais 
consolidados do Brasil. Além do PIBIC, em 2011 a UFS promoveu o Programa de Inclusão 
de Iniciação Científica (PIIC) cujo acesso era menos rigoroso que o PIBIC com o escopo de 
atrair e motivar mais alunos para a pesquisa. A UFS também seleciona alunos voluntários 
para a iniciação científica (PICVOL), ampliando assim a inclusão dos alunos na pesquisa, 
além de permitir que mais professores orientem e desenvolvam projetos. As exigências dos 
trabalhos desenvolvidos no PICVOL são as mesmas do PIBIC a fim de manter o mesmo 
padrão de qualidade destes (POSGRAP/2013). 
Os trabalhos que apresentam o tema meio ambiente ainda não se consolidaram em 
todos os cursos da UFS, mas percebeu-se um aumento na pós-graduação, haja vista que as 
questões ambientais são questões interdisciplinares e precisam ser perpassadas por todas as 
áreas de conhecimentos. Reflexões inadiáveis num mundo que passa por uma crise ecológica 
global, em que o tema aquecimento global, economia verde, reserva ambiental, mudanças de 
atitudes são alternativa para se evitar o colapso nas sociedades capitalistas, baseada na 
sustentabilidade precisam ser debatidas em todos os espaços nas IES. 
 
 Grupo de Estudos e Pesquisas em Meio Ambiente 
 
Os grupos de pesquisa em meio ambiente tem contribuído para o fomento de 
conhecimento e oportunizado a produção científica e tecnológica, bem como o diálogo 
interdisciplinar permitindo concepções holísticas na identificação das inúmeras soluções. 
Abaixo apresentamos alguns grupos de pesquisa da área ambiental na UFS. 
Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Ambiental de Sergipe (GEPEASE), que 
surgiu a partir dos estudos e cursos realizados no âmbito do projeto Sala Verde na UFS, uma 
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iniciativa do Ministério de Meio Ambiente que visa difundir e enraizar a Educação Ambiental 
em todo território nacional. E é responsável pelo Curso de Especialização em Educação 
Ambiental para professores e Curso de Aperfeiçoamento em Educação Ambiental que foram 
oferecidos aos professores da educação básica e acadêmicos interessados com a proposta 
pedagógica do curso nos seguintes anos: 2009 (especialização), 2013 (aperfeiçoamento), 2014 
(aperfeiçoamento) e 2015 (especialização). 
Grupo de Pesquisa em Geoecologia e Planejamento Territorial (GEOPLAN) realizam 
estudos visando à definição de parâmetros analíticos e avaliativos, através de várias 
abordagens teórico-metodológicas e instrumentais acerca do estado e do dimensionamento 
espaço-temporal das pressões ecogeográficas em curso nos sistemas ambientais de Sergipe. 
Desde o ano de 2007 o grupo organiza um seminário anual sobre mudanças climáticas e 
questões direcionadas à problemática ambiental em foco. 
Laboratório Interdisciplinar de Comunicação Ambiental (LICA), o grupo abriga, além 
do Curso de Comunicação com habilitações em Audiovisual, Jornalismo e Publicidade e 
Propaganda, programas de pós-graduação e grupos de pesquisa centrados em questões do 
meio ambiente natural, do desenvolvimento sustentável e da relação sociedade-natureza. 
 
 Produção do Núcleo de Pós-Graduação da UFS sobre meio ambiente 
  
Os cursos de Pós-graduação Stricto Sensu da Universidade Federal de Sergipe têm 
como objetivo central a produção científica, tecnológica e cultural, e a formação de 
pesquisadores e profissionais. As atividades da Pós-Graduação da UFS são normatizadas pela 
Resolução nº 025/2014 do Conselho do Ensino, da Pesquisa e da Extensão (CONEPE/UFS) e 
são operacionalizadas pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (POSGRAP) por meio 
da Coordenação de Pós-Graduação (COPGD), da Comissão de Pós-Graduação (CPG) e dos 
Comitês de Pós-Graduação (UFS, 2014). Abaixo figura 34 apresenta valores aproximados48 
da produção do núcleo de pós-graduação da UFS em meio ambiente. 
 
 
 
 
 
48 Valores aproximados devido à pequenas divergências de poucos valores encontrados entre os números 
achados em locus e os números encontrados nos sites do programa ou sites da instituição. 
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Figura 34 - Produção do Núcleo de Pós-Graduação da UFS 
sobre Meio Ambiente 
PROGRAMAS 2010 2011 2012 2013 
Biotecnologia 0 3 4 4 
Engenharia. de materiais 6 2 3 2 
Ciências. da saúde 2 3 3 4 
Ciências. sociais 4 2 2 3 
Desenvolvimento e Meio 
Ambiente 
16 30 34 42 
Educação  4 4 3 5 
Física 2 5 2 2 
Geografia 16 9 14 17 
Agroecossistema. 7 7 8 6 
Biotecnologia e Recursos. 
naturais 
1 3 2 2 
Tecnologia de. alimentos 3 2 3 3 
Ecologia 9 8 9 11 
Engenharia. Química 4 0 2 2 
Psicologia. Social 2 0 2 2 
Química 7 5 3 4 
Economia 4 2 2 3 
Antropologia 0 0 1 2 
Biologia. Parasitária 0 0 1 1 
Ciência da Computação 0 0 0 0 
Engenharia Elétrica 0 0 0 0 
Zootecnia 0 0 4 3 
Fonte: Santos (2013); Pesquisa de Campo (2014). 
 
De acordo com o quadro acima os cursos com maior número de dissertação e teses 
foram: Programa de Desenvolvimento e Meio Ambiente, Geografia e Agroecossitema. 
Observou-se que a interdisciplinaridade49 ainda não é uma realidade na instituição, haja vista 
a carência de pesquisa ambiental perpassando as variadas áreas de conhecimento, sendo que 
precisa avançar na direção a sustentabilidade.  
 
 Indicador relacionado com o Ensino na UFS 
 
 No Brasil, a preocupação com os problemas ambientais aumentou significativamente 
nas IES com os movimentos ambientalistas a partir da década de 1970 que se intensificou 
com os eventos ambientalistas nacionais e internacionais. Nos cursos de graduação em 
licenciatura, os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) incluiu o tema meio ambiente como 
transversal no currículo, relacionado a este tema a Lei nº. 9.795 (art. 2o do Capítulo I), 
 
49 A interdisciplinaridade supõe um eixo integrador, que pode ser o objeto de conhecimento, um projeto de 
investigação, um plano de intervenção. Nesse sentido, ela deve partir da necessidade sentida de explicar, 
compreender, intervir, mudar, prever, algo que desafia uma disciplina isolada e atrai a atenção de mais de um 
olhar, talvez vários (BRASIL, 2002, p. 88-89,). 
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instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental, em 199950. Desde abril de 2011, tramita 
na Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados o projeto de lei 876/2011, que 
propõe alterar a Política Nacional de Educação Ambiental, tornando-a disciplina obrigatória 
no ensino fundamental e médio. Mais recentemente, durante a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, o Brasil se comprometeu a incluir o 
tema “Sustentabilidade” no currículo acadêmico de todas as Universidades brasileiras
 Cursos de Graduação na área ambiental empenha-se no exercício contínuo da 
interdisciplinaridade, na dimensão da reflexão teórica sobre as práticas vigentes, bem como a 
legislação ambiental, técnicas e tecnologias para impactos sociais. A figura 35 apresenta 
dados dos cursos de graduação da UFS relacionados diretamente com o tema meio ambiente. 
 
Figura 35 - Cursos de Graduação Relacionados com tema Meio Ambiente 
Cursos Número de 
alunos ativos 
Números de disciplinas 
obrigatórias em meio 
ambiente 
Número de 
professores 
Ciências Biológicas 484 4 35 
Ciências Florestais 232 2 12 
Engenharia 
Agronômica 
255 1 22 
Engenharia 
Agrícola 
186 0 12 
Ecologia 181 18 10 
Engenharia de 
Pesca 
 2 10 
Zootecnia 211 5 13 
Engenharia 
Ambiental e 
Sanitária 
168 6 09 
Fonte: elaborado pela autora. Dados da PROGRAD/UFS (2014). 
 
 Os cursos de graduação relacionados com o tema meio ambiente caracterizam por uma 
formação interdisciplinar com finalidade de formar indivíduos com domínio em 
gerenciamento e execução de políticas ambientais; promover o desenvolvimento sustentável e 
o desenvolvimento de pesquisas na área ambiental, prioriza o conhecimento da realidade 
regional e a elaboração de instrumentos e propostas de políticas ambientais; além de ampliar e 
consolidar estudos e pesquisas a nível local, nacional e internacional, aprofundando os 
conhecimentos na área ambiental para o aprimoramento da prática interdisciplinar. Na UFS, o 
número de cursos na área ambiental ainda é muito reduzido mesmo com a expansão da 
 
50 . De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, esta lei diz que a educação ambiental é um componente 
essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e 
modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal. 
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Universidade nos últimos anos com o REUNI.51 Em síntese a figura 36 apresenta os números 
de cursos de Bacharelado e Licenciatura na área ambiental na UFS. 
 
Figura 36 - Cursos de Graduação na UFS 
 Bacharelados Licenciatura Total 
Área Ambiental 8 1 9 
Outras áreas 64 33 97 
Total 72 34 106 
Fonte: Elaborado pela Autora. Dados da PROGRAD/UFS (2014). 
 
 Observa-se no quadro acima que a UFS ainda possui poucos cursos na área ambiental 
e precisa avançar para uma vertente ambiental interdisciplinar, haja vista que no Brasil as 
diferentes visões de mundo sobre determinado conhecimento já desponta, em outros setores. 
Em novembro de 2010, a Secretaria de Educação Superior (SESu) encaminha à apreciação do 
Conselho Nacional de Educação (CNE) o documento intitulado Referenciais Orientadores 
para os Bacharelados Interdisciplinares e Similares no âmbito das Universidades Federais 
brasileiras52, juntamente com Nota Técnica detalhando a proposta, e solicita que o documento 
seja consolidado por este Conselho (BRASIL, 2011). A justificativa apresentada pela SESu 
para encaminhamento da solicitação ao CNE se fundamenta no fato de que 15 Universidade 
federais iniciaram a partir de 2006 a oferta de cursos de bacharelados interdisciplinares, e que 
já no ano de 2010, esses cursos representaram uma oferta anual de aproximadamente 9.000 
(nove mil) vagas e já contam com estudantes concluintes desde setembro do ano de 2010 
 Segundo o parecer do conselho de Educação Superior 266 (2011), os Bacharelados 
Interdisciplinares têm terminalidade própria, ou seja, o diploma de curso superior em nível de 
graduação plena. Esse diploma não tem caráter profissional específico, mas, segundo a 
descrição do perfil dos egressos apresentado no documento “Referenciais Orientadores para 
os Bacharelados Interdisciplinares e Similares”, os egressos dessa categoria de cursos 
desenvolvem competências, habilidades e conhecimentos gerais necessários aos postos de 
trabalho que requerem educação superior em uma grande área do conhecimento, mas não 
formação profissional específica. Assim, a área ambiental por ser uma área interdisciplinar 
ganharia muito com os cursos de Bacharelados Interdisciplinares. 
 
 
51 REUNI – Reestruturação e Expansão das Universidades Federais, o REUNI levaram a uma mudança 
significativa de perfil. Objetivo principal do REUNI acesso e permanência de estudantes na educação superior, 
em nível de graduação.  
52 . O documento apresentado não tem pretensão de ter caráter de Diretrizes Curriculares Nacionais para essa 
categoria de cursos, mas unicamente de dar sustentação legal e possibilitar a consolidação de um conjunto de 
projetos inovadores que estão em andamento nas Universidades federais brasileiras (PCES266/2011). 
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Relação Ensino e Pesquisa 
 
  A formação de competências, habilidades e conhecimentos gerais são congruentes e 
alinhados com a relação Ensino e Pesquisa nas Universidades. A Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), do Sistema das Nações Unidas, na Conferencia Mundial de Educação 
Superior da UNESCO (1998), apresenta um conjunto de competências, habilidades e 
conhecimentos que são requisitos indispensáveis aos postos de trabalho, independentemente 
da área de atuação profissional.  
De acordo com PCES 266 (2011) essas características são frutos do trabalho aliado do 
ensino e da pesquisa demonstrando flexibilidade: Ser capaz de contribuir para a inovação, 
demonstrando criatividade; ser capaz de enfrentar a incerteza; estar animado pelo desejo de 
aprender ao longo da vida; ter sensibilidade social e aptidão para a comunicação; ser capaz de 
trabalhar em equipe; ter espírito empreendedor; preparar-se para a mundialização, 
familiarizando-se com culturas diferentes; possuir largo espectro de competências genéricas 
em variados campos do conhecimento, especialmente das novas tecnologias, que formam a 
base das diversas competências profissionais (PCES 266/2011). Nesse aspecto o modo de 
trabalhar a interdisciplinaridade no ensino e na pesquisa fica cada vez mais comprometido 
com as incertezas do mundo. E pensar as questões ambientais é pensar na complexidade nas 
incertezas e no desejo infinito de aprender sempre. Não se pode melhorar de forma 
individualizada, o comprometimento com o meio ambiente precisa ser de todos e não apenas 
de cursos que focam especificamente os estudos de meio ambiente e recursos naturais, como 
o PRODEMA, o Curso de Ecologia, o Curso de Biologia e o Curso de Geografia na UFS. 
Abaixo apresentamos uma descrição dos cursos em meio ambiente e sua relação com o 
ensino e a pesquisa. 
 
 Cursos de Pós-Graduação Relacionados com Meio Ambiente  
 
 A Pós-Graduação “Stricto Sensu” ofertada pela Universidade Federal de Sergipe é 
destinada a candidatos diplomados em cursos superiores de graduação que atendam às 
exigências dos editais de seleção e visa à formação de pessoal qualificado para o exercício das 
atividades de ensino, de pesquisa e de extensão. 
Os cursos nos níveis de Mestrado e de Doutorado possuem uma duração de dois e 
quatros anos, receptivamente, e são operacionalizados pelos Programas de Pós-Graduação 
com base na Resolução nº. 025/2014 do Conselho do Ensino, da Pesquisa e da Extensão 
(CONEPE/UFS) e por Regimentos Internos próprios (UFS/2014). Abaixo apresentamos os 
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programas de pós-graduação relacionados com Meio Ambiente na UFS. 
 O Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente (PRODEMA), 
uma rede interdisciplinar, interinstitucional e intra-regional de oito Universidades públicas do 
Nordeste que visa promover a formação de especialistas “[...] capazes de participar 
ativamente na produção de conhecimento, da elaboração de planos de ensino e pesquisa, 
voltados para as questões do desenvolvimento sustentável da região”. Atualmente, na UFS, 
oferece Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente, com duas linhas de pesquisa: 
Planejamento e Gestão Ambiental, e Dinâmica e Avaliação Ambiental. No primeiro semestre 
de 2010 iniciou o Doutorado, com a participação de cinco associadas da rede (UFS, UFC, 
UFRN, UFPI e UESC) (UFS, 2014). 
 Núcleo de Pós-Graduação em Ecologia e Conservação (NPEC), que coordena a área 
de concentração Ecologia da Caatinga do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Biológicas, cujo referencial teórico e prático é embasado na riqueza e abundância relativa da 
fauna e flora desse bioma, entre outros referenciais. O programa trabalha com quatro linhas de 
pesquisa: Biodiversidade da Caatinga; Ecologia Comportamental; Biomonitoramento e 
Genética Ambiental; e Restauração de áreas degradadas (UFS, 2014). 
 Núcleo de Pós-Graduação em Geografia (NPGEO): se propõe a analisar questões 
agrárias e regionais, fundamentando a compreensão do ambiente nas concepções norteadoras 
do ensino e da pesquisa geográfica. Abrange Mestrado e Doutorado concentrados na área de 
Organização e Dinâmica dos Espaços Agrário e Regional, que contempla três linhas de 
pesquisa: Dinâmica Ambiental, Análise Regional, e Produção e Organização do Espaço 
Agrário (UFS, 2014). 
 Núcleo de Pós-Graduação e Estudos em Recursos Naturais (NEREN), que desenvolve 
um programa de pós-graduação em parceria com a Embrapa, cujo objetivo geral é formar 
mestres em Agroecossistemas na área de concentração Sustentabilidade de Agroecossistemas, 
que comporta três linhas de pesquisa: Agricultura, Meio ambiente e Sustentabilidade; Manejo 
e Recuperação de Agroecossistemas; e Sistemas de Produção Sustentáveis (UFS, 2014).  
  
 Indicador relacionado com as atividades de Extensão na UFS 
 A Pró-Reitoria de Extensão (PROEX)53 é o órgão encarregado do planejamento, 
 
53 . A PROEX planeja, coordena e supervisiona atividades de extensão acadêmica da UFS, desenvolvidas pelos 
Departamentos/Núcleos da UFS e exercendo suas funções com apoio de subunidades organicamente articuladas, 
com suas coordenações geridas por pessoas indicadas pelo Pró-Reitor de Extensão e nomeados pelo Reitor, 
conforme apresentamos: Coordenação de Atividades de Extensão; Coordenação de Cultura e Arte; Coordenação 
de Tecnologias Sociais e Ambientais; Secretaria de Apoio Administrativo, e, Assessoria Técnica. 
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coordenação e supervisão da atividade de extensão acadêmica da UFS, desenvolvidas pelos 
Departamentos/Núcleos da UFS e exerce suas funções com apoio de subunidades 
organicamente articuladas, com suas coordenações geridas por pessoas portadoras de diploma 
de nível superior, indicados pelo Pró-Reitor de Extensão e nomeados pelo Reitor. De acordo 
com os Arts. 78 e 79, Seção IV da Resolução nº. 03/2014/CONSU, de 27/01/2014. A figura 
37 apresenta o número de projetos, cursos e eventos de extensão desenvolvidos pela UFS. 
 
Figura 37 - Atividades da PROEX na área ambiental 
PROEX 2010 2011 2012 2013 
N. de projetos 16 17 13 11 
N. de cursos 05 05 04 05 
N. de eventos 10 05 9 7 
N. de participantes nos eventos 1230 702 785 957 
Fonte: elaborado pela autora com dados da PROEX. 
 
 Em relação ao desenvolvimento e promoção de cursos, a PROEX apresentou uma 
visão melhor que a DIDEP em relação às questões ambientais, pois promoveu cursos, eventos 
e projetos com a finalidade de aumentar o conhecimento ambiental da comunidade.  Para 
a PROEX/UFS (2014) a coordenação de Tecnologias Sociais e Ambientais apresenta como 
destaque o projeto do MMA sala verde na UFS responsável pela realização de cursos de 
formação, aperfeiçoamentos e especializações em parcerias com grupos de pesquisas e 
estudos; realização de eventos em meio ambiente com o programa “Sala Verde na UFS54 
 A sala verde da UFS trabalha com projetos que contempla professores da rede pública 
de Sergipe. Tem como eixo, principal, contribuir para a formação continuada dos professores 
da rede municipal do Estado de Sergipe, oferecendo aos mesmos subsídios teórico-
metodológicos para que abordem as questões de sua localidade na sala de aula, de modo a 
propiciar a construção da cidadania voltada para a conservação do meio sócio-ambiental e 
articular o conhecimento científico ao contexto do meio onde está inserido (SALA VERDE, 
2014).   
  As atividades da sala verde/UFS são diversificadas por realizações de reuniões 
pedagógicas para planejamento das atividades; Visitas mensais aos municípios envolvidos 
com o projeto, a exemplo dos municípios: Arauá, Indiaroba, Boquim, Lagarto, Nossa Senhora 
 
54 ”. foi criado a partir de uma das ações do Ministério do Meio Ambiente cuja proposta foi à implementação de 
espaços que constituam potenciais centros de informação e de Educação Ambiental no país, além do reforço às 
estruturas já existentes em diversas instituições. Em 2005, a Universidade Federal de Sergipe foi contemplada 
com Projeto “Sala Verde na UFS”, na época ligada à Pró-reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários 
(PROEX, 2014).  
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do Socorro, Ribeiropólis entre outros; organização de eventos sobre EA em parceria com o 
Grupo de Estudo e Pesquisas em Educação Ambiental (GEPEASE), como o Seminário 
Interno da Sala Verde; o Encontro Sergipano de Educação Ambiental, (ESEA) e o Seminário 
da Sala Verde e GEPEASE Estas são algumas das ações que representa indicadores de 
sustentabilidade favorecendo a análise de sensibilização, capacitação, pesquisa e extensão 
dentro da Instituição (Sala verde na UFS, 2014). Na figura 38 têm-se uma visualização dos 
dados sobre as atividades da PROEX em meio ambiente. 
 
Figura 38 - Atividades desenvolvidas pela PROEX na área ambiental 
 
Fonte: elaborado pela autora. Dados da PROEX. 
 
 Neste indicador foi constatado que o número de participantes nos eventos relacionados 
com o tema meio ambiente é ainda pequeno no DIDEP, envolve principalmente capacitação 
de funcionários e na PROEX observou-se uma quantidade maior de participantes envolve 
principalmente atividades de extensão com professores, alunos e a comunidade, mas ainda 
precisa avançar. 
 O esperado seria que os números de eventos ambientais aumentassem e 
consequentemente, o número de participantes nestes eventos também, haja vista que a missão 
da Universidade envolve a produção, a integração e a divulgação do conhecimento na 
formação de cidadãos éticos e socialmente comprometidos com o desenvolvimento de uma 
sociedade mais justa e sustentável. A figura 39 apresenta os números de participantes nos 
eventos da PROEX na área ambiental. 
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Figura 39 - Participantes nos eventos da área ambiental na PROEX. 
 
Fonte: elaborado pela autora. Dados da PROEX. 
 
  As Universidades precisam ampliar a produção de tecnologias sustentáveis e 
desenvolver ações que evidencie tomada de decisões de forma consciente e participativa, 
nesta perspectiva as atividades de extensão na área ambiental pode ser o começo das 
mudanças para o enfrentamento das crises planetária em nível local. 
 
Percepção Ambiental sobre a Gestão Ambiental na UFS   
  A percepção ambiental dos gestores da UFS a partir das entrevistas realizadas nesta 
pesquisa, conforme disposto na figura 40, evidenciou a relevância do uso da percepção como 
apoio aos instrumentos de Gestão Ambiental (GA). A integração da percepção dos gestores 
como indicador de efetividade de gestão mostra-se de grande valia para acompanhar sua 
repercussão na postura profissional sobre as questões ambientais, bem como para orientar os 
ajustes necessários aos setores pesquisados na efetivação do SGA. 
 Merleau-Ponty (1990, 1999) resume a concepção de comportamento à consciência 
perceptiva, na qual teorias do comportamento e da percepção estão inteiramente interligados, 
existindo uma reciprocidade. Em meados dos anos 60, as análises da percepção começaram a 
ser discutidas também na área do meio ambiente. Abaixo apresentamos a análise das 
entrevistas feitas com os gestores da UFS. Foram realizadas cinco entrevistas com gestores da 
UFS no período de 2013-2014, cada um representa um setor com dados indispensáveis de 
percepção ambiental para a elaboração do indicador correspondente, tendo como base o 
roteiro da entrevista (apêndice A ). Os dados da entrevistas foram analisados de acordo com a 
escala Likert e os gestores foram identificados pelas letras A, B, C, D, e E direcionados aos 
setores que atuam, assim designados: 
 A- gestor do setor de recursos humanos ( Divisão de departamento pessoal-DIDEP), 
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 B- gestor do setor de licitações de comparas (Divisão de Recursos Materiais-DRM), 
 C- gestores do setor voltado a gestão de resíduos (NGA, UFS ambiental, 
COSINTER), 
 D- gestor do setor de engenharia em segurança do trabalho e Divisão de atendimento 
e Saúde (DIASE)  
 E- gestores das Pró-reitorias (graduação, pós-graduação). 
 
Figura 40 - Análise das entrevistas 
Setores A B C D E 
Significado da A3P 2 5 5 3 5 
Grau de conhecimento da A3P 2 5 5 3 5 
Ações sustentabilidade. 4 4 4 4 5 
Capacitação ou oficinas no setor 2 2 5 4 4 
Projeto de sust. setor 1 1 4 4 4 
Grau de conh. PLS 2 3 4 3 3 
Partic. planejamento PLS 1 1 4 1 1 
Grau conh.diretizes,conceito do PLS 1 3 4 2 3 
Grau de avaliação do PLS 1 3 5 2 4 
Grau conh. legislação,programas 2 5 5 4 5 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da coleta de dados (2014). 
 
Atribuição da legenda Escala Likert para as Respostas: 
(1) Desconheço 
(2) tenho pouco conhecimento 
(3) tenho conhecimento  
(4) conheço bem  
(5) Conheço totalmente. 
 
Ao serem indagados sobre a A3P para a promoção da sustentabilidade em IES, o 
entrevistado (A) por ser de um setor relacionados com recurso humanos (RH) não tinha um 
conhecimento ambiental bem definido, e sim um domínio de conhecimentos pedagógicos; os 
entrevistados (B),(C) e (E) são pessoas envolvidas com estudos acadêmicos e da área 
ambiental apresentando-se com grande interesse na pesquisa. A média das respostas nesta 
questão foi de um bom conhecimento sobre esse conceito. 
 Ao serem perguntados sobre as diretrizes da A3P para a promoção da sustentabilidade 
em IES, o entrevistado (A) afirma ter pouco conhecimento já que não tem nenhuma 
especialização na área ambiental, e os entrevistados (B), (C) e (E) afirmaram conhecer 
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totalmente, pois já tiveram a oportunidade de trabalhar esses tema em mini-cursos, palestras e 
eventos, porém o entrevistado (B) já fez pesquisas envolvendo esse tema. A média das 
respostas nesta questão foi de um bom conhecimento sobre esse conceito. 
 Ao serem questionados sobre alguma ação para a promoção da sustentabilidade aqui 
na instituição a média de acordo com a escala Likert foi boa, ou seja, os entrevistados 
possuem um bom conhecimento sobre esse tema, pois lembraram principalmente do 
PRODEMA, sala Verde, GEPEASE e do programa UFS ambiental, em que muitos fizeram 
ou fazem parte, e destacaram as ações de (2010-2013) como a implantação do sistema de 
coleta seletiva de resíduos na UFS, através do Projeto de Coleta Seletiva de Resíduos; 
treinamento de servidores que atuam diretamente no sistema de coleta de resíduos (2010-
2012); intervenção em diversas atividades de gestão da UFS, auxiliando diversos setores da 
UFS na obtenção de soluções ambientalmente mais adequadas à realidade da Universidade; 
apoio ao projeto de arborização da Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos (2011); 
realização de pesquisa relacionada ao uso e descarte de óleo de cozinha no Restaurante 
Universitário (2011); desenvolvimento do projeto de pesquisa “Pelo Direito de Ir e Vir”, 
relacionado ao trânsito Cidade Universitária (2011-2013); análise de procedimentos junto ao 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (2011-2012); 
análise da produção de resíduos no Campus Prof. Antônio Garcia Filho e no Campus Prof. 
Alberto Carvalho (2011); realização de palestras sobre as questões ambientais da UFS e do 
Estado de Sergipe em diversos eventos (2010-2013) e a participação do UFS ambiental, 
PRODEMA e da sala verde em eventos, representando a UFS. 
  Ao serem perguntados sobre capacitação ou oficinas neste setor sobre Universidade e 
Sustentabilidade, o entrevistado (A) e (B) tiveram pouco conhecimento, disseram que 
desconhece cursos específicos relacionando a instituição com o meio ambiente mas tem 
poucos conhecimentos de eventos gerais que acontece na área ambiental na Universidade. Os 
entrevistados ( C ), ( D ) e ( E) por interesse próprio e/ou interesses acadêmicos participaram 
de cursos oferecidos pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e participaram de Cursos a 
Distância (EAD) oferecidos pelo Ministério da Educação (MEC). A média atingida foi de um 
conhecimento razoável sobre a relação destes temas. 
 Quanto a projetos ou práticas sustentáveis neste setor os entrevistados (A) e (B) têm 
pouco conhecimento, já que são setores técnicos da instituição e os entrevistados (C), (D) e 
(E) são gestores, acadêmicos e/ou pessoas envolvidas com atividades interdisciplinares em 
que as questões ambientais estão sempre presente na rotina do trabalho, onde práticas simples 
134 
 
são sempre observadas, seja através de redução de números de copos descartáveis 
substituindo por canecas ou squezee, seja substituindo o papel branco por reciclado, ou ainda 
simplesmente pelo uso de detergentes biodegradáveis na copa/ cozinha dos setores da reitoria 
ou departamentos da instituição. 
 No que tange sobre conhecimento do PLS o entrevistado (A) tem pouco conhecimento 
e os entrevistados (B), (D) e (E) possuem um conhecimento razoável, pois eles relataram que 
viram alguns outdoors espalhados no campus São Cristóvão e leram algumas notícias sobre o 
PLS no site da UFS apenas o entrevistado (C) apresentou um bom conhecimento mas mesmo 
assim não um conhecimento total. Pois, o entrevistado (C) participou de algumas atividades 
com membros do setor responsável pelo PLS e fez algumas leituras no site da própria 
instituição. A média atingida foi de razoável conhecimento do tema.  
 Ao serem questionados sobre participação de alguma reunião para o planejamento do 
PLS (2013-2016) da instituição apenas o entrevistado (C) participou de algumas atividades 
com membros do setor responsável pelo PLS e fez algumas leituras no site da própria 
instituição. Os outros entrevistados desconheceram e não foram convidados para a elaboração 
conjunta e participativa, do plano. A média atingida nas respostas de acordo com a escala foi 
muito baixa de participação na elaboração do PLS institucional. 
 Ao serem perguntados sobre conhecimentos das diretrizes, principais conceitos e 
princípios do PLS da UFS os entrevistados (B), (C) e (E) apresentaram que conhece 
principalmente a partir da leitura do relatório final disponibilizado no site da instituição. 
Sendo que o entrevistado (C) destacou que além do site também participou de algumas 
reuniões para a elaboração do plano. O entrevistado (A) desconhece o plano e o (D) tem 
pouco conhecimento sobre o plano, mas acha muito importante para a instituição. Conclui-se 
como um nível baixo de conhecimentos sobre as diretrizes, principais conceitos e princípios 
do PLS institucional. 
 Referente à avaliação do PLS na promoção da sustentabilidade em IES o entrevistado 
(A) desconhece o PLS e não conseguiu fazer relações significativas com a sustentabilidade, o 
entrevistado (D) tem pouco conhecimento, mas acredita na importância do plano, o 
entrevistado (B) tem um conhecimento razoável e avalia como bom o plano e que deve ser 
seguido por toda a instituição e o entrevistado (C) e (E) avalia bem o plano, relatando que 
“[...] é o inicio do pensar a sustentabilidade na UFS, dentro de um pensar para o século XXI” 
(entrevistado C). Conclui-se com uma razoável avaliação do PLS. 
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 Quanto ao grau de conhecimento sobre a legislação ambiental e/ou programas do 
governo federal para IES o entrevistado (A) desconhece temas da legislação ambiental, já os 
demais entrevistados (B, C, D e E) conhecem muito bem a legislação ambiental e/ou 
programas do governo federal e destacaram a importância, principalmente do Programa de 
Eficiência do Gasto Público – PEG desenvolvido no âmbito da Secretaria de Orçamento 
Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SOF/MP; Programa Nacional 
de Conservação de Energia Elétrica - PROCEL, coordenado pela Secretaria de Planejamento 
e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia – SPE/MME; Agenda 
Ambiental na Administração Pública - A3P, coordenado pela Secretaria de Articulação 
Institucional e Cidadania Ambiental do Ministério do Meio Ambiente - SAIC/MMA; Coleta 
Seletiva Solidária, desenvolvida no âmbito da Secretaria-Executiva do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome – SE/MDS; Projeto Esplanada Sustentável – 
PES, coordenado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio da 
SOF/MP, em articulação com o MMA, MME e MDS; e – Contratações Públicas Sustentáveis 
- CPS, coordenada pelo órgão central do Sistema de Serviços Gerais – SISG, na forma da 
Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação – SLTI/MP. Conclui-se com as respostas obtidas nesta questão com os 
entrevistados apresentando um bom conhecimento da legislação e programas ambientais. 
 A percepção ambiental dos gestores da UFS influencia nas tomadas de decisões, pois a 
percepção esta diretamente relacionada como o indivíduo interpreta e se comporta dando 
ordem e significado ao meio ambiente. Pessoas diferentes podem ver a mesma situação de 
modos diferentes, a interpretação do significado de certo evento determina como esses 
indivíduos reagirão. Nesse contexto, a percepção pode ser considerada uma variável 
interventora, que influencia os gestores no processo de tomada de decisão (BENNETT; 
KASSARJIAN,1975; BOWDITCH; BUONO, 1992).  
Neste indicador a percepção ambiental do gestor é considerada boa de acordo com a 
escala Likert, ficando apenas destacado a falta de planejamento participativo no plano de 
logística sustentável da instituição. 
Diante das informações coletadas no presente estudo construiu-se uma síntese de 
estratégias (figuras 41 e 42) para a Universidade enquanto indicadores mais críticos 
identificados no estudo. Com isso foi possível elaborar um perfil dos indicadores para 
subsidiar o monitoramento das políticas públicas para IES, que precisa ser considerada mais 
efetiva entre o conjunto de ações pelos gestores. 
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Como propostas para políticas públicas ambientais entre as Universidade brasileiras, que ain-
da não possui um monitoramento sobre a sua sustentabilidade em relação à problemáticas 
ambientais (resíduos sólidos, consumo de materiais didáticos pedagógicos, consumo de água 
e energia entre outros) poderão fazer uso dos resultados encontrados enquanto indicador nesta 
pesquisa, conforme verifica-se nos quadro abaixo: 
 
Figura 41 - Estratégias de Capacidade Institucional para a UFS. 
DIMENSÃO TEMA FRAGILIDADES PONTO DE MELHORIA 
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Figura 42 - Estratégias de Gestão Ambiental para a UFS 
DIMENSÃO TEMA FRAGILIDADES PONTO DE MELHORIA 
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Fonte: Elaborada pela autora (2014). 
 
O cuidado em identificar pontos críticos no aumento do diálogo entre os diferentes 
setores dentro de uma IES vem ressaltar a importância dos paradigmas da complexidade am-
biental, conforme salienta Morin (2003) e Leff (2005). 
A prática cotidiana da UFS comprova que há percepções diferenciadas e com algu-
mas dificuldades no tripé ensino-pesquisa-extensão, pois necessita de uma visão global da 
parte administrativa com base na elaboração de um fluxo de informações a serem publicadas 
no SGA e na A3P permitindo uma visibilidade do que se faz no campo de produções das ciên-
cias ambientais. 
Nesta perspectiva, algumas sugestões serão apresentadas abaixo, após realização des-
se estudo, a exemplo da USP em São Paulo e da UFLA em Minas Gerais. A UFS já avança em 
muitas destas sugestões favorecendo a sustentabilidade da instituição e atualmente, se encon-
tra desenvolvendo projetos pilotos em andamento e implementa outras ações: 
 Instalação de um de Biodigestor – Projeto Piloto em fase de testes na UFS, (Ciências 
Florestais, resíduos orgânicos do restaurante Universitário, RESUN); 
 Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) para produção de água de reuso no Campus 
da UFS, S.Cristóvão – ETE a ser instalada no segundo semestre de 2015; 
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 Reestudo dos itinerários de Ônibus e aumento da oferta de transporte para a UFS; 
 Execução de pesquisa instalação de site de caronas – com grupos de Alunos da UFS; 
Criação de Ciclovias e Ciclofaixas; 
 Reforma e ampliação da Iluminação Pública do Campus S.Cristóvão – em 2014; 
 Saúde Ambiental – Desenvolvimento de política de saúde ambiental dentro do campus 
com foco nas condições sanitárias, ambientais e epidemiológicas: sugestão de parceri-
as com o Campi de Aracaju/Saúde. 
 Ações de Cuidados Sanitários: 
 Manipulação de alimentos: 
 Mapeamento dos restaurantes e de ambulantes com a elaboração de cursos de boas 
práticas de higiene;  
 Instalação de concurso para pré-projeto de quiosque padrão para ambulantes  
 Recolhimento de óleo de fritura para produção de biodiesel (modelo da USP) 
 Ações de Cuidados Ambientais: 
 Implantação do Programa de Monitoramento Animal no campus de São Cristóvão 
campanhas educativas regulares sobre posse responsável de animais domésticos, 
 Formatação de Campanhas educativas regulares de prevenção a endemias – 
 Implantação de Programa de Monitoramento e Controle de Vetores no Campus – Pro-
grama Cidade Universitária Meu Ambiente - Dengue 
 Ações de Cuidados Epidemiológicos 
 Articulação inter e intra-institucional para a formatação de Campanhas de Atualização 
Vacinal. 
 Campanhas de melhoria de qualidade de vida 
 Recuperação da mata ciliar na Reserva de Mata Atlântica do Campus – Área protegida 
 Identificação de espécies da flora presentes no campus – Atividade iniciada com res-
gate de pesquisa realizada no Campus 
 Substituição da vegetação exótica por nativa – 
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 Maior Arborização com árvores nativas  
 Gestão de Resíduos no Campus – 
 Coleta e Gestão de resíduos sólidos – contratação 
 Coleta seletiva - Termo de Parceria 
 Criação de Banco de Dados sobre Ambientes Sustentáveis 
 Criação de Site sobre Sustentabilidade 
 Sistema GIS – Georeferrenciamento das ações    
 Instalação do Programa de Pesquisa e Experimentação para a Sustentabilidade do 
Campus –  modelo da TEDxUSP – Usina de Idéias da USP 
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A UFS apresenta uma boa expressão nas atividades relacionadas com o meio ambi-
ente: a instituição possui equipes de trabalhos com bom envolvimento e comprometimento 
dos membros, como exemplo foi analisado nesta pesquisa atividades desenvolvidas no NGA, 
com a UFS ambiental; na PROEX, na sala verde; na POSGRAP, no PRODEMA; possui sufi-
ciente capacitação e experiência de profissionais; pessoal qualificado e infra-estrutura física 
para apoiar o funcionamento de atividades de cunho ambiental; apoio da prefeitura do Cam-
pus para comparas e licitações sustentáveis. Porém, falta uma maior visibilidade e elo de co-
municações sobre as atividades ambientais para com toda a comunidade acadêmica.  
Algumas atividades não são amplamente divulgadas em uma única rede de informa-
ção para hospedar informações das atividades de modo integral, como ficou evidenciado na 
pesquisa desenvolvida na construção da tese: atividades Socioambientais, Saúde Ambiental, 
Filosofia Ambiental, Psicologia Ambiental entre outros; cursos de meditação no Departamen-
to de Fisiologia; projeto vencer UFS do Departamento de Educação Física e Nutrição; ativi-
dades de treinamento funcional do Departamento Educação Física; Pilates pelo Departamento 
de Educação Física; atividades física para portadores de deficientes físicos, atividade física 
para pessoas com hipertensão e diabetes, projetos com a terceira idade pelo Departamento de 
Educação Física; atividades ecológicas  pelo Núcleo de Ecologia; atividades de Química Am-
biental pelo Departamento de Química. Essas atividades ocorrem regularmente e pouco di-
vulgada para a comunidade por que estão propagadas entre os organizadores de modo pontu-
al. Faz-se necessário um planejamento institucional sob a forma de uma agenda ambiental da 
instituição. 
Os aspectos relacionados a comparas e licitações essas são de responsabilidade da 
prefeitura do campus bem como os aspectos relacionados ao consumo (papel, cartuchos de 
impressão, energia elétrica e água). Vale ressaltar que está sendo colocada em processos licita-
tórios a compara de materiais que contribuem com base na economia de água (torneiras auto-
máticas) e de energia elétrica (lâmpadas econômicas - LED, lâmpadas fluorescentes de 32W e 
de 16W, reatores eletrônicos e outros). Com a aquisição desses materiais bem como as ações 
voltadas a utilização de água de poços artesianos nas descargas dos prédios das didáticas con-
tribuem para uma redução no consumo de água e energia, pela Universidade Federal de Ser-
gipe (DEMAN/UFS, 2013).  
Conclui-se que são inúmeras as iniciativas realizadas por parte de professores, alunos 
e servidores administrativos, as quais se encontram dispersas nos setores (núcleo de pós-
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graduação, grupos de pesquisa, relatórios de atividades de extensão, relatórios de iniciação 
científica e ainda sob a forma de artigos publicados em site de eventos voltados para a questão 
ambiental. Nas mais variadas realidades os pesquisadores se esforçam para criar e implemen-
tar ações de gestão socioambiental universitária, mas não há um mapeamento sistemático des-
sas ações.  
Faz-se necessário um gerenciamento mais ampliando para se ter um mapeamento de 
todas as ações para maior visibilidade dentro da UFS. Pois, este quadro não está disponível 
prejudicando a visibilidade das ações que ocorre dentro da IES, para que seja melhorada a 
comunicação entre os núcleos e os setores de modo a ser ter mais diálogos sobre a sustentabi-
lidade na UFS. É necessária a criação de um banco de dados com informação ambiental sobre 
a instituição, para avanços nas questões sobre sustentabilidade no ensino superior, o qual pode 
ser gerenciado por meio de monitoramento do Núcleo de Gestão Ambiental com o auxilio da 
Sala Verde e dos demais setores da UFS. 
Na UFS em relação à Sustentabilidade na IES: pontos positivos, predisposição e inte-
resse dos gestores em incluir práticas sustentáveis; um conjunto de indicadores que foram 
selecionados pelo NGA; uma vez que a coleta de dados e o cálculo dos indicadores estão sen-
do feitos dando o início de uma série histórica desses indicadores para a devida organização e 
assim auxiliar no planejamento estratégico e operacional.  
Ressalta-se que para uma sensibilização futura dos sujeitos que vivem na UFS estão 
em contato direto com cartazes, anúncios em site e/ou e-mail para não impressão de texto sem 
o devido cuidado com os aspectos ambientais com o objetivo de mudanças de atitude e orga-
nizacional entre os sujeitos que circulam e trabalham na UFS. Tornando possível a incorpora-
ção da sustentabilidade.  
Em relação aos pontos negativos: descentralização das informações com uma maior 
necessidade de sistematização dos dados e adequação de ferramentas a IES, com a criação de 
link e/ou site apropriado para informar dados relacionados à produção relativa às questões 
socioambientais e ainda, a criação de canais de comunicação (programa de radio UFS, pro-
grama de televisão direcionado à divulgação de estudos científicos realizados com base em 
pesquisas realizadas pelos estudantes pesquisados da graduação e pós-graduação) com a fina-
lidade de promover a participação social e sensibilização de todos os membros da sociedade 
civil. 
Políticas Públicas são fundamentais para implantar paulatinamente ações que con-
templem os princípios do Programa da Agenda Ambiental na Administração Pública nas ati-
vidades administrativas e operacionais das IES; promoções de Programas anuais ou semes-
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trais de sensibilização e treinamento de gestores; desenvolvimento técnico que auxilie na im-
plementação de programas e ações visando à sustentabilidade e responsabilidade social. 
Para pesquisas futuras pretende-se instigar formas de inserção no ranking universitá-
rio de qualidade, (re)pensando as qualidades das Universidades  na dimensão socioambiental. 
Pois, a instituição é produtora de conhecimento e como tal poderá instigar a produção do co-
nhecimento de modo intervencionista na sociedade atual. 
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ANEXOS 
PORTARIAS DA UFS 
 
               
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
GABINETE DO REITOR 
 
 
P O R T A R I A   Nº      626          , DE     23       DE   março   DE  2010. 
 
                          Cria Núcleo de Engenharia Ambiental e 
dá outras providências. 
 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no 
uso de suas atribuições legais e considerando: 
 
a Necessidade de criação de uma unidade acadêmica para efetivar a im-
plantação do curso de graduação em Engenharia Ambiental no Campus Universitário “Prof. 
José Aloísio de Campos”; 
 
o que determina o Anexo da Resolução nº 19/2005/CONSU; 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º- Criar o Núcleo de Engenharia Ambiental– NEAM. 
           . 
Parágrafo Único: O Núcleo de Engenharia Ambiental atuará sob vincu-
lação direta com a direção do Centro de Ciências Exatas e Tecnologia - CCET.  
 
Art. 2º- O Núcleo de Engenharia Ambiental será dirigido por um Coor-
denador e, nas faltas e impedimentos deste, por um Vice-Coordenador, ambos nomeados pe-
lo Reitor, com mandato de dois anos, renovável uma vez. 
 
Art. 3º- O Coordenador do Núcleo de Engenharia Ambiental responderá 
pela oferta das disciplinas específicas do NEAM e presidirá o Colegiado do Curso de Enge-
nharia Ambiental. 
 
Art. 4º- Os concursos públicos e processos seletivos para contratação de 
professores para as matérias de ensino específicas da área de Engenharia Ambiental serão 
coordenados pelo NEAM, sob supervisão do Diretor do CCET. 
 
Art. 5º- Os professores efetivos nomeados e os professores temporários 
contratados para ministrar disciplinas específicas da área de Engenharia Ambiental serão lo-
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tados no CCET, com exercício no Núcleo de Engenharia Ambiental. 
 
Art. 6º- O Núcleo de Engenharia Ambiental terá um Conselho constituído 
pelo Coordenador do NEAM, que o presidirá, pelo Vice-Coordenador, por todos os profes-
sores efetivos em exercício no NEAM, por (03) três outros professores efetivos da UFS in-
dicados pelo Conselho do CCET, e por (02) dois representantes discentes regularmente ma-
triculados no curso de Engenharia Ambiental. 
 
Parágrafo Único: Os professores indicados pelo Conselho do CCET pa-
ra compor o Conselho do NEAM terão mandato de (02) dois anos e os representantes dis-
centes terão mandato de (01) um ano, renováveis uma vez. 
 
Art. 7º- O Núcleo de Engenharia Ambiental exercerá as demais atribui-
ções dos Departamentos da UFS previstas no Estatuto, no Regimento Geral e demais nor-
mas da UFS, exceto nas questões referentes à avaliação de desempenho docente, do acom-
panhamento de estágios probatórios de docentes e servidores técnico-administrativos em 
educação e à indicação de comissões examinadoras de concursos públicos, que serão exer-
cidas pelo Conselho do CCET. 
 
Art. 8º- O Núcleo de Engenharia Ambiental será transformado em Depar-
tamento de Engenharia Ambiental logo que adquira os requisitos necessários à constituição 
de Departamento, como definido no Regimento Geral da UFS, oportunidade em que todos 
os docentes e servidores técnico-administrativos em educação com exercício no NEAM pas-
sarão a ser lotados nesse Departamento. 
 
Art. 9º- Esta Portaria entra em vigor nesta data, devendo ser publicada no 
Boletim Interno de Serviço desta Universidade. 
 
 
 
                          PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPARA-SE. 
 
 
 
 
Prof. Dr. Josué Modesto dos Passos Subrinho 
REITOR 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
GABINETE DO REITOR 
 
P O R T A R I A      N°     0420     , de    23        de   fevereiro   de   2012. 
 
 
 Institui o Programa UFS Ambien-
tal. 
 
 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atri-
buições legais e considerando que: 
 
- é dever da Universidade estimular, promover e apoiar a sustentabilidade socio-
ambiental, através de atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão compartilhada e integrada 
de resíduos; 
- a Universidade deve estabelecer política interna de conservação, recuperação e 
melhoria do meio ambiente, visando estimular a implantação de práticas sustentáveis em todos os 
seus setores;  
- devem ser estabelecidos mecanismos de fomento ao desenvolvimento de projetos 
na área socioambiental, englobando aspectos de pesquisa, ensino, extensão e gestão cotidiana da 
Universidade; 
- deve ser desenvolvida ação conjunta entre Administração Central, Administração 
dos Campi, Unidades, Órgãos e Comunidade UFS, de modo a assegurar uma gestão ambiental 
integrada e eficaz na Universidade,  
 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º - Fica instituído, na Universidade Federal de Sergipe, o Programa Permanente 
para assuntos relativos à Gestão e Educação Ambiental no âmbito da Universidade, doravante 
denominado Programa UFS Ambiental; 
 
Art. 2º - É Missão do Programa UFS Ambiental: contribuir para a construção de so-
ciedades sustentáveis através de ações voltadas à minimização de resíduos, à proteção do meio 
ambiente, à melhoria da qualidade de vida e à formação de recursos humanos comprometidos com 
tais objetivos; 
 
Art. 3º - São Princípios do Programa UFS Ambiental: a Participação, o Pertencimen-
to, a Autonomia, as Tecnologias ambientalmente adequadas e o Princípio dos 5 Rs (Reduzir, Reu-
tilizar, Recuperar, Renovar e Reciclar); 
 
Art. 4º - São Diretrizes do Programa UFS Ambiental:  
 
I- Propor políticas para a gestão ambiental da UFS; 
II- Estimular a comunidade UFS a incorporar valores, atitudes e comportamentos 
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ambientalmente adequados, em especial, a minimização na geração de resíduos; 
III- Colaborar para a capacitação do quadro de funcionários na incorporação de 
boas práticas socioambientais; 
IV- Contribuir para o estabelecimento de políticas de conservação, recuperação, 
melhoria do meio ambiente e da qualidade de vida na UFS e na sociedade; 
V- Promover a consolidação do processo de gestão compartilhada e integrada de 
resíduos na UFS, tornando-o exemplo de boas práticas para a sociedade; 
VI- Apoiar e fomentar a promoção de iniciativas socioambientais que articulem 
aspectos de pesquisa, ensino, extensão e gestão. 
 
Art. 5º - Compõem o Programa: 
 
I. O Coordenador Geral; 
II. O Grupo Gestor; 
III. Os Representantes dos Campi;  
IV. As Comissões dos Campi. 
 
Parágrafo único – O Coordenador Geral será designado pelo Reitor. O Comitê 
Gestor e os Representantes dos Campi, aos quais se referem os incisos II e III, 
serão designados pelo Coordenador Geral. As Comissões dos Campi serão desig-
nadas pelos Representantes dos Campi.  
 
Art. 6º - Ao Coordenador Geral cabe:  
 
I. Zelar e fazer cumprir os Princípios e Diretrizes estabelecidos para o programa 
e que visem alcançar sua Missão; 
II. Coordenar o Grupo Gestor. 
 
Art. 7º - Ao Grupo Gestor, instância de planejamento do Programa, cabe: 
 
I. Criar mecanismos de planejamento estratégico, gestão e avaliação do Progra-
ma; 
II. Elaborar e executar planejamento anual das ações e proposta orçamentária do 
Programa; 
III. Elaborar relatórios anuais de atividades e apresentá-los à UFS;  
IV. Avaliar e aprovar os projetos apresentados pelas Comissões dos Campi; 
V. Definir a constituição de Grupos de Trabalho temáticos, de acordo com as ne-
cessidades do Programa; 
VI. Indicar o Coordenador de cada Grupo de Trabalho; 
VII. Promover a articulação entre as demais instâncias do Programa, bem como 
os Grupos de Trabalho constituídos; 
VIII. Identificar e disponibilizar para as demais instâncias do Programa as legis-
lações vigentes municipais, estaduais e federais sobre resíduos, que darão orien-
tações aos projetos a serem desenvolvidos; 
IX. Articular, interna e externamente, parcerias com instituições públicas e/ou 
privadas, nacionais e/ou internacionais. 
 
Art. 8º - O Grupo Gestor terá a seguinte composição: 
 
I. O Coordenador do Grupo Gestor; 
II. Os Representantes do Programa nos campi de São Cristóvão, Lagarto, Laran-
jeiras, Itabaiana e Aracaju, designados pelo Coordenador Geral; 
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III. O Diretor da Educação Ambiental; 
IV. O Diretor de Comunicação. 
 
§ 1º - O Grupo Gestor deverá reunir-se a cada dois meses, pelo menos. 
§ 2º - Caberá ao Diretor de Comunicação assessorar a gestão operacional do 
Grupo Gestor. 
 
Art. 9º - Aos Representantes do Programa nos Campi cabe: 
 
I. Definir os papéis e atribuições de seus membros; 
II. Articular e facilitar a interação entre as Comissões e o Grupo Gestor; 
III. Promover articulações institucionais locais, tanto internas quanto externas à 
UFS, respeitando os princípios, missão e diretrizes do Programa UFS Ambiental, 
acima citados; 
IV. Elaborar, em conjunto com o Grupo Gestor, o planejamento das ações estra-
tégicas locais, seguindo os princípios, missão e diretrizes do Programa UFS Am-
biental; 
V. Avaliar, apreciar e apoiar projetos que venham a ser submetidos no âmbito do 
Campus de origem; 
VI. Apoiar e participar das ações propostas por Grupo(s) de Trabalho; 
VII. Colaborar com outras Comissões Locais, trocando experiências e comparti-
lhando informações de interesse à efetivação do Programa na Universidade; 
VIII. Elaborar relatório anual a ser submetido ao Grupo Gestor; 
IX. Zelar pela implementação e execução dos projetos e propostas elaborados pe-
lo(s) Grupo(s) de Trabalho(s) aprovados pelo Grupo Gestor em planejamento a-
nual; 
X. Propor ao Programa projetos de pesquisas temáticas que envolvam estudantes, 
técnicos e docentes. 
 
Art. 10º - Cada Comissão dos Campi terá a seguinte composição: 
 
I. um representante discente, preferencialmente ligado a agremiações estudantis 
(Centros Acadêmicos e/ou Associações Atléticas) e/ ou ao Programa UFS Ambi-
ental; 
II. um representante dos Técnicos Administrativos; 
III. um representante dos Docentes; 
 
§ 1º - Caberá ao Representante de cada Campi avaliar a atuação dos membros 
participantes das Comissões, submetendo-a ao Grupo Gestor para avaliação, e 
encaminhar ao Coordenador Geral do Programa para substituição, se necessá-
rio. 
 
Art. 11º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPARA-SE. 
 
Prof. Dr. Josué Modesto dos Passos Subrinho 
REITOR 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
GABINETE DO REITOR 
DO REITOR 
 
 
 
P O R T A R I A      N°   1852 , de 18 de     julho     de 2012. 
 
 
Delegar competência à Prefeitura do Campus (PREF-
CAMP) e ao Programa UFS Ambiental no que se refere 
aos encargos da Coleta Seletiva Solidária do Campus. 
 
 
 
O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, NO 
EXERCÍCIO DA REITORIA, no uso de suas atribuições legais e considerando:  
 
 
o disposto na Portaria n° 420/GR, de 23 de fevereiro de 2012, que instituciona-
liza o Programa UFS Ambiental; 
 
- que o Decreto n° 5.940/2006 prevê a separação dos resíduos recicláveis des-
cartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte 
geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais reciclá-
veis; 
 
a recente implantação da Coleta Seletiva Solidária no Campus de São Cristó-
vão e a necessidade de estendê-la para todos os Setores e Unidades da UFS; 
 
o Programa de Coleta Seletiva Solidária consiste na separação dos resíduos só-
lidos que deve ser destinado à cooperativa/ associação de catadores, na compostagem e na 
destinação correta dos resíduos químicos e hospitalares; 
 
 
R E S O L V E: 
 
 
Art. 1º - Disciplinar os procedimentos para a consecução das atividades relati-
vas à Coleta Seletiva Solidária no Campus de São Cristóvão. Ficam assim distribuídas as 
competências entre setores da Universidade: 
 
I - À Prefeitura do Campus (PREFCAMP), compete: 
 
a) Executar os procedimentos relativos à execução, planejamento e logística da 
coleta seletiva solidária; 
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b) Fiscalizar os eventuais contratos de terceirização para recolhimento e desti-
nação final de resíduos; 
 
 
II - Compete ao Programa UFS Ambiental: 
 
a) Estimular a comunidade universitária a incorporar valores, atitudes e com-
portamentos ambientalmente adequados, em especial a minimização na geração de resíduos 
através de campanhas educativas; 
 
b) Sensibilizar e conscientizar a comunidade universitária sobre a importância 
da separação de resíduos através de campanhas educativas; 
 
c) Promover programas de capacitação continuada junto aos servidores da 
UFS. 
 
Art. 2° - Compete a PREFCAMP e ao Programa UFS Ambiental, conjunta-
mente: 
 
I - Coordenar o monitoramento dos resíduos, visando assegurar o bom anda-
mento da Coleta Seletiva Solidária; 
 
II - Elaborar o treinamento dos funcionários de serviços gerais com o objetivo 
de orienta-los a trabalhar adequadamente na Coleta Seletiva Solidária; 
 
III - Organizar plano de ação de Gestão de Resíduos; 
 
IV- Criar “Eco Pontos” - containers com cores diversas - para o recolhimento 
de materiais recicláveis, pilhas e baterias, objetivando uma interação com toda a sociedade. 
 
                                   
 
 
 
PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPARA-SE. 
 
 
 
 
Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli 
REITOR EM EXERCÍCIO 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
GABINETE DO REITOR 
DO REITOR 
 
PORTARIA   N°    3534   de    19         de  dezembro  de  2012. 
 
Designa Comissão Gestora dos Planos 
de Gestão de Logística Sustentável – 
PLS. 
 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o que consta na Comunicação Interna n° 
144/COGEPLAN de 14 de dezembro de 2012 ; 
 
  RESOLVE: 
  Art. 1° - Designar os servidores abaixo relacionados para, a partir de 
14/12/2012, compor a Comissão Gestora dos Planos de Gestão de Logística Sustentável – 
PLS: 
- Iza Maria Fraga Lobo – HU 
            - Emerson de Sousa Silva – Campus de Lagarto 
            - Huang Chien En – DCC/CCSA 
             
            Art. 2° - A referida comissão terá a atribuição de elaborar, monitorar, avaliar e revi-
sar o Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS, conforme dispões o § 2° do Art. 6° 
da Instrução Normativa SLTI/MP n° 10 de 12 de novembro de 2012. 
            Art. 3° - Esta Comissão terá o parazo de 150 (cento e cinquenta) dias, a partir da 
publicação desta portaria, para apresentar resultados. 
Art. 4° - Esta portaria entra em vigor nesta data, devendo ser publicada no Boletim 
Interno de Serviço desta Universidade. 
 
 PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPARA-SE 
 
Prof. Dr. Angelo  Roberto Antoniolli 
REITOR 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO     
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
GABINETE DO REITOR 
 
 
PORTARIA   Nº  0847   DE  13    DE  MAIO  DE  2015. 
  
 
Designa Coordenador do Programa 
UFS Ambiental. 
 
 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de 
suas atribuições legais e considerando;  
o que consta na Portaria n° 1760/2014  de  20/08/2014; 
o Memorando Eletrônico n° 036/GVR de 08 de maio de 2015; 
 
 
 
R  E  S  O  L  V  E: 
 
 
                          Art. 1º - Designar o Professor Associado, Nível 03, GENÉSIO TÂMARA 
RIBEIRO, Matrícula SIAPE nº 1352277, lotado no Departamento de Ciências Florestais do 
Centro de Ciências Agrárias Aplicadas – DCF/CCAA, em regime de trabalho de Dedicação 
Exclusiva, para exercer a função de Coordenador do Programa UFS Ambiental. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim In-
terno de Serviço desta Universidade.  
 
 
 
PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPARA-SE. 
                                       
                                            
 
 
   Prof. Dr. Angelo Roberto Antoniolli 
REITOR 
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APÊNDICES 
 
APÊNDICE A - ROTEIRO GERAL DE ENTREVISTA 
 
O roteiro foi elaborado com base na revisão da literatura e tem como propósito coletar dados 
necessários para responder as questões de pesquisa e alcançar os objetivos deste trabalho. 
Características do entrevistado 
Sexo: Masculino ( ) Feminino ( ) 
Setor Terceirizado ( ) Funcionário ( ) 
Tempo de Trabalho na IES: menos de 5 (cinco) anos ( ) menos de 10 (dez) anos ( ) menos de 
20 (vinte) anos ( ) mais de 20 (vinte) anos( ) 
Grau de conhecimento dos profissionais dos conceitos, legislação e programas do gover-
no federal referentes as questões ambientais em IES. 
1) O senhor (a) já ouviu falar na A3P para a promoção da sustentabilidade em IES? 
Respostas: (1) Desconheço (2) tenho pouco conhecimento (3) tenho conhecimento (4) conhe-
ço bem (5) Conheço totalmente 
2) O senhor (a) conhece as diretrizes da A3P para a promoção da sustentabilidade em IES? 
Respostas: (1) Desconheço (2) tenho pouco conhecimento (3) tenho conhecimento (4) conhe-
ço bem (5) conheço totalmente 
3)O senhor (a) conhece alguma ação para a promoção da sustentabilidade aqui na Instituição? 
Respostas: (1) Desconheço (2) tenho pouco conhecimento (3) tenho conhecimento (4) conhe-
ço bem (5) conheço totalmente 
4) Já Ouve alguma capacitação ou oficinas neste setor sobre Universidade e Sustentabilidade? 
Respostas: (1) Desconheço (2) tenho pouco conhecimento (3) tenho conhecimento (4) conhe-
ço bem (5) conheço totalmente 
5) Existem projetos ou práticas sustentáveis neste setor? 
Respostas: (1) Desconheço (2) tenho pouco conhecimento (3) tenho conhecimento (4) conhe-
ço bem (5) conheço totalmente 
6)O senhor (a) conhece o PLS? 
Respostas: (1) Desconheço (2) tenho pouco conhecimento (3) tenho conhecimento (4) conhe-
ço bem (5) Conheço totalmente 
7) O senhor (a) participou de alguma reunião para o planejamento do PLS (2013-2016) da 
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instituição? 
Respostas: (1) Desconheço (2) tenho pouco conhecimento (3) tenho conhecimento (4) conhe-
ço bem (5) Conheço totalmente 
8)O senhor (a) conhece as diretrizes, principais conceitos e princípios do PLS da UFS? 
Respostas: (1) Desconheço (2) tenho pouco conhecimento (3) tenho conhecimento (4) conhe-
ço bem (5) conheço totalmente 
9) Como o senhor (a) avalia o PLS na promoção da sustentabilidade em IES? 
Respostas: (1) Desconheço (2) tenho pouco conhecimento (3) tenho conhecimento (4) conhe-
ço bem (5) conheço totalmente 
10)Qual o seu grau de conhecimento sobre a legislação ambiental e/ou programas do governo 
federal para IES? 
Respostas: (1) Desconheço (2) tenho pouco conhecimento (3) tenho conhecimento (4) conhe-
ço bem (5) conheço totalmente 
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APÊNDICE B - DADOS SOBRE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL (TRABALHO DE 
CAMPO) 
 
Observações destacadas sobre licitações sustentáveis durante a trajetória da construção 
da tese nas realizações das pesquisas de Campo e nas análises feitas nos relatórios de gestão 
da UFS (2010), (2011), (2012) (2013). No relatório da UFS-2010, foi observado na parte A do 
anexo II da DN TCU no 107/2010, de 27 de outubro de 2010, considera organizado de forma 
a contemplar informações quanto a adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na 
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras, tendo como referencia o Decreto No 
5.940/2006 e a Instrução Normativa No 1/2010, Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (UJ=Unidade 
Jurisdicionada). Abaixo destaque das principais ações ambientais: 
a)Compras Sustentáveis: Durante o ano de 2010, a UFS fez aquisição de equipamentos de alta 
eficiência energética, tais como: Reatores de Alto Fator de Potencia, Compressores de Ar, 
Lâmpada de 32W, dentre outros. Da mesma forma, ocorreu a aquisição de produtos que 
possibilitam a redução do consumo de água, a exemplo de torneiras automáticas e perfuração 
de poços artesianos. Entretanto destacamos a dificuldade de mensurar o impacto desses 
produtos sobre o consumo de água e energia, já que concomitante a aquisição dos produtos, 
ocorre a expansão da universidade com a ampliação de novos prédios e a criação de novos 
laboratórios; 
b) Gestão de resíduos: A UFS já vem realizando coleta seletiva de resíduos em algumas de 
suas unidades, tais como o Campus de São Cristóvão/SE e o Campus de Itabaiana. Uma parte 
desse material e destinado para cooperativa de catadores e outra parte e recolhida através da 
empresa contratada para este fim. Todavia, com intuito de ampliar e consolidar a coleta 
seletiva na Instituição, a UFS realizou em 2010 o pregão eletrônico para aquisição de diversos 
materiais destinados a coleta seletiva de resíduos. Estes equipamentos começaram a ser 
fornecidos no inicio de 2011. O objetivo desta compra e promover uma grande campanha de 
educação ambiental no sentido de sensibilizar a comunidade universitária sobre o dever e a 
necessidade de recolher o material de modo seletivo. Para isso, existem dezenas de 
professores, técnicos e alunos ligados ao Programa UFS Ambiental (criado em 2010 
especialmente para cuidar dos assuntos ambientais da Instituição), que irão desenvolver as 
atividades de sensibilização na comunidade universitária. Além disso, a UFS desenvolve um 
projeto de extensão junto a cooperativa de catadores de resíduos do bairro Coqueiral, 
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Aracaju/SE, para onde serão levados, num primeiro momento, todos os resíduos recicláveis da 
Instituição (UFS, 2010). 
c) campanhas entre os servidores visando a diminuir o consumo de água e energia elétrica : 
No ano de 2008 foi lançada a campanha “Otimizar e Preciso”, cujo objetivo era 
conscientizar a comunidade acadêmica da necessidade de reduzir os gastos com energia, água, 
telefone, alimentação e material de consumo. Para alcançar tal objetivo, foram feitos releases 
colocados a disposição da imprensa e na pagina da universidade na internet; providenciados 
Spots radiofônicos de aproximadamente 30 segundos para serem veiculados no Restaurante 
Universitário no horário das refeições e na Radio na UFS; elaborados panfletos com dados 
estatísticos sobre os gastos da Universidade; confeccionados adesivos alertando a necessidade 
de não desperdiçar; usado o sistema de informação do DAA para divulgar a campanha via e-
mail para aluno; e elaborado vídeo de aproximadamente 03 minutos para ser veiculado através 
do Cinema no Campus. A campanha continuou sua atuação nos exercícios seguintes com a 
distribuição de adesivos, cartazes, panfletos e folders visando a conscientização de servidores 
e discentes para a proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais. 
No relatório de gestão da UFS-2011, a coleta de dados para a composição do indicador foram 
informações quanto a adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras, tendo como a referencia a legislação em vigor. Abaixo 
destaque das principais ações ambientais em 2011: 
a) A UFS tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem 
em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e 
matérias primas. Foi incluída nos processos para aquisição de moveis a seguinte redação: A 
licitante deverá observar, no que couber, a Instrução Normativa no 01, de 19 de janeiro de 
2010, em particular o capitulo III. Foi incluída em 2011, nos processos para aquisição de 
portas de madeiras e moveis a comprovação de Documentos de Origem Florestal (DOF), e/ou 
Certificação de Sustentabilidade Ambiental. 
b) Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a existência 
de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: ISO), como 
critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços. Resposta da UFS: 
Solicitação de selo Inmetro/Procel classe “A” para aparelhos de ar-condicionado e 
equipamentos de refrigeração ( reduzir impactos ao meio ambiente); Solicitação de registros 
dos produtos junto a ANVISA para produtos odontológicos e médicos (reduzir impactos a 
saúde humana). Aquisição de pneus visando atender ao artigo 2° da Portaria INMETRO n° 
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05, de 14/01/2000, trazendo impresso no pneu o selo de vistoria do INMETRO (aumentar a 
qualidade e durabilidade do produto). Solicitação de notificação da ANVISA/MS para 
materiais de limpeza (aumentar a qualidade e confiabilidade do produto). Solicitação de 
Autorização de funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária para a aquisição de lanches. 
(aumentar a qualidade dos materiais). Solicitação de veículos com combustível flex (reduzir 
impactos a saúde humana, ao meio ambiente); 
c) No ultimo exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor 
consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas). A UFS 
adquire com freqüência materiais que colaboram para redução do consumo de água e energia 
como Torneiras automáticas, Lâmpadas de 32w no lugar das de 40w, reatores de fator de 
potencia, utilização de poços artesianos. Porem, apesar da compra dos materiais descritos, não 
houve redução significativa dos consumos de água e energia pois a UFS encontra-se em 
processo de expansão. 
d)No ultimo exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado). 
Aquisição de Papel A4 e bloco para rascunho 
e)No ultimo exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e menos 
poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos. No edital e incluindo para aquisição de 
veículos tipos passeio e de pequeno porte que o sistema de combustível seja FLEX 
f)Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua 
destinação, como referido no Decreto no 5.940/2006. Na unidade ocorre separação dos 
resíduos recicláveis descartados, bem como sua destinação, como referido no Decreto no 
5.940/2006. A UFS já vem realizando coleta seletiva de resíduos em algumas de suas 
unidades, tais como o Campus de São Cristóvão e o Campus de Itabaiana. Uma parte desse 
material e destinada para uma associação de catadores e outra parte e recolhida através da 
empresa contratada para este fim. Todavia, com intuito de ampliar e consolidar a coleta 
seletiva na Instituição, a UFS realizou em 2010 pregão eletrônico para aquisição de diversos 
materiais destinados a coleta seletiva de resíduos. Os equipamentos chegaram e foram 
implantados no primeiro semestre de 2011. O objetivo desta compra foi promover uma grande 
campanha de educação ambiental no sentido de sensibilizar a comunidade universitária sobre 
o dever e a necessidade de recolher o material de modo seletivo. Para isso, dezenas de 
professores, técnicos e alunos ligados ao Programa UFS Ambiental (criado em 2010 
especialmente para cuidar dos assuntos ambientais da Instituição), desenvolveram as 
atividades de sensibilização na comunidade universitária, onde, foram utilizados baners, 
panfletos, redes sociais, bem como acompanhamento através de um projeto de extensão junto 
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a associação de catadores de resíduos do bairro Coqueiral, Aracaju/SE, para onde serão 
levados, num primeiro momento, todos os resíduos recicláveis da Instituição. Alem disso, a 
UFS através do Programa UFS Ambiental desenvolveu palestras e campanhas durante todo 
ano de 2011 a respeito de temáticas: educação ambiental, educação no transito, cidadania, 
coleta seletiva e proteção dos animais que vivem no âmbito da universidade. 
g) Nos últimos exercícios, a UFS promoveu campanhas entre os servidores visando a diminuir 
o consumo de água e energia elétrica. Desde o ano de 2008 foi lançada a campanha Otimizar 
e Preciso”, cujo objetivo era conscientizar a comunidade acadêmica da necessidade de 
reduzir gastos com energia, água, telefone, alimentação e material de consumo. Para alcançar 
tal objetivo, foram feitos releases colocados a disposição da imprensa e na pagina da 
universidade na internet; providenciados Spots radiofônicos de aproximadamente 30 
segundos para serem veiculados no restaurante Universitário no horário das refeições e na 
Radio UFS; elaborados panfletos com dados estatísticos sobre os gastos da Universidade; 
confeccionados adesivos alertando a necessidade de não desperdiçar; usado o sistema de 
informação do DAA para divulgar campanha via e-mail para aluno; e elaborado vídeo de 
aproximadamente 03 minutos para ser veiculado através do Cinema no Campus. A campanha 
continuou sua atuação nos exercícios seguintes com a distribuição de adesivos, cartazes, 
panfletos, folders visando a conscientização de servidores e discentes para proteção do meio 
ambiente e preservação de recursos naturais. 
No relatório de gestão da UFS-2012, a coleta de dados para a composição do indicador foram 
também informações de sustentabilidade ambiental, observando aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras, tendo como a referencia a legislação em vigor. Abaixo 
destaque das principais ações ambientais em 2012: 
Os dados foram extraídos do Quadro 52 do relatório de gestão da UFS/ 2012, denominado 
Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis, esta organizado de forma a contemplar 
informações quanto a adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
materiais de tecnologia da informação (TI) e na contratação de serviços ou obras, tendo como 
referencia a Instrução Normativa No 1/2010 e a Portaria no 2/2010, ambas da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e 
informações relacionadas a separação de resíduos recicláveis descartados em conformidade 
com o Decreto no 5.940/206. 
a) A UJ (Unidade Jurisdicionada) tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas 
licitações que levem em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e 
descarte dos produtos e matérias primas. Foi incluída nos processos para aquisição de moveis 
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para a seguinte redação: A licitante devera observar, no que couber, a Instrução Normativa no 
01, de 19 de janeiro de 2010, em particular o capitulo III. Foi incluída em 2012, nos processos 
para aquisição de portas de madeiras e moveis a comprovação de Documento de Origem 
Florestal (DOF), e/ou Certificação de Sustentabilidade Ambiental. 
b) Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a existência 
de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: ISO), como 
critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços. Se houver 
concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem sido considerada nesses 
procedimentos? Solicitação de selo Inmetro/Procel classe “A” para aparelhos de ar-
condicionado e equipamentos de refrigeração ( reduzir impactos ao meio ambiente); 
Solicitação de registros dos produtos junto a ANVISA para produtos odontológicos e médicos 
reduzir impactos a saúde humana); Aquisição de pneus visando a atender ao artigo 2° da 
Portaria INMETRO n° 05, de 14/01/2000, trazendo impresso no pneu o selo de vistoria do 
INMETRO (aumentar a qualidade e durabilidade do produto); Solicitação de notificação da 
ANVISA/MS para materiais de limpeza (aumentar a qualidade e confiabilidade do produto); 
Solicitação de Autorização de funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária para a 
aquisição de lanches. (aumentar a qualidade dos materiais); Solicitação de veículos com 
combustível flex (reduzir impactos a saúde humana, ao meio ambiente). 
C) Nos últimos exercícios, a UJ (Unidade Jurisdicionada) promoveu campanhas entre os 
servidores visando a diminuir o consumo de água e energia elétrica. No ano de 2010 e 2012 o 
Programa UFS Ambiental desenvolveu varias atividades de Educação Ambiental junto a 
comunidade universitária. Tais atividades foram: Semana UFS Ambiental com palestras 
educativas sobre redução do consumo de água e energia, proteção aos animais, educação 
ambiental com toda a comunidade universitária; Dessa forma, o Programa vem 
desenvolvendo atividades que promovem uma conscientização nos indivíduos, propiciando 
uma redução dos impactos ambientais, melhorando a qualidade de vida e disseminando 
valores para a comunidade. 
d) Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade de 
proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus 
servidores. . No ano de 2010 e 2012 o Programa UFS Ambiental desenvolveu varias 
atividades de Educação Ambiental junto a comunidade universitária. Tais atividades foram: 
Implantação da Coleta Seletiva Solidária no Campus de São Cristóvão; Treinamento do 
Pessoal da Limpeza; Palestras Educativas para Técnicos administrativos, docentes e discentes 
sobre a Coleta Seletiva Solidária; Aquisição de materiais (de consumo e permanente) para a 
176 
 
implantação da Coleta Seletiva Solidária (coletores (duplas e trios), containeres); Semana 
UFS Ambiental com palestras educativas sobre redução do consumo de água e energia, 
proteção aos animais, educação ambiental com toda a comunidade universitária; Distribuição 
e plantio de mudas; Distribuição de 2 mil canecas para servidores e 26 mil squeezes para 
alunos com o 
Objetivo de diminuir o consumo de copo descartável na universidade; Campanha de educação 
de transito; Oficinas de papel; Trilhas ecológicas; Teatro Ambiental; Campanhas solidárias 
(arrecadação de alimentos, roupas e livros). Dessa forma, o Programa vem desenvolvendo 
atividades que promovem uma conscientização nos indivíduos, propiciando uma redução dos 
impactos ambientais, melhorando a qualidade de vida e disseminando valores para a 
comunidade. 
No relatório de gestão da UFS-2013, com o inicio da Implantação do Plano de Logística 
Sustentável (PLS, 2013-2016), a Universidade Federal de Sergipe apresenta a comunidade 
universitária um compromisso mais rígido com licitações sustentáveis. Embora se constitua 
num documento formal exigido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 
(SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), e reflexo de uma serie 
de ações já desenvolvidas no âmbito da UFS por professores, técnicos administrativos e 
alunos (relatório UFS/2013). Os parâmetros formais para elaboração do Plano de Gestão de 
Logística Sustentável (PLS) foram instituídos pela Instrução Normativa no 10, de 12 de 
novembro de 2012, do Ministério do Planejamento em observância ao Decreto Federal no 
7.746/ 2012. O PLS constitui uma ferramenta de planejamento com objetivos e 
responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução e mecanismos de 
monitoramento e avaliação, visando estabelecer praticas de sustentabilidade, mediante a 
racionalização de gastos e inovação de processos na gestão de recursos da Universidade 
Federal de Sergipe (PLS, 2014). 
Nos Anos letivos de 2013 – 2014, a UFS continua com as ações nas licitações sustentáveis 
iniciadas em anos anteriores e evolui conjuntamente com o PLS, onde a PROAD e 
responsável pela fiscalização e cumprimento de licitações sustentáveis. Sendo missão da 
PROAD, estimular através de campanhas educativas, a prática sustentável nos pedidos de 
Aquisição, assim como no uso de materiais e equipamentos. 
